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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CRERSSAL - CONSORCIO REGIONAL DE RES SOLIDO DO 

SERTAO ALAGOANO 

 

CRERSSAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS DO 

SERTAO ALAGOANO - CRERSSAL RESULTADO DE 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01290002/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 
  

RESULTADO DA LICITAÇÃO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de 

veículos de diferentes categorias, devidamente habilitados e 

regularizados junto ao DETRAN, para atender às demandas 

operacionais para atender as necessidades dos municípios que fazem 

parte do Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Sertão de 

Alagoas. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS 
  

CD PRODUCOES, CONSTRUTORA E LOCADORA DE 

MAQUINAS E VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

34.621.167/0001-91, vencedora dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 21, 22, 23, 25, 26 e 27 com valor 

global de R$ 88.497.000,00 (Oitenta e Oito Milhões, Quatrocentos 

e Noventa e Sete Mil Reais);  
CRD TRANSPORTE DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 19.224.957/0001-40, vencedora dos itens 17, 18, 19, 20 e 24 

com valor global de R$ 8.475.000,00 (Oito Milhões, Quatrocentos e 

Setenta e Cinco Mil Reais).  
  

Pariconha – AL, em 13 de julho de 2026 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Presidente do CRERSSAL  

Publicado por: 
Eraldo Nunes da Silva 

Código Identificador:5E1A0744 

 
CRERSSAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS DO 

SERTAO ALAGOANO - CRERSSAL RESULTADO DE 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01290003/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 
  

RESULTADO DA LICITAÇÃO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

Medicamentos, Correlatos, Equipamentos e Insumos para atender as 

necessidades dos municípios que fazem parte do Consórcio Regional 

de Resíduos Sólidos do Sertão de Alagoas. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS 
  

CIRURGICA RECIFE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.236.193/0001-84, vencedora 

dos itens 01, 02, 03, 04 e 05 com valor global de R$ 128.155.688,90 

(Cento e Vinte e Oito Milhões, Cento e Cinquenta e Cinco Mil, 

Seiscentos e Oitenta e Oito Reais e Noventa Centavos). 
  

Pariconha – AL, em 06 de junho de 2026 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Presidente do CRERSSAL  

Publicado por: 
Eraldo Nunes da Silva 

Código Identificador:AB17B5C6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 

AVISO DE ERRATA 

 

AVISO DE ERRATA 
  

Aos 15 (quinze) dias do mês de setembro de 2026 publicamos no 

Diário Oficial dos Municípios de Alagoas (AMA), na página 01 

“AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico SRP n.º 09/2026”, 

onde lê-se “DATA e HORA da sessão de disputa: 28 de setembro 
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de 2026, às 09:00h (horário de Brasília/DF).” leia-se “DATA e 

HORA da sessão de disputa: 01 de outubro de 2026, às 09:00h 

(horário de Brasília/DF).” . Demais cláusulas permanecem 

inalteradas. 

  

Município de Água Branca/AL, 17 de Setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:4BCF9292 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, CUJO OBJETO É OBRAS E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 01 (UM) CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS NO 

BAIRRO ITAPOÃ, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA sediada à Rua 

Samaritana nº 1185, na cidade de Arapiraca, comunica que solicitou à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbana e Meio Ambiente – 

SMDUMA, a renovação da Autorização Ambiental, cujo objeto é 

OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 01 (UM) 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CRAS NO BAIRRO ITAPOÃ, NO MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA/AL. A instalação dar-se na Rua Claudete Maria de 

Melo, bairro Itapoã, no Município de Arapiraca/AL. 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:2C443083 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, CUJO OBJETO É OBRAS E 

SERVIÇOS DE MELHORAMENTO DOS SISTEMAS DE 

INFRAESTRUTURA NO RESIDENCIAL VALE DA 

PARUCABA, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA sediada à Rua 

Samaritana nº 1185, na cidade de Arapiraca, comunica que solicitou à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbana e Meio Ambiente – 

SMDUMA, a renovação da Autorização Ambiental, cujo objeto é 

OBRAS E SERVIÇOS DE MELHORAMENTO DOS 

SISTEMAS DE INFRAESTRUTURA NO RESIDENCIAL VALE 

DA PARUCABA, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL A 

instalação dar-se na AL-115, no Residencial Vale da Perucaba, no 

bairro Olho D’água do Cazuzinhos, no Município de Arapiraca/AL.  

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:0FC3EC31 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90026/2026 REFERENTE A 2° CHAMADA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 90018/2026 NUMERAÇÃO AUTOMÁTICA 

DO PNCP N° 166/2026 (UASG: 982705) 

 

Objeto: Aquisição de máquinas e implementos agrícolas para o 

apoio ao desenvolvimento sustentável integrado no Município de 

Arapiraca/AL – Referente PROPOSTA/CONVÊNIO: Nº 961316. 

Disponibilidade do Edital: a partir de 18/09/2026 no site 

www.gov.br/compras ou 

https://transparencia.arapiraca.al.gov.br/licitacoes. 

Entrega das Propostas: a partir de 18/09/2026 às 8h no site 

www.gov.br/compras. 

Abertura das Propostas: dia 02/10/2026, às 09h00min (horário de 

Brasília), no site www.gov.br/compras. 

Arapiraca – AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARA MIRELLE SOARES DE OLIVEIRA VALERIANO 
Agente de Contratação/Pregoeira – Portaria nº 1.841/2025 

  

Publicado por: 
Mara Mirelle Soares de Oliveira Valeriano 

Código Identificador:A5EE425E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 812/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 812/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 812/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 03/30 - 04.122.1010.2029 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.000010 85.000,00 

PARA 03/30 - 04.122.1010.2011 

319013 - 

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

0.1.500.1.000010 85.000,00 
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Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:FDB0871C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 813/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 813/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 813/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 03/30 - 04.122.1010.2029 

339033 - 

PASSAGENS E 

DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0.1.500.1.000010 4.000,00 

PARA 03/30 - 04.122.1010.2011 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 4.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:5C35675E 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 814/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 814/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 814/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 08/80 - 04.122.1010.2056 

339039 - OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.500.1.000010 20.000,00 

PARA 08/80 - 04.122.1010.2013 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 20.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:97410293 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 815/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 815/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
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Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 815/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 13/13 - 15.695.1014.1022 
449051 - OBRAS 

E INSTALAÇÕES 
0.1.500.1.000010 20.000,00 

PARA 13/13 - 15.122.1010.2125 

449052 - 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

0.1.500.1.000010 20.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:7CA803D6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 816/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 816/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 816/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 13/13 - 15.122.1010.2125 

339035 - 

SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA 

0.1.500.1.000010 2.000,00 

DE 13/13 - 15.122.1010.2125 

339036 - OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 

0.1.500.1.000010 2.000,00 

PARA 13/13 - 04.122.1010.2020 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 4.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:B2DCA267 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 819/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 819/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 
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Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 819/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 11/11 - 11.691.1022.2127 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.000010 2.000,00 

DE 11/11 - 11.691.1022.2127 

339036 - OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 

0.1.500.1.000010 2.000,00 

DE 11/11 - 11.691.1022.2127 

339039 - OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.500.1.000010 4.000,00 

PARA 11/11 - 04.122.1010.2017 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 8.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:5477F2E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 820/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 820/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 820/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 11/11 - 23.122.1010.2126 

339093 - 

INDENIZAÇÕES 

E RESTITUIÇÕES 

0.1.500.1.000010 5.000,00 

PARA 11/11 - 04.122.1010.2017 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 5.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:EE24D192 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 821/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 821/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
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A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 821/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 11/11 - 23.691.1022.1034 

339033 - 

PASSAGENS E 

DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0.1.500.1.000010 7.000,00 

PARA 11/11 - 04.122.1010.2017 

319004 - 

CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO 

DETERMINADO 

0.1.500.1.000010 7.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:84E24C19 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 822/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 822/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

6.800.461,53 (seis milhões, oitocentos mil, 

quatrocentos e sessenta e um reais e cinquenta e tres 

centavos), para reforço de dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 

25, parágrafo 8º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 

6.800.461,53 (seis milhões, oitocentos mil, quatrocentos e sessenta e 

um reais e cinquenta e tres centavos), na forma indicada no(s) 

anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de EXCESSO DE ARRECADAÇÃO verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 822/2026 Excesso de 

Arrecadação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Código da Receita Especificação Fonte de Recurso Valor 

2.4.1.9.51.0.1.00.00 
Transferência Especial da União - 

Principal 
0.1.706.1.003110 6.800.461,53 

TOTAL 6.800.461,53 

  
Anexo II ao Decreto n. 822/2026 

Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

13.13.15.452.1020.1026 

CONSTRUÇÃO, 

RESTAURAÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE VIAS 

449051/ 0.1.706.1.003110 6.800.461,53 

TOTAL 6.800.461,53 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:B9592D44 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO Nº 24006//2026. 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, COM A INTERVENIÊNCIA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO, E A EMPRESA A. K. J DE OLIVEIRA 

DISTRIBUIDORA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 

25.012.902/0001-79. 

  

DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL E 

GARRAFÃO. 

  

DO VALOR: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 

976,00 (NOVECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS RESULTANTES 

DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À CONTA DO 

RECURSO CONSIGNADO NA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

  

PROGRAMA DE TRABALHO - 11.11.23.122.1010.2126 - 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO. 

  

ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.30 – FONTE 0.1.501.1.000010 - 

MATERIAL DE CONSUMO. 

  

DA VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA DESTE CONTRATO TERÁ 

INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA E 

VIGORARÁ POR 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER 

PRORROGADO NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021. 
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DA DATA DE ASSINATURA: 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

P/CONTRATANTE; HIBERNON CAVALCANTE 

ALBUQUERQUE, P/INTERVENIENTE; ANA KARLLA JOVINO 

DE OLIVEIRA, P/CONTRATADA. 

Publicado por: 
Luiz Talvane Barbosa Silva 

Código Identificador:058C9CC9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO Nº 22578/2026 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicação Original: Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas – AMA – Edição:2884– Publicação de02/09/2026. 
  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA – CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NESTE ATO REPRESENTADA 

POR SUA SECRETÁRIA, A SRA. ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA E A CONTRATADA CONSÓRCIO CEIS 

ARAPIRACA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 60.142.273/0001-

00.  

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 02 

(DUAS) CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

DE ARAPIRACA/AL. 

  

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 8.368.730,00 (OITO MILHÕES, TREZENTOS E SESSENTA 

E OITO MIL SETECENTOS E TRINTA REAIS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: AS 

DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CONTRATO 

CORRERÃO À CONTA DO PROGRAMA DE TRABALHO 

ABAIXO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.60.12.365.1018.1040 - EDUCAR 

INOVA – ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.015001001001 

OBRAS E INSTALAÇÕES – 3.265.076,10 (TRÊS MILHÕES 

DUZENTOS E SESSENTA E CINCO MIL E SETENTA E SEIS 

REAIS E DEZ CENTAVOS); ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.9.0.51.015403000302 OBRAS E INSTALAÇÕES – R$ 

1.756.161,90 (UM MILHÃO SETECENTOS E CINQUENTA E 

SEIS MIL CENTO E SESSENTA E UM REAIS E NOVENTA 

CENTAVOS); 

  

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 06 (SEIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DA 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 2.2. O PRAZO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 04 (QUATRO) MESES, A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 

PREFEITO – P/CONTRATANTE; ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA - INTERVENIENTE - E JOELICE JESSICA BASILIO 

DA SILVA – CONSÓRCIO CEIS ARAPIRACA – 

P/CONTRATADA. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:E7B23D89 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO Nº 22583/2026 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicação Original: Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas – AMA – Edição: 2884– Publicação de 02/09/2026.  
  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA – CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NESTE ATO REPRESENTADA 

POR SUA SECRETÁRIA, A SRA. ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA E A CONTRATADA CONSÓRCIO CEIS 

ARAPIRACA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 60.142.273/0001-00. 

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 02 

(DUAS) CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

DE ARAPIRACA/AL. 

  

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 8.368.730,00 (OITO MILHÕES, TREZENTOS E SESSENTA 

E OITO MIL SETECENTOS E TRINTA REAIS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: AS 

DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CONTRATO 

CORRERÃO À CONTA DO PROGRAMA DE TRABALHO 

ABAIXO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.60.12.365.1018.1040 - EDUCAR 

INOVA – ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.015001001001 

OBRAS E INSTALAÇÕES – 1.709.137,84 (UM MILHÃO 

SETECENTOS E NOVE MIL CENTO E TRINTA E SETE REAIS E 

OITENTA E QUATRO CENTAVOS); ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.9.0.51.015403000302 OBRAS E INSTALAÇÕES – R$ 

1.197.917,59 (UM MILHÃO CENTO E NOVENTA E SETE MIL 

NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS E CINQUENTA E NOVE 

CENTAVOS); ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.9.0.51.015423000306 OBRAS E INSTALAÇÕES – R$ 

2.114.182,57 (DOIS MILHÕES CENTO E QUATORZE MIL 

CENTO E OITENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E SETE 

CENTAVOS); 

  

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 06 (SEIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DA 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 2.2. O PRAZO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 04 (QUATRO) MESES, A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 

PREFEITO – P/CONTRATANTE; ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA - INTERVENIENTE - E JOELICE JESSICA BASILIO 

DA SILVA – CONSÓRCIO CEIS ARAPIRACA – 

P/CONTRATADA. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:7093FFB0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N° 22580/2026. 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicação Original: Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas – AMA – Edição:2884– Publicação de02/09/2026. 
  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA – CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NESTE ATO REPRESENTADA 

POR SUA SECRETÁRIA, A SRA. ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA E A CONTRATADA CONSÓRCIO CEIS 

ARAPIRACA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 60.142.273/0001-00. 

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 02 

(DUAS) CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

DE ARAPIRACA/AL. 

  

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 8.368.730,00 (OITO MILHÕES, TREZENTOS E SESSENTA 

E OITO MIL SETECENTOS E TRINTA REAIS). 
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: AS 

DESPESAS DECORRENTES DO PRESENTE CONTRATO 

CORRERÃO À CONTA DO PROGRAMA DE TRABALHO 

ABAIXO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.60.12.365.1018.1040 - EDUCAR 

INOVA – ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.12544100000 

OBRAS E INSTALAÇÕES; 

  

DA VIGÊNCIA:O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 06 (SEIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DA 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 2.2. O PRAZO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 04 (QUATRO) MESES, A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 

PREFEITO – P/CONTRATANTE; ANA VALERIA PEIXOTO DE 

OLIVEIRA - INTERVENIENTE - E JOELICE JESSICA BASILIO 

DA SILVA – CONSÓRCIO CEIS ARAPIRACA – 

P/CONTRATADA. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 31 DE AGOSTO DE 2026.  

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:3EA99400 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

LEI Nº 3.833 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 3.833 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 

FISCAL – PREFIS, NO MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA-AL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA-AL, no uso da 

atribuição que lhe confere o Art. 51, inciso VI, da Lei Orgânica do 

Município. 

  

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 
  

Art. 1º Fica instituído, no Município de Arapiraca, o Programa de 

Recuperação Fiscal - PREFIS, destinado a promover a regularização 

de créditos do Município, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 

31 de maio de 2026, relativos aos débitos tributários de ISSQN, IPTU, 

taxas e multas por infração, constituídos ou não, inscritos ou não em 

dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou 

não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores 

retidos. 

  

Art. 2º Para os fins especificados no art. 1º, o Programa de 

Recuperação Fiscal do Município de Arapiraca abrange a quitação dos 

débitos perante a municipalidade, consoante as hipóteses descritas a 

seguir: 

  

I – os juros de mora e multa de mora, incidentes até a data da opção, 

serão excluídos, nos percentuais estabelecidos nos incisos II e III 

seguintes; 

  

II – para pagamento em parcela única: 

  

a) 100% (cem por cento). 

  

III – para pagamento parcelado: 

  

a) 75% (setenta e cinco por cento), em até 10 parcelas mensais; 

b) 50% (cinquenta por cento), em mais de 10 e até 24 (vinte e quatro) 

parcelas. 

  

§ 1º Os créditos decorrentes exclusivamente de multas por infração, 

cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de maio de 2026, 

poderão ser quitados com redução de 50% (cinquenta por cento) do 

valor da multa de infração, multa de mora e juros, para pagamento em 

parcela única, enquanto perdurar a eficácia desta Lei. 

  

§ 2º O contribuinte que possuir parcelamento de débito fiscal, regido 

por outra Lei, poderá aderir a este Programa, relativamente no 

montante vencido e a vencer. 

  

§ 3º A adesão ao PREFIS considera-se formalizada e aceita com o 

pagamento à vista ou com o pagamento da primeira parcela, nos casos 

em que o débito for parcelado. 

  

§ 4º O recolhimento de débitos de acordo com as regras estipuladas 

neste artigo não dispensa o pagamento de custas e emolumentos 

judiciais, taxas cartorárias e de honorários advocatícios, que se 

regerão por suas legislações específicas. 

  

Art. 3º O débito consolidado na forma do art. 2º será dividido em até 

24 (vinte e quatro) prestações mensais, observando o valor mínimo de 

cada parcela, assim estabelecido: 

  

I – Microempreendedor individual ou pessoa física – R$ 100,00; 

II – Microempresa – R$ 200,00; 

III – Empresa de Pequeno Porte – R$ 350,00; 

IV – Empresa de Médio e Grande Porte – R$ 500,00. 

  

§ 1º A opção, para pagamento à vista ou parcelamento, dar-se-á por 

meio dos Serviços on-line da Fazenda Municipal, no site da Prefeitura 

Municipal de Arapiraca, https://web.arapiraca.al.gov.br/ ou mediante 

atendimento presencial na sede da Prefeitura, localizado no Centro 

Administrativo Antônio Rocha, nº 1.185, bairro Santa Edwirges. 

  

§ 2º Efetuado o parcelamento, será disponibilizada ao contribuinte 

somente a primeira parcela, cuja data de vencimento constará para o 

próximo dia útil seguinte, sendo seu pagamento obrigatório para 

validação do acordo. 

  

§ 3º As demais parcelas serão disponibilizadas posteriormente à 

efetivação do acordo (após o pagamento da primeira parcela) de que 

trata o caput, em quantidade não superior a 3 (três) parcelas. 

  

§ 4º As parcelas vencidas e não pagas estarão sujeitas aos acréscimos 

legais previstos no art. 92 da Lei nº 2.342/2003, que regula o Código 

Tributário do Município. 

  

§ 5º O atraso superior a 60 (sessenta) dias, no pagamento de qualquer 

parcela, acarretará o vencimento antecipado das demais, 

encaminhando-se o termo de confissão ou certidão de dívida ativa, 

dentro de 30 (trinta) dias, à Procuradoria-Geral do Município, para dar 

prosseguimento à cobrança executiva do débito, por meio dos 

instrumentos extrajudiciais e judiciais previstos em Lei. 

  

Art. 4º A opção pelo PREFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena 

e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui 

confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos 

tributários nele incluídos. 

  

Parágrafo único. A opção pelo PREFIS sujeita, ainda, o contribuinte: 

  

a) a desistência automática das impugnações, defesas, recursos e 

requerimentos administrativos que discutam o débito; 

b) a desistência automática das ações e dos embargos à execução 

fiscal; 

c) a renúncia do direito, sobre os débitos, em que se funda a ação 

judicial ou o pleito administrativo; 

d) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado. 

  

Art. 5° Fica permitido o reparcelamento de débitos fiscais, não 

podendo, porém, o número de parcelas exceder à 24 (vinte e quatro), 

já incluídos o número das parcelas resultantes de parcelamento 

anteriormente solicitado. 
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Parágrafo único. A quitação do débito através de reparcelamento tem 

sua efetivação condicionada ao pagamento de 20% do montante a ser 

parcelado, sob a forma de primeira parcela. 

Art. 6° Deferido o pedido de parcelamento, a Prefeitura Municipal 

promoverá a suspensão da execução fiscal, ou mesmo das medidas 

administrativas, relativas aos débitos incluídos no acordo. 

  

Art. 7° A Prefeitura Municipal poderá encaminhar aos devedores 

avisos de cobrança, acompanhados dos demonstrativos do montante 

do débito inscrito em Dívida Ativa, bem como dos requisitos e 

condições para parcelamentos previstos nesta lei. 

Art. 8º Os depósitos administrativos e judiciais vinculados aos débitos 

a serem pagos ou parcelados serão automaticamente transformados 

em pagamento definitivo ou convertidos em renda da Fazenda 

Municipal. 

  

§1º Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se restarem 

débitos não liquidados, o débito poderá ser quitado na forma prevista 

nos arts. 2º ou 3º desta Lei. 

  

§2º Depois da conversão em renda ou da transformação em 

pagamento definitivo, poderá o sujeito passivo requerer o 

levantamento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja 

outro débito exigível. 

  

Art. 9º A opção pelo PREFIS implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar 

fiscal e das garantias prestadas administrativamente, nas ações de 

execução fiscal ou qualquer outra ação judicial. 

  

§1º É facultado ao devedor, após aprovação expressa e fundamentada 

da Procuradoria-Geral do Município, realizar a alienação de imóvel 

por iniciativa particular, nos termos do art. 880 da Lei nº 13.105, de 

16 de março de 2015, devendo o valor obtido ser destinado à quitação 

dos débitos. 

  

§2º Estando o débito protestado extrajudicialmente, fica autorizado a 

emissão pela Procuradoria-Geral de carta de anuência para baixa do 

protesto a partir da efetivação do acordo, sem prejuízo de novo 

protesto em caso de inadimplência de qualquer parcela. 

  

§3º A emissão da carta de anuência dependerá de pedido expresso do 

contribuinte, e recairá sobre este ônus de pagar os emolumentos 

cartorários exigidos pelo tabelionato de notas para baixa e 

cancelamento do protesto. 

  

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos por 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por 

até 60 (sessenta) dias, mediante Decreto, à critério do Poder 

Executivo. 

Prefeitura de Arapiraca, aos 17 dias do mês de setembro do ano de 

2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Lei foi registrada na Coordenação Especial de Atos e Registros 

Administrativos, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, aos 17 

dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo ser publicada de 

acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coordenadora Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:B4AB00D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PREFEITURA DE ARAPIRACA AVISO DE COTAÇÃO DE 

PREÇO 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 

26380/2026 que visa a Celebração do 3° termo aditivo de mudança de 

marca e modelo do contrato n° 27399.2024/2025.1, que tem como 

objeto a aquisição de máquinas, e equipamentos agrícolas, destinados 

ao Município de Arapiraca-AL. A solicitação do formulário de 

cotação deverá ser realizada através do e-mail: 

comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 

formulários com as cotações será até o dia 24 de Setembro de 2026. 

  

Arapiraca, 17 de Setembro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE FERREIRA GOMES 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Maria Misleide 

Código Identificador:DB6295C7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 160/2026 

PROCESSO Nº 11251/2026 
  

O Prefeito do Município de Arapiraca, no uso de suas atribuições 

regulamentares, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, ADJUDICA e HOMOLOGA a Dispensa Eletrônica 

nº 160/2026, Processo nº 11251/2026, que tem por objeto a 

Aquisição, em caráter emergencial, de bolsas de ostomia, em favor 

da empresa FLECHA PHARMA DISTRIBUIDORA LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 46.116.412/0001-92, localizada na Rua 

Sibipiruna, n° 205, Modulo 11 Sala 03, Bairro Prazeres, CEP 54335-

100, Jaboatão dos Guararapes - PE, VENCEDORA do certame, com 

valor total de R$ 33.894,00 (trinta e três mil, oitocentos e noventa 

e quatro reais). 
  

Ademais, em atendimento ao que determina o art. 16, inciso II, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

declaro que a despesa relativa ao objeto em epígrafe tem adequação 

orçamentária para o corrente exercício e está compatível com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária. 

  

Por fim, retornem-se os autos ao Departamento competente para a 

adoção das medidas necessárias à efetivação da contratação do item 

adjudicado. 

  

Arapiraca – AL, 14 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:FE9E732F 

 
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 

TRANSITO - SMTT 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – PROCESSO Nº 

243/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 90006/2026 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA 

LEIFEDERAL Nº 14.133/21. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS: 

R K COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

53.021.139/0001-88, COM ENDEREÇO NA RUA DULCE 

DANTAS DE LOUREIRO, Nº 265, JATIÚCA - MACEIÓ/AL, CEP: 

57.035-682. 

  

INDUSTRIA & COMÉRCIO CAFÉ OURO VERDE LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 11.701.000/0001-35, COM ENDEREÇO 
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NA RUA FRANCISCO BRAGA, Nº 250, HELIOPOLIS - 

GARANHUNS/PE, CEP: 55.298-320. 

  

DF COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

45.644.476/0001-01, COM ENDEREÇO NA AVENIDA RUI 

BARBOSA, Nº 594, VILA REZENDE - PIRACICABA/SP, CEP: 

13.405-217. 

  

A.L.B IMPORTAÇÕES LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

61.677.510/0001-92, COM ENDEREÇO NA RUA CARNOT, Nº 

355, CANINDE - SÃO PAULO/SP, CEP: 03.032-030. 

  

38.479.583 PAULA CRISTINA FELIZ PEDACE , INSCRITA NO 

CNPJ Nº 38.479.583/0001-58, COM ENDEREÇO NA AVENIDA 

PRESIDENTE ALTINO, Nº 603, SALA 12, JAGUARÉ – SÃO 

PAULO/SP, CEP: 05.323-001. 

  

62.583.921 MARCIELA SATURNINO DA SILVA NASCIMENTO, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 62.583.921/0001-81, COM ENDEREÇO 

NO SITIO OITI, Nº 02, ZONA RURAL, LIMOEIRO DE 

ANADIA/AL, CEP: 57.260-000. 

  

OBJETO:AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MATERIAL DE 

CONSUMO, COPA E COZINHA PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DOS DEPARTAMENTOS DA SMTT E GARANTIR 

A MANUTENÇÃO DOS AMBIENTES, MANTENDO-OS LIMPOS 

E HIGIENIZADOS. ISSO É CRUCIAL PARA PROPORCIONAR 

MAIOR CONFORTO E SEGURANÇA AOS FUNCIONÁRIOS E 

CIDADÃOS QUE FREQUENTAM DIARIAMENTE AS 

INSTALAÇÕES DA SMTT. 

  

VALOR TOTAL: R$ 11.238,64 (ONZE MIL, DUZENTOS E 

TRINTA E OITO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 20.20.26.122.1020.2090 – 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SUPERINTENDÊNCIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO – SMTT 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL 

DE CONSUMO. 

  

DATA DA AUTORIZAÇÃO: 13 DE JULHO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Daiane Alves Curvelo 

Código Identificador:0A49800C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

Aviso de credenciamento 

  

A Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, por meio da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Abastecimento, realizará, no dia 07 de 

outubro de 2026, às 9h um encontro e credenciamento dos 

agricultores familiares e representantes da unidade recebedores para 

participação do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 2026. 

Local: Rua Cândido Ribeiro, s/n, Centro, Atalaia/AL. 

Data: 07 de outubro de 2026. 

Horário: 09:00 horas. 

  

ANDREIA MARIA COSTA DE CERQUEIRA 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:06C5BCE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 280/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL, no uso de 

suas atribuições e prerrogativas legais, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - TORNAR PÚBLICA a concessão do regime de 40 

(quarenta) horas semanais de trabalho, conforme os autos do Processo 

Judicial n.º 0700150-15.2026.8.02.0040, a servidora LAUDINEIDE 

MELO SANTOS, Matrícula de n° 773. 
  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, aos 31 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA 
Prefeito 

  

A presente Portaria foi publicada e registrada nesta Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos da Prefeitura 

Municipal de Atalaia, Estado de Alagoas, aos 31 dias do mês de 

agosto de 2026. 

  

EMANUEL HENRIQUE EMILIANO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Portaria nº 01/2025  

Publicado por: 
Daynara Maria Teixeira Santos 

Código Identificador:ECC14598 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 013/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0001.001.0309/2026. DAS 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 

INTERNO, CNPJ SOB O Nº 01.687.166/0001-90 E DINAMICA 

PUBLICA CAPACITACAO E TREINAMENTOS LIMITADA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O N. 65.496.987/0001-22. DO OBJETO: 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO 013/2026, PARA 

ACRÉSCIMO DE UMA INSCRIÇÃO AO 20º WORKSHOP 

CAPACITAÇÃO ESTRATÉGICA COM EFICIÊNCIA, 

ORGANIZAÇÃO E RESULTADOS, QUE SERÁ REALIZADO NA 

CIDADE DE PAULO AFONSO/BA, NO PERÍODO DE 18 A 21 DE 

SETEMBRO, TOTALIZANDO 11 (ONZE) INSCRIÇÕES AO 

TOTAL. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 01.010.01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES CÂMARA MUNICIPAL. 3390.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. DO 

PRAZO: 30 DIAS. DATA DA ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 

Código Identificador:A6FFC49B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº15/2026 -2 

(SEGUNDA CHAMADA) 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº15/2026 -2 (segunda 

chamada) 
  

Processo Administrativo nº 0202.0023/2026 

  

O Município de Barra de São Miguel/AL, torna público que realizará 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CORTINA FLEXÍVEL 

EM PVC, DESTINADA AO COMPLEXO NUTRICIONAL CASA 

DA SOPA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO, 

DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL-AL, através de 
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Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021, no prazo de 3 (três) dias úteis, a se encerrar às 09:00 h 

do dia 24/09/2026, oportunidade em que a administração classificará a 

oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br. A proposta de preços deverá ser enviada para o 

seguinte endereço eletrônico:www.bnc.org.br, até a data limite. 

  

Barra de São Miguel/AL, 17 de Setembro de 2026. 

  

DAVI EMANUEL ROCHA DA SILVA  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:F0FD2643 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2026 

 

MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2026 

  

PROCESSO: 0106.0026/2026 PE 13/2026 

CONTRATANTE:O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA: OUTLET HOME OFFICE PALMARES LTDA 

inscrito no CNPJ: 52.699.545/0001-31 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada para 

Aquisição de Ferramentas, Equipamentos e Materiais, visando atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Urbanismo, Transportes e 

Serviços Públicos – SMUTSP, da Barra de São Miguel-AL. 

PERÍODO DE VIGÊNCIA: O prazo de validade desta ata de registro 

de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos 

– AMA e Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

DATA DE ASSINATURA: 17/09/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$ 65.325,00 ( sessenta e cinco mil, 

trezentos e vinte e cinco reais) 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto, Aysha Odhara dos 

Santos Alves pela CONTRATANTE; Sérgio Leocádio da Silva, pela 

CONTRATADA. 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:DC38DAC0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 11/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

material de higiene pessoal – Data/Horário: 02 de outubro de 2026, às 

09:00 (nove horas) - (horário de Brasília) – O Edital em inteiro teor 

encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do 

município, através do site http://www.batalha.al.gov.br, no endereço 

sede da Prefeitura localizada na Rua Padre Daniel Bezerra, 99, 

Centro, Batalha/AL, CEP 57.420-000, em dias úteis, no horário das 08 

às 12 horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao 

e-mail: licitacao@batalha.al.gov.br 

  

HUGO RAFAEL DA SILVA FEITOZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Ítallo 

Código Identificador:88ED5B2F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2026 

Processo Administrativo nº 09140003/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Belo Monte, por intermédio do Regime 

Próprio de Previdência Social – RPPS – torna público, nos termos do 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme o 

disposto no §3º do mesmo artigo, a intenção de realizar, a aquisição 

de equipamentos de informática – notebook. 
As especificações dos equipamentos estão previstas no Termo de 

Referência, intitulado “Termo de Referência Informática” – 

disponível no Site da Prefeitura Municipal de Belo Monte, 

(www.belomonte.al.gov.br/transparencia/licitacoes/licitacoes) 

modalidade: dispensa. 

Os interessados em apresentar proposta de preços deverão 

encaminhá-la, até o dia 23 de setembro de 2026, exclusivamente por 

meio eletrônico, para o e-mail: comprasbelomonte2021@gmail.com. 

Ressaltamos que só serão aceitas propostas encaminhadas de forma 

eletrônica, via e-mail. 

Objeto: Aquisição de um notebook; 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor estimado: Preço praticado pelo mercado, a ser comprovado, 

quando da aprovação da proposta orçamentária, mediante 

apresentação de notas fiscais de vendas anteriores. 

Unidade requisitante: RPPS – Regime Próprio de Previdência 

Social. 

  

Belo Monte/Al, 17 de setembro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  

KENEDY GONÇALVES 
Equipe de Apoio 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:03CA1E69 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

  

PROCESSO: Edital nº 02/2026 – Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

  

CONTRATADO/AGENTE CULTURAL: RAYLLAN KENNYD 

GOMES DE SOUZA COSTA. 

  

OBJETO: Concessão de apoio financeiro para execução do projeto 

cultural “CIDADE EM MOVIMENTO: CULTURA E MÚSICA NA 

PRAÇA”, contemplado no âmbito do Edital nº 02/2026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.399/2022 (Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB), Lei Federal nº 

14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura), Decreto 

Federal nº 11.740/2023 (Decreto PNAB) e Decreto Federal nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

  

VALOR: R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais). 
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VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período. 

  

DATA DA ASSINATURA: 15/09/2026. 

  

SIGNATÁRIOS: José Eurico Beltrão Coelho da Paz Junior – 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo; Rayllan Kennyd Gomes 

de Souza Costa – Agente Cultural 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:DC37F6F9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ERRATA 001.2026 CRED. Nº 002.2024 - CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÉDICOS PLANTONISTAS 

 

Processo Administrativo nº 0321054/2024 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS 

PLANTONISTAS. 

  

O Município de Campo Alegre/AL, no uso de suas atribuições legais, 

torna pública a ERRATA nº001/2026, referente ao Processo de 

Credenciamento nº 0321054/2024, cujo objeto consiste no 

CREDENCIAMENTO DE MÉDICOS PLANTONISTAS. Informa-se 

que se faz necessária a adequação dos valores dos itens 01 e 02 

constantes no Edital, em razão da atualização dos valores dos plantões 

médicos, conforme estabelecido pela Resolução do Conselho 

Municipal de Saúde nº 11, de 20 de agosto de 2026. 

  

Item 01 – Plantão Médico: serviço de médico generalista/clínico 

geral, em plantão de 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento nas 

unidades de saúde do Município, de segunda-feira a sexta-feira. O 

valor anteriormente estabelecido era de R$ 2.670,00, passando para 

R$ 2.950,00. 

  

Item 02 – Plantão Médico: serviço de médico generalista/clínico 

geral, em plantão de 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento nas 

unidades de saúde do Município, aos sábados, domingos e feriados. O 

valor anteriormente estabelecido era de R$ 2.900,00, passando para 

R$ 3.450,00. 

  

Ficam, portanto, retificadas as informações anteriormente publicadas, 

permanecendo inalteradas as demais condições do edital e demais 

documentos que compõem o processo administrativo. 

INFORMAÇÕES: Comissão Permanente de Licitação, na Avenida 

Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, n. 02, Centro, Campo 

Alegre/AL, das 08:00 às 12:00 horas, pelos sites: https://bnc.org.br/ e 

http://www.campoalegre.al.gov.br/downloads/2/licitacoes/1. 

Impugnações e esclarecimentos: licitacoes.pmca@gmail.com. 

  

Campo Alegre, 17 de setembro de 2026. 

  

FABIANA CARNEIRO E SILVA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:E7F3AA77 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

01010031/2026 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 031/2026 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 

oxigênio medicinal com comodato de 

cilindro e kit de oxigênio portátil. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Saúde. 

FORNECEDORA REGISTRADA: COSTA DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 32.644.237/0001-00 

VALOR: R$ 5.250,00 (cinco mil, duzentos e cinquenta reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

suas alterações, bem como o Decreto 

Municipal nº 301/2023 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:7160E210 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

02010031/2026 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 031/2026 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 

oxigênio medicinal com comodato de 

cilindro e kit de oxigênio portátil. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Saúde. 

FORNECEDORA REGISTRADA: VIDA OXIGÊNIO LTDA 

CNPJ: 44.735.857/0001-25 

VALOR: R$ 1.399.809,30 (um milhão, trezentos e noventa e nove 

mil, oitocentos e nove reais e trinta 

centavos). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

suas alterações, bem como o Decreto 

Municipal nº 301/2023 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:EDB9B418 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0519001/2026 OBJETO: 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

DESPACHO: 

  

De acordo com as informações contidas nos autos, acolhendo o 

parecer exarado pela Procuradoria Jurídica Municipal, em 

cumprimento aos princípios da boa administração, AUTORIZO a 

celebração do Termo Aditivo ao Contrato nº 01010072/2024, cuja 

contratada é a pessoa jurídica TDR INFORMATICA LTDA, inscrita 

no C.N.P.J. sob o nº 02.587.070/0001-13, que tem por objeto a 

Prestação de Serviços de Prontuário Eletrônico Hospitalar, na forma 

disposta nos autos, em conformidade com as diretrizes da Lei Federal 

nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais que, muito embora já 

revogados pela Lei Federal 14.133/2021, ainda se aplicam ao referido 

contrato enquanto perdurar sua vigência. 

  

Evoluam os autos ao Setor de Licitações (Núcleo de Contratos), para 

adoção das formalidades cabíveis. 

  

Campo Alegre/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:C31A2036 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 126/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 126/2026 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 67/2026; 

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5º, inciso II, da Lei 14.133 de 

1º de abril de 2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI 

Contratado: José Roberto Santos de Barros 

Objeto: Locação do imóvel situado no sítio Pocó s/n área rural de 

Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o Funcionamento do 

Centro de Tratamento de Animais em Situação de Rua, em 

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Administração. 

Valor Mensal: R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) 

Vigência: 12 (doze) meses 

Celebração: 08/09/2026 

Signatários: Josélia Melo de Lima e José Roberto Santos de Barros 

 

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:0871E229 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 126/2025. 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 126/2025. 
  

Fundamento Legal: Art. art. 84, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL; 

CONTRATADA: SANDRA M DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob 

nº 18.785.176/0001-61; 

Objeto: prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços nº 126/2025, exclusivamente quanto ao Item 03 – 

“Quentinhas”, destinado ao atendimento das demandas setoriais das 

Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de 

Canapi/AL. 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Celebração: 04/09/2026; 

Signatários: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos 

 

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:C9E1F40B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO 

ATRASO NA ENTREGA DE PRODUTOS 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 220260903009 

PREGÃO ELETRÔNICO: 14/2026 

ATA Nº: 54/2026 

OBJETO: NEGATIVA DE ENVIO POR INSUFICIÊNCIA DO 

VALOR DO PEDIDO 

EMPRESA: CWC DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 

03.538.267/0001-25 

REPRESENTANTE: CARLOS WILSON GUEDES CHAVES 

ENDEREÇO: RUA ANÍSIO SALATIEL, ROGER, JOÃO PESSOA 

– PB 

(81) 9618-3116 OU (83) 3221-0137 

E-MAIL: cwcdistribuidorapb@gmail.com 

  

O MUNICÍPIO DE CANAPI, representado pelo Gestor de Contratos: 

  

CONSIDERANDO os artigos 89, 91, 92, 104 e 137, bem como os 

arts. 155 a 157, todos da Lei nº 14.133/2021, que disciplinam o 

regime jurídico, a formalização e as cláusulas necessárias dos 

contratos administrativos, as prerrogativas da Administração, a 

extinção contratual e o regime de responsabilização por infrações e 

sanções administrativas; e o Termo de Referência do Pregão em 

referência, o qual estabelece o prazo máximo para a entrega do objeto; 

  

INFORMA que o referido prazo para entrega do item não foi 

cumprido, conforme: 

  

Notas de Empenho: 2026070900001 

Data de Empenho: 06/04/2026 

Data de Entrega: 12/08/2026 

Solicitações de compra: EDU019735/2026 

Expedido em: 22/07/2026 

  

O descumprimento, total ou parcial do Contrato, acarreta sua rescisão 

unilateral, com as consequências previstas no edital e na legislação, 

produzindo as consequências de ordem civil, administrativa etc., além 

de outras sanções previstas no Contrato e nos artigos referenciados na 

Lei nº 14.133/2021; 

  

Considerando os valores pendentes de R$ 31.000,00 (trinta e um mil 

reais), NOTIFICA a empresa para que justifique o atraso na entrega 

do objeto do Contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar do recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das 

sanções legais cabíveis ao caso. 

  

Faculta-se, todavia, a apresentação de justificativa devidamente 

fundamentada, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após 

recebimento desta notificação, para o atraso na entrega do referido 

produto, o qual, caberá ao Município de Canapi/AL, por sua 

aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão da empresa do referido Contrato e 

imediatamente aberto o processo de apuração administrativa para 

aplicação das respectivas sanções. 

  

Dando cumprimento o princípio da publicidade, esta notificação será 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, da 

Associação dos Municípios Alagoanos - AMA, nesta data, a fim de 

conferir a legitimidade e a validade deste ato. 

  

Canapi (AL), 15 de setembro de 2026. 

  

JÚNIOR DANTAS 
Gestor de Contratos 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:BA354CE1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N. 103/2026 

 

Portaria n. 103/2026 

  

A Secretaria Municipal de Administração, por meio do setor de 

Recursos Humanos, tendo por base o que preceitua a Lei Municipal n. 

185/2018, homologa a progressão funcional do (a) servidor (a) abaixo 

discriminado (a): 

SERVIDOR/CPF/ENQUADRAMENTO/CARGO/GRUPO 

FERNANDA SOUZA LIMA LIRA– CPFNºXXX.938.554-XX– 

N3CF–PROFESSOR– MAG. 

  

Canapi – AL,17 de setembro de 2026. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria Sob N.115, De31/07/2025 

  

* Efeitos financeiro retroativo a partir de 27 de agosto de 2026. 
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Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:23960EF1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N. 104/2026 

 

Portaria n. 104/2026 

  

A Secretaria Municipal de Administração, por meio do setor de 

Recursos Humanos, tendo por base o que preceitua a Lei Municipal n. 

185/2018, homologa a progressão funcional do (a) servidor (a) abaixo 

discriminado (a): 

SERVIDOR/CPF/ENQUADRAMENTO/CARGO/GRUPO 

FERNANDA SOUZA LIMA LIRA– CPFNºXXX.938.554-XX– 

N3CG–PROFESSOR– MAG. 

  

Canapi – AL,17 de setembro de 2026. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

  

* Efeitos financeiro retroativo a partir de 27 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:E3BC4191 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 100 CANAPI/AL, 31 DE AGOSTO DE2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº100CANAPI/AL,31DEAGOSTODE2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220261205004/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

conceder Licença para Tratamento de Saúde de60(sessenta) dias ao 

servidor (a) público (a) municipal,ANDRESSE DE OLIVEIRA 

BARBOSA, ocupante de cargo deProfessor(a), lotado na Secretaria 

Municipal deEducação,inscrito(a) no CPF nº XXX.321.194-

XX,durante o período de19/03/2026a18/05/2026, nos termos 

dosarts.193 a 197da Lei Municipal n.21/200, art. 115 da Lei 

Municipal n. 270/2022 e art. 201 da Constituição Federal. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:8F293708 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 101 CANAPI/AL, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº101CANAPI/AL,31DEAGOSTODE 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suasatribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220262603005/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

conceder Readaptação de função de 1 (um) ano ao servidor (a) 

público (a) municipal, Maria Vânia Teixeira da Silva Daniel, ocupante 

do cargo de Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

inscrita no CPF nº XXX.909.634-XX, durante o período 

de20/03/2026 a 20/03/2027, nos termosLei Municipal den. 21, de 06 

de outubrode 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:DCFE862B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 105, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº105,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vistao inteiro teor dos autos do ProcessoAdministrativo tombado sob 

o n.220262008002/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

conceder Licença para Tratamento de Saúde de90(noventa) dias ao 

servidor (a) público (a) municipal,Maria Lúcia Soares de Lima, 

ocupante de cargo deGari, lotadona Secretaria Municipal 

deObras,inscrito(a) no CPF nº XXX.912.454-XX,durante o período 

de14/07/2026a12/10/2026, nos termos dosarts.193 a 197da Lei 

Municipal n.21/200, art. 115 da Lei Municipal n. 270/2022 e art. 201 

da Constituição Federal. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:4281899B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 106, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº106,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220261108003/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

conceder Licença para Tratamento de Saúde de90(noventa) dias ao 

servidor (a) público (a) municipal,VIVIANE RODRIGUES SILVA, 

ocupante de cargo deProfessor(a), lotado na Secretaria Municipal 

deEducação,inscrito(a) no CPF nº XXX.0563.464-XX,durante o 

período de04/08/2026a02/11/2026, nos termos dosarts.193 a 197da 

Lei Municipal n.21/200, art. 115 da Lei Municipal n. 270/2022 e art. 

201 da Constituição Federal. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:E79ACA33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 107 CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº107CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo 

emvista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado 

sob o n.220261008010/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, 

RESOLVE conceder Licença para Tratamento de Saúde de180(cento 

eoitenta)dias ao servidor (a) público (a) municipal,MADALENA 

SOUZA DOS SANTOS, ocupante de cargo deServiçal, lotadona 

Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) no CPF nº 

XXX.034.744-XX,durante o período de11/08/2026a08/01/2027, nos 

termos dosarts.193a 197da Lei Municipal n.21/200, art. 115 da Lei 

Municipal n. 270/2022 e art. 201 da Constituição Federal. 
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KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:BA1A5277 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 108, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº108,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do ProcessoAdministrativo tombado sob 

o n.220261108002/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode1(um)anoao servidor (a) público (a) 

municipal,AURENI CAVRAL SILVA, ocupante do cargo 

deProfessor(a), lotado na Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) 

no CPF nº902.XXX.XXX-68,durante o período 

de07/08/2026a07/08/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, de 06 

de outubro de 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:97287D18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 109, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº109,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições eprerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220260508004/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode1(um)anoao servidor (a) público(a) 

municipal,ZILDETEDA SILVA ALCANTARA, ocupante do cargo 

deProfessor(a), lotado na Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) 

no CPF nº008.XXX.XXX-46,durante o período 

de05/08/2026a05/08/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, de 06 

de outubro de 2005 por meio dosarts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:408F36FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 110, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº110,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026.  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220262907009/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode1(um)anoao servidor (a) público(a) 

municipal,ALBERTINA DE JESUS PAULINO, ocupante do cargo de 

Professor(a), lotado na Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) 

no CPF nº 053.XXX.XXX-62,durante o período 

de18/03/2026a18/03/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, de 06 

de outubro de 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:5BB19D04 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 111 CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPALDE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº111CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombadosob 

o n.220262907008/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode1(um)anoao servidor (a) público(a) 

municipal,KÁDJA ALINE DA COSTA, ocupante do cargo de 

Professor(a), lotado na Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) 

no CPF nº 036.XXX.XXX-63,durante o período 

de31/07/2026a31/07/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, de 06 

de outubro de 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:44298494 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 112, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº112,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais,tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220262907007/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode180(cento e oitenta) diasao servidor 

(a) público(a) municipal,JANILEIDESANTOS DE QUEIROZ 

RODRIGUES, ocupante do cargo de Professor(a), lotado na 

Secretaria Municipal deEducação,inscrito(a) no CPF 

nº036.XXX.XXX-42,durante o período de29/07/2026a27/01/2027, 

nos termosLei Municipal de n. 21, de 06de outubro de 2005 

pormeiodos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:8F7023E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 113, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº113,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220260607006/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode180(cento e oitenta) diasao servidor 

(a) público(a) municipal,EUNICE DE CAMPOS FERREIRA, 

ocupante do cargo de Professor(a), lotado na Secretaria Municipal 

deEducação,inscrito(a) no CPF nº 036.XXX.XXX-60,durante o 

período de04/08/2026a01/02/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, 

de 06 de outubro de 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 
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Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:D74D24C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 114, CANAPI/AL, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI 

PORTARIA Nº114,CANAPI/AL,17 de setembro de 2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CANAPI, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, tendo em 

vista o inteiro teor dos autos do Processo Administrativo tombado sob 

o n.220263007009/2026, oriundo da Junta Médica Oficial, RESOLVE 

concederReadaptação de funçãode180(cento e oitenta) diasao servidor 

(a) público(a) municipal,INÁCIA VIEIRA BARBOSA, ocupante do 

cargo de Professor(a), lotado na Secretaria Municipal 

deEducação,inscrito(a) no CPF nº 635.XXX.XXX-00,durante o 

período de27/07/2026a22/01/2027, nos termosLei Municipal de n. 21, 

de 06 de outubro de 2005 por meio dos arts. 82, I e 84, §§ 1º e 2º. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria sob n. 115, de 31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:6A2733DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00069/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00069/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CANAPIE JONAS DOS SANTOS SILVA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) JONAS DOS SANTOSSILVA,residente 

edomiciliário no povoado barro branco,zonarural,S/N,município 

deCanapi - AL,inscrito no CPF: 125.382.634-09 e RG: 125.382.634-

09. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DA 10° FESTA DO CARRO DE BOI, QUE 

OCORRERÁ NO POVOADO SANTA CRUZ, MUNICÍPIO DE 

CANAPI – AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):Jonas dos 

Santos Silva,inscritono CPF sob o nº,125.382.634-

09residenteedomiciliário no povoado barro branco, zona rural, 

município de Canapi – AL,oeventoserá realizado no dia19de 

setembrode2026, no povoado Santa Cruz,município de Canapi - AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$5.000,00(cinco milreais) 

o qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 
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9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 01 de setembrode 2026. 

  

Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

JONAS DOS SANTOS SILVA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:53103245 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00070/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00070/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPIE 

CLAUDIANA ALVES ALENCAR. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) CLAUDIANA ALVES ALENCAR,residente 

edomiciliáriano povoadocarié,zonarural,S/N,município deCanapi - 

AL,inscrito no CPF: 103.043.144-20 e RG: 34478906. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DA 36° MISSA DOS VAQUEIROS, QUE 

OCORRERÁ NO POVOADO CARIÉ, MUNICÍPIO DE CANAPI – 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):ClaudianaAlves 

Alencar,inscritono CPF sob o nº,103.043.144-

20residenteedomiciliáriano povoado carie, zona rural, município de 

Canapi – AL,oeventoserá realizado no dia 20 de setembrode2026, no 

povoadocarié,município de Canapi - AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totalizaR$ 13.500,00(treze mil e 

quinhentos reais)o qual será utilizado de acordo com as metas e o 

objetivo do convênio pretendido. O valor repassado à pessoa 

físicaserá, como determina a Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e 

demais normas pertinentes, objeto de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 
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5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 27 de agostode 2026.  

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 
Secretário (a) Municipal de Cultura 
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CLAUDIANA ALVES ALENCAR 
[Beneficiário] 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:F1268F95 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Dispensa Eletrônica nº 12/2026-FME – 2ª Chamada. Processo 

Administrativo nº 0724007/2026. Tipo: Menor Preço. Objeto: 

Aquisição de mobiliários destinados às salas de recursos do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) de escolas da Rede 

Municipal de Ensino. Data/Horário: 24 de setembro de 2026, das 09h 

às 15h. Horário de Brasília. O edital encontra-se disponível no site 

PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br, BNC: http://www.bnc.org.br; 

na sede da Comissão de Contratação, situada na Rua Aureliano 

Teixeira, s/n, Centro, Chã Preta/AL, CEP: 57760-000, das 08h às 12h, 

em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail: 

cplchapreta@gmail.com. 

  

JOSÉ CICERO CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:A13C645D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00018/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00018/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de show artístico de Wellington Teixeira "WT", 

representada pela empresa WELLINGTON TEIXEIRA DA SILVA 

(WTC PRODUCOES), inscrita no CNPJ/MF sob nº 

44.712.591/0001–03, artista consagrado pela opinião pública da 

região, para realização de apresentação artística (show musical) nas 

festividades de Emancipação Política do Município de Coité do 

Nóia/AL, com duração de 2 (duas) horas, a ser realizado em 21 de 

setembro de 2026, na Praça Municipal; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 

WELLINGTON TEIXEIRA DA SILVA - R$ 30.000,00. 

Coité do Nóia - AL, 17 de setembro de 2026 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA -  
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:0E960832 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00011/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na José Belarmino, 160 - Centro - Coité do Nóia - 

AL, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar 

Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: 

Registro de preços para futuras e eventual fornecimento parcelado de 

refeições, quentinhas, kits de Lanches e cofre break para manutenção 

das atividades das secretarias municipais, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas. Abertura da sessão 

pública: 09:30 horas do dia 1º de Outubro de 2026. Início da fase de 

lances: 09:31 horas do dia 1º de Outubro de 2026. Referência: horário 

de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (82) 

982141384. E-mail: licitacoes.pmcn@gmail.com. Edital: 

prefeituracoitedonoia@gmail.com; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Coité do Nóia - AL, 17 de Setembro de 2026 

  

WEULLER DOUGLAS DE ALMEIDA MARTINS - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:3A50EFF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

 

PROCESSO: Inexigibilidade nº IN00018/2026. OBJETO: 

Contratação de show artístico de Wellington Teixeira "WT", 

representada pela empresa WELLINGTON TEIXEIRA DA SILVA 

(WTC PRODUCOES), inscrita no CNPJ/MF sob nº 

44.712.591/0001–03, artista consagrado pela opinião pública da 

região, para realização de apresentação artística (show musical) nas 

festividades de Emancipação Política do Município de Coité do 

Nóia/AL, com duração de 2 (duas) horas, a ser realizado em 21 de 

setembro de 2026, na Praça Municipal. NOTIFICAÇÃO: 

Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer 

junto ao Setor de Contratação objetivando a assinatura do respectivo 

contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 

5º, da Lei Federal nº 14.133/21: Wellington Teixeira da Silva. 

INFORMAÇÕES: na sede da CPL, José Belarmino, 160 - Centro - 

Coité do Nóia - AL, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis. Telefone: (082) 981186270. 

  

Coité do Nóia - AL, 17 de Setembro de 2026 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:5BE302E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00018/2026. OBJETO: 

Contratação de show artístico de Wellington Teixeira "WT", 

representada pela empresa WELLINGTON TEIXEIRA DA SILVA 

(WTC PRODUCOES), inscrita no CNPJ/MF sob nº 

44.712.591/0001–03, artista consagrado pela opinião pública da 

região, para realização de apresentação artística (show musical) nas 

festividades de Emancipação Política do Município de Coité do 

Nóia/AL, com duração de 2 (duas) horas, a ser realizado em 21 de 

setembro de 2026, na Praça Municipal. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de 

Cultura e Promoções. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 17/09/2026.  

 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:E7A98EA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DA ATA 
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OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição 

parcelada de Gêneros Alimentícios para abastecer as copas e cozinhas 

das Secretarias Municipais e os programas de Assistência Social, 

conforme condições e exigências estabelecidas. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00009/2025. ADITAMENTO: 

Prorrogação da Ata de Registro de Preços, para assegurar a 

continuidade da execução do objeto contratado. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Coité e VIDEIRA 

DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS LTDA e 52.915.843 

MARCOS VINICIUS DE ALMEIDA CARNEIRO. 

INSTRUMENTO: ARP nº 00009/2025 e ARP nº 10009/2025 – 

prorrogando a Ata de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses e 

Reajuste de preço  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:F81D171A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O município de Coqueiro Seco/AL com interveniência da 

secretaria municipal de infraestrutura, torna público que realizará a 

seguinte licitação: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 do TIPO MENOR 

PREÇO, objetivando a CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL 

COM GRAMA SINTÉTICA, MEIA QUADRA DE BASQUETE, 

PARQUINHO 

INFANTIL E PISTA DE CAMINHADA (TIPO B) NO MUNICÍPIO 

DE COQUEIRO SECO/AL, conforme especificações técnicas e 

projetos anexos a este edital, dia 02/10/2026 às 10:00h. 

Outras informações e os editais, no site www.bnc.org.br - 

www.gov.br/pncp/pt-br - através do e-mail 

licitacoqueiroseco@gmail.com ou na sede da prefeitura Municipal de 

COQUEIRO SECO, no horário das 09:00 às 12:00 horas. 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO JUNIOR 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e 

Habilitação.  

Publicado por: 
Ana Maria Soares da Silva 

Código Identificador:ADFDCE79 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 812, DE 28 AGOSTO DE 2026 

 

Institui a Política Municipal de Valorização dos 

Profissionais da Educação Básica, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 

  

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO E SEUS 

OBJETIVOS 
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Valorização dos 

Profissionais da Educação Básica, com o objetivo de reconhecer e 

incentivar o mérito, o desempenho, a participação e a formação 

continuada dos profissionais da rede pública municipal de ensino. 

Art. 2º Para a consecução dos objetivos desta política, ficam criados 

os seguintes instrumentos de valorização: 

I - Rateio de premiações, incentivos financeiros ou recursos 

decorrentes de programas de desempenho educacional recebidos de 

outros entes federativos; 

II - Bolsa de Apoio a Programas Estratégicos; 

III - Prêmio de Reconhecimento por Mérito. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE VALORIZAÇÃO  
  

Seção I 

Do Rateio do Prêmio "Escola 10" 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a receber, bem como a 

disciplinar e gerenciar a aplicação os recursos eventualmente 

transferidos ao Município pelo Estado de Alagoas em decorrência do 

Programa Prêmio Escola 10, instituído pela Lei Estadual nº 

9.694/2025, ou de outros programas de incentivo ao desempenho 

educacional instituídos por entes federativos. 

Art. 4º Na hipótese de o Município ser contemplado com o "Prêmio 

Escola 10", os recursos recebidos terão a seguinte destinação 

obrigatória:  

I - 30% (trinta por cento) dos recursos serão aplicados em despesas de 

capital, para a melhoria da infraestrutura e dos recursos pedagógicos 

das escolas da rede;  

II - 70% (setenta por cento) dos recursos serão destinados ao 

pagamento de abono, em parcela única, a ser rateado entre os 

profissionais da educação básica em efetivo exercício.  
§1º Os critérios para o rateio do abono de natureza indenizatória entre 

os profissionais, como a proporcionalidade da carga horária e o tempo 

de efetivo exercício no período de avaliação, serão definidos em 

Decreto do Poder Executivo. 

§2º A aplicação dos recursos provenientes do Programa Prêmio 

Escola 10 observará, além das disposições desta Lei, a legislação 

estadual instituidora do programa e sua regulamentação, 

especialmente quanto às condições de recebimento, finalidade dos 

recursos e critérios de elegibilidade. 

§3º As disposições desta Seção deverão ser interpretadas em 

conformidade com a legislação estadual vigente que disciplinar o 

programa de premiação correspondente. 

Seção II 

Da Bolsa de Apoio a Programas Estratégicos 
Art. 5º A Bolsa de Apoio a Programas Estratégicos consiste em 

incentivo financeiro de caráter temporário, destinado aos profissionais 

da educação que participem de programas, projetos ou ações 

considerados estratégicos pela Secretaria Municipal de Educação, cuja 

concessão ficará condicionada à existência de dotação orçamentária e 

disponibilidade financeira, observadas as normas de execução 

orçamentária, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade da 

Administração Pública, não gerando direito subjetivo à sua percepção. 

§ 1º A percepção da Bolsa dependerá da efetiva designação do 

servidor para participação no respectivo programa, cessando 

automaticamente com seu desligamento. 

§ 2º Decreto do Poder Executivo definirá os programas elegíveis, os 

requisitos para concessão, os critérios de permanência, o valor da 

Bolsa e sua duração. 

Seção III 

Do Prêmio de Reconhecimento por Mérito 
Art. 6º O Prêmio de Reconhecimento por Mérito consiste em 

honrarias e homenagens não-pecuniárias destinadas a profissionais ou 

unidades escolares que se destacarem por suas práticas pedagógicas e 

resultados educacionais. 

Parágrafo único. O prêmio será regulamentado por Decreto, que 

poderá prever, entre outros: 

a) Cerimônia anual de premiação com entrega de certificados e placas; 

b) Destaque em publicações oficiais e mídias locais; 

c) Criação de um selo de mérito para as escolas. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 7º São elegíveis aos incentivos previstos nesta Lei os 

profissionais da educação básica em efetivo exercício na rede pública 

municipal de ensino, compreendendo os docentes e os profissionais 

que exercem funções de suporte pedagógico direto à docência, nos 

termos da legislação educacional vigente, Lei Federal nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB. 

Art. 8º Os incentivos financeiros previstos nesta Lei possuem 

natureza eventual e condicionada ao atendimento dos requisitos 

estabelecidos no respectivo programa ou nesta Lei, não gerando 

direito adquirido, incorporação à remuneração permanente ou aos 

proventos de aposentadoria, salvo disposição legal em contrário. 

Art. 9º O custeio dos incentivos previstos nesta Lei observará a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município e as seguintes 

fontes: 
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I - O rateio do abono do "Prêmio Escola 10" será custeado 

integralmente pelos recursos recebidos do Governo do Estado; 

II - A Bolsa de Apoio a Programas Estratégicos e os custos do Prêmio 

de Reconhecimento por Mérito correrão por conta de dotação 

orçamentária própria da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado, observadas as disposições 

da legislação orçamentária e financeira vigente, a abrir os créditos 

adicionais necessários ao cumprimento desta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11 Fica revogado o Decreto Municipal nº 041/2023, de 02 de 

agosto de 2023. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Coqueiro Seco/AL, 28 de agosto de 2026 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:C30E0AF7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 813, DE 04 SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre o parcelamento e reparcelamento de 

débitos do Município de Coqueiro Seco com seu 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, de que 

tratam os arts. 115 e 117 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação 

conferida pela Emenda Constitucional nº 136, de 9 de 

setembro de 2025. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO SECO, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 

  

Art. 1º Fica autorizado o parcelamento e o reparcelamento das 

contribuições previdenciárias e dos demais débitos do Município de 

Coqueiro Seco, incluídas suas autarquias e fundações, com seu 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, em até trezentas 

prestações mensais, iguais e sucessivas, observado o disposto no 

Anexo XVII da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022, que 

trata do parcelamento especial autorizado com base nos arts. 115 e 

117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, na 

redação dada pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de 

setembro de 2025. 

  

§1º O parcelamento e o reparcelamento a que se refere o caput 

poderão abranger quaisquer tipos de débitos, inclusive de 

contribuições não repassadas dos segurados e beneficiários do RPPS, 

relativos às competências até agosto de 2025. 

  

§2º Os acordos de parcelamento e de reparcelamento deverão ser 

firmados até 31 de agosto de 2026 e estão condicionados: 

  

I - à adesão, junto à Secretaria de Regime Próprio e Complementar do 

Ministério da Previdência Social, ao Programa de Regularidade 

Previdenciária de que trata o Anexo XVIII da Portaria MTP nº 1.467, 

de 2 de junho de 2022; e 

II - às adequações do RPPS à Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, e à instituição e vigência do Regime de 

Previdência Complementar dos servidores filiados ao RPPS, nos 

termos do disposto no art. 115, caput, incisos I a IV, do ADCT. 

  

Art. 2º Para apuração dos montantes devidos a serem parcelados, os 

valores originais serão atualizados pelo IPCA/IBGE, acrescidos de 

juros 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de 

vencimento até a data da consolidação do termo de acordo de 

parcelamento. 

  

Parágrafo único. Em caso de inclusão, nos parcelamentos de que 

trata esta lei, de débitos já parcelados anteriormente, para apuração 

dos novos saldos devedores, aplicam-se os critérios previstos no caput 

aos valores dos montantes consolidados dos parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores deduzidos das respectivas prestações 

pagas, acumulados desde a data da consolidação dos parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores até a data da nova consolidação dos termos 

de reparcelamento. 

  

Art. 3º As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, acumulados desde a data de consolidação dos montantes devidos 

nos termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês 

do pagamento. 

  

Art. 4º As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao 

mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data do seu 

vencimento, até o mês do efetivo pagamento. 

  

Art. 5º O pagamento das prestações dos acordos de parcelamento e de 

reparcelamento previstos nesta Lei será realizado por meio de 

retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM, na forma 

prevista no art. 117 do ADCT e no Anexo XVII da Portaria MTP nº 

1.467, de 2022. 

  

§1º A retenção dos valores das parcelas no FPM deverá constar de 

cláusula dos termos de parcelamento ou reparcelamento e de 

autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação 

dos recursos do Fundo, concedida no ato de formalização desses 

termos, e vigorará até a quitação das prestações nestes acordadas. 

  

§2º Caso a vinculação do FPM para pagamento das prestações dos 

acordos de parcelamento e reparcelamento, embora já autorizada, 

ainda esteja pendente de implementação, ou não seja suficiente para 

quitação das parcelas, ou não ocorra por qualquer outro motivo, o 

Município é responsável pelo seu pagamento integral ou de seu 

complemento, na data de vencimento de cada parcela prevista nos 

acordos, inclusive dos respectivos acréscimos legais.  

  

Art. 6º O vencimento da primeira prestação das contratações de que 

trata esta Lei será no dia dez do segundo mês subsequente ao da 

assinatura dos termos de acordo de parcelamento, e o das demais 

prestações vincendas, no dia dez dos meses seguintes. 

  

Art. 7º Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata 

esta Lei ficarão suspensos em caso de não comprovação, até o dia 10 

de dezembro de 2026, à Secretaria de Regime Próprio e 

Complementar do Ministério da Previdência Social, das condições 

cumulativas previstas nos incisos I a IV do caput do art. 115 do 

ADCT. 

  

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput implica a 

impossibilidade de renegociação das respectivas dívidas até ulterior 

cumprimento das condições a que ele se refere. 

  

Art. 8º Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata 

esta Lei ficarão suspensos no caso de inadimplência no pagamento das 

prestações devidas por 3 (três) meses consecutivos ou por seis meses 

alternados ou de descumprimento do Programa de Regularidade 

Previdenciária. 

  

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplência de que trata o caput, 

ficam mantidos a obrigatoriedade de adimplemento das prestações em 

atraso e o vencimento das parcelas vincendas, sem prejuízo de 

sanções e penalidades a que estejam sujeitos os responsáveis. 

  

Art. 9º A Unidade Gestora do RPPS do Município de Coqueiro Seco 

deverá rescindir os parcelamentos de que trata esta lei: 

  

I - em caso de revogação da autorização fornecida ao agente 

financeiro para vinculação do FPM prevista no art. 5º; 

II - caso não seja possível a comprovação das condições a que se 

refere o art. 7º, caput, pelo Município, até 10 de dezembro de 2026; e 
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III - se o Município, após ter comprovado as condições a que se refere 

o art. 7º, caput, vier a descumpri-las, inclusive por meio de alteração 

da legislação de seu RPPS. 

  

Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Coqueiro Seco/AL, 04 de setembro de 2026 

  

JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:239FA0B2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL  

EDITAL/CONVITE 

 

Audiência Pública da Comissão de Finanças o Ofício SMS/GS/ – 

Nº 217/2026 – para apresentação de Audiência Pública do 1º 

Quadrimestre/2026 respectivamente da Secretaria Municipal de 

Saude de Delmiro Gouveia. 
  

O Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento, Tomada de 

Contas e Postura, da Câmara Municipal de Delmiro Gouveia, 

convida os senhores Vereadores desta casa legislativa e os que fazem 

parte dessa comissão a se fazerem presentes na sessão de audiência 

Pública, inclusive convida toda a população do Município de Delmiro 

Gouveia-Al, de acordo com Lei Complementar Federal nº 141/2012, 

a ser realizada no dia 05 de outubro de 2026, segunda-feira, a partir 

das 10:30h, no plenário da Câmara Municipal.  

  

Câmara Municipal de Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026. 

  

EZEQUIEL DE CARVALHO COSTA  
Presidente da CFO  

  

JAMIL CORDEIRO DE ARAÚJO FILHO 
Secretario 

  

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE – Jussier Teotônio da silva, 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Delmiro Gouveia, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 

determinado pela legislação vigente, declara para fins de 

comprovação da publicação da audiência pública para apresentação do 

1º quadrimestre de 2026, da secretaria municipal de saúde será 

realizada no dia 17 de setembro de 2026, no plenária da câmara 

municipal as 10:30hr, foi publicado no portal da transparência em 

mural eletrônico e fixação, no Quadro Público de Publicação desta 

Câmara Municipal, e encaminhada ao Gabinete do Presidente, em 17 

de setembro 2026. O referido é verdade e dou fé. 

  

JUSSIER TEOTÔNIO DA SILVA 
Diretor Geral 

Matricula n°1245 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:88293AA1 

 
CÂMARA MUNICIPAL  

EDITAL/CONVITE 

 

Audiência Pública – Metas Fiscais 
  

Em atendimento ao Ofício nº110/2026, a Câmara Municipal de 

Delmiro Gouveia realizará Audiência Pública para apresentação das 

Metas Fiscais referentes ao 2º quadrimestre de 2026 da Prefeitura 

Municipal de Delmiro Gouveia. 

O Presidente da Comissão de Finanças e Tomada de Contas da 

Câmara Municipal de Delmiro Gouveia convida, especialmente, aos 

membros desta Comissão, bem como todos os Senhores 

Vereadores desta Casa Legislativa, além de toda a população do 

Município, a se fazerem presentes na referida audiência, em 

cumprimento ao disposto no art. 48, parágrafo único, da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

A audiência será realizada no dia 05 de outubro de 2026 (segunda 

feira), a partir das 09:30h00, no Plenário da Câmara Municipal de 

Delmiro Gouveia. 

Câmara Municipal de Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026. 

  

EZEQUIEL DE CARVALHO COSTA 
Presidente-CFO-CMDG 

  

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE – Jussier Teotônio da Silva, 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Delmiro Gouveia, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais e de acordo como 

determinado pela legislação vigente, DECLARA para fins de 

comprovação, que o edital de convite para participarem da Audiência 

Pública para apresentação das Metas Fiscais referentes ao 2º 

quadrimestre de 2026 da Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia, 

foi editado em 17 de setembro de 2026, foi publicado através de 

fixação, no Quadro Público de Publicação desta Câmara Municipal, e 

arquivada no Gabinete da Presidência, em 17 de setembro de 2026 O 

referido é verdade e dou fé. 

  

JUSSIER TEOTÔNIO DA SILVA 
Diretor Geral 

Matricula n°1245  

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:C01C684B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0732/2026 

 

PORTARIA N° 0732/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR a pedido, GUSTAVO ANTONIO BARROS DE 

LIMA, portador (a) do CPF: 146.705.944-78, 

do cargo de COORDENADOR DE ATIVIDADES CH-8 da 

Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e 

Abastecimento, do quadro de cargos de provimento em comissão do 

Município de Delmiro Gouveia. Com efeitos administrativos e 

financeiros retroativos à 01 de setembro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  

Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:4ABF4B75 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0733/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0733/2026 
  

A Prefeita do Município de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º CESSAR, em decorrência do falecimento, o benefício de 

aposentadoria da Srª. MARIA HELENA DE SOUZA SILVA, 

inscrita no CPF nº 384.###.###-00, beneficiária do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Delmiro Gouveia – ISEMDEG 

(em extinção). 
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Art. 2º A cessação do benefício produzirá efeitos a partir de 11 de 

setembro de 2026, data do óbito, observados os limites 

administrativos e financeiros aplicáveis.. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:39DD1752 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0734/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0734/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei, 

RESOLVE:  
CONCEDER ao servidor WELLINGTON ALEXANDRE DOS 

SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 153.###.###-77, o pagamento de 

80 (oitenta) horas extraordinárias, sendo 40 (quarenta) horas 

referentes ao mês de agosto de 2026 e 40 (quarenta) horas referentes 

ao mês de setembro de 2026, conforme consta no Processo 

Administrativo nº 0900.013995.2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:39417495 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0736/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0736/2026  
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei, 

RESOLVE:  
CONCEDER, Gratificação por Participação em Sessões da NADEP 

(Núcleo de Análise e Defesa Prévia), referentes ao mês de agosto de 

2026, conforme descrito abaixo: 
Número de Sessões 08 (oito) 

Datas 05, 07 12, 14, 19, 21, 26 e 28 

Quantidade de Processos Julgados 08 (oito) 

  
Matrícula Nome Valor 

18.398 Lucas Inácio da Silva Lima 
R$ 2.257,20 (dois mil duzentos e 

cinquenta e sete reais e vinte centavos) 

18.634 João Paulo Borges de Oliveira 
R$ 1.805,76 (um mil oitocentos e cinco 

reais e setenta e seis centavos) 

14.641 José Francisco de Assis Dos Santos Paixão 
R$ 1.805,76 (um mil oitocentos e cinco 

reais e setenta e seis centavos) 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:E8842D97 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 0735/2026 

 

GABINETE DA PREFEITA 
  

PORTARIA Nº 0735/2026 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei: 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, licença médica (INSS) ao servidor ATAANDERSON 

MURIEL BRITO DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 

075.###.###-33, a partir de 22 de julho de 2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:8ABC600C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 0732/2026 

 

PORTARIA N° 0732/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR a pedido, GUSTAVO ANTONIO BARROS DE 

LIMA, portador (a) do CPF: 146.705.944-78, 

do cargo de COORDENADOR DE ATIVIDADES CH-8 da 

Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e 

Abastecimento, do quadro de cargos de provimento em comissão do 

Município de Delmiro Gouveia. Com efeitos administrativos e 

financeiros retroativos à 01 de setembro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 17 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:96741C41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA/DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições previstas na Lei Federal Nº 8069/90 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei Municipal 977/2009 e sua 

alteração Lei 1.267/2019, no exercício de sua função deliberativa e 

controladora das ações da Política de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no município de Delmiro Gouveia. 

  

CONSIDERANDO art.7º. O CMDCA é órgão com total autonomia 

decisória quanto às matérias de sua competência, nos termos do inciso 

II do art. 88 da Lei Federal 8.069 – ECA e suas alterações posteriores. 

  

CONSIDERANDO o edital 05/2026, que dispõe sobre o processo de 

escolha dos representantes da sociedade civil para compor o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Delmiro 

Gouveia – AL, para o biênio 2026 a 2028. 
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CONSIDERANDO o deliberado em Assembleia Geral de eleição do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Município de Delmiro Gouveia/AL (CMDCA), realizada em 15 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Aprovar a composição da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

Delmiro Gouveia/AL. 

  

Presidente: Leonice Ramalho Santos (IPCB) CPF: 704.323.714-94 

Vice-presidente: Roberta Auristeia dos Santos Barbosa 

(SEASIMDH) CPF: 677.399.646-00  

Secretária Executiva: Liliane Alves de Freitas CPF: 713.668.474-90 

  

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia-AL, 15 de setembro de 2026. 

  

LEONICE RAMALHO SANTOS 
Presidente do CMDCA  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:27AE6E53 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20260901.011 

 

EXCLUSIVA PARA ME E EPP 

  

Torna-se público que o Município de Feira Grande/AL, realizará 

dispensa de licitação, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 01º de 

abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 1.942/2022. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

brinquedos destinados à distribuição aos alunos das Creches, até o 2º 

ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

Limite de recebimento de propostas: será de 03 (três) dias úteis, a 

partir desta publicação. 

E-mail para recebimento de propostas: comprasfg.al@gmail.com. 

  

FÁBIO NUNES DE FARIAS 
Agente Público Responsável Pelo Departamento de Compras 

  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:C8F3DDE7 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

07/2026 

 

Processo: 20260914.015, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Pregão Eletrônico: 

07/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de material de limpeza, com prioridade de contratação 

para me/epp local e regional. Assunto: convocação das empresas 

remanescentes na ordem de classificação e critério de regionalidade 

em razão de abertura e julgamento de processo administrativo de 

apuração de responsabilidade da empresa BQS DISTRIBUIDORA 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°: 33.613.876/0001-62. Data da 

Reabertura da Sessão: 22/09/2026. Horário: 10:00hrs. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito  

 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:1806F1B6 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

08/2026 

 

Processo: 20260910.025, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Pregão Eletrônico: 

08/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de material de higiene pessoal, com exclusividade de 

itens para me/epp e prioridade de contratação para me/epp local e 

regional. Assunto: convocação das empresas remanescentes na ordem 

de classificação e critério de regionalidade em razão da abertura e 

julgamento de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade da empresa BQS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF n°: 33.613.876/0001-62. Data da Reabertura da Sessão: 

21/09/2026. Horário: 10:00hrs. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
 Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:53860E42 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A prefeitura Municipal de Flexeiras informa a instauração do processo 

licitatório conforme a seguir: 

Pregão Eletrônico n° 90025/2026. Objeto: Registro de preços para 

futura e eventual aquisição de medicamentos e insumos destinados ao 

atendimento das necessidades do centro de proteção e bem-estar 

animal do município de Flexeiras/AL. Data: 01/10/2026, às 

09h00min. Local: Portal de Compras do Governo Federal – 

www.comprasgovernamentais.gov.br. Editais disponíveis também na 

Rua Coronel Alcântara, s/n, Centro, Flexeiras/AL, no site 

www.flexeiras.al.gov.br e e-mail licitacao@flexeiras.al.gov.br.  

 

Publicado por: 
Rodrigo José Lins de Magalhães 

Código Identificador:CCD17552 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

PORTARIA Nº 046/2026 

 

Portaria Nº 046/2026  

De 17 de SETEMBRO de 2026. 
  

A Prefeita do Município de Flexeiras, no uso de suas atribuições, com 

base na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO o(a) Sr(a). JOSÉ AILTON DE 

OLIVEIRA, brasileiro(a), alagoano(a), casado(a), 

CPF:XXX.522.844-XX, no cargo como VIGILANTE ESCOLAR, 

lotado(a) na Secretaria de EDUCAÇÃO. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, Registre-se, 

Publique-se e Cumpra-se. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

  

Esta Portaria foi Publicada e Registrada no dia 17 de SETEMBRO de 

2026, na Secretaria Municipal de Administração. 
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TACIANA CALHEIROS MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Controle 

  

Publicado por: 
Ana Lúcia Santos de Lira 

Código Identificador:982EBDAF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 057/2026; 

Processo Administrativo Nº 214/2026; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 90009/2026 – Numeração Automática do PNCP nº 

06/2026; OBJETO: Registro de preços para a eventual Aquisição de 

Recipiente completo de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), com 

capacidade de 13kg e 45kg, destinados aos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 

PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: K 

B DEPOSITO LTDA – ME; CNPJ nº 53.194.651/0001-26; VALOR 

REGISTRADO: R$ 47.378,86 (quarenta e sete mil e trezentos e 

setenta e oito reais e oitenta e seis centavos); DATA DA 

ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:3AC7C3DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO ENTRE 

ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

 

Processo Administrativo nº 832/2026; 

Convênio que celebram entre si a Guarda Municipal de Girau do 

Ponciano/AL e a Secretaria Municipal de Segurança Urbana de São 

Miguel dos Campos/AL. 

Concedente: Município de Girau do Ponciano/AL, CNPJ nº 

12.207.536/0001-61, representado por Gilberto Bezerra Barros, 

Prefeito. 

Convenente: Secretaria Municipal de Segurança Urbana (SMSU), 

inscrita no CNPJ sob o nº 29.457.184/0001-03, representada por José 

Carlos Pereira de Oliveira, Secretário Municipal de Segurança 

Urbana. 

Do Objeto: O presente Termo Aditivo de Convênio tem por objeto a 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO de vigência do Termo de Convênio 

entre o Município de Girau do Ponciano e Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana de São Miguel dos Campos, na qual objetiva o 

Curso de Formação, Capacitação e Habilitação para o Porte de Arma 

de Fogo de 58 (cinquenta e oito) agentes da Guarda Civil Municipal 

de Girau do Ponciano/AL, 

Do prazo: Fica acrescido ao prazo da vigência por mais 06 (seis) 

meses, ficando a vigência do presente convênio de 18 (dezoito) meses, 

contados da data de sua assinatura, em 19 de setembro de 2025. 

Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021. 

Data da Assinatura: 17 de setembro de 2026. 

  

Girau do Ponciano/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

GISLAINE DE OLIVEIRA AMORIM 
Gerente de Registro de Preços e Contratos  

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:55CB8EA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATOS DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 045/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

MV MOVEIS LTDA - EPP; CNPJ nº 59.532.211/0001-18; VALOR 

REGISTRADO: R$ 183.714,00 (cento e oitenta e três mil e 

setecentos e quatorze reais); DATA DA ASSINATURA: 15 de 

setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 046/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

CONTATTO COMERCIAL LTDA - ME; CNPJ nº 61.385.529/0001-

65; VALOR REGISTRADO: R$ 76.856,31 (setenta e seis mil e 

oitocentos e cinquenta e seis reais e trinta e um centavos); DATA DA 

ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 047/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

LUCIANO SERGIO GUIMARAES DE SA BARRETO - EPP; CNPJ 

nº 35.785.276/0001-07; VALOR REGISTRADO: R$ 728.624,94 

(setecentos e vinte e oito mil e seiscentos e vinte e quatro reais e 

noventa e quatro centavos); DATA DA ASSINATURA: 15 de 

setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 048/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

2WE CORPORATIVO LTDA - EPP; CNPJ nº 61.331.581/0001-39; 

VALOR REGISTRADO: R$ 105.192,00 (cento e cinco mil e cento 

e noventa e dois reais); DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro 

de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 049/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

EQUIPAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP; CNPJ nº 

30.372.538/0001-98; VALOR REGISTRADO: R$ 69.120,00 

(sessenta e nove mil e cento e vinte reais); DATA DA 

ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 050/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
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no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

OR-TECH PROMOCAO DE VENDAS LTDA; CNPJ nº 

57.073.962/0001-98; VALOR REGISTRADO: R$ 100.068,00 (cem 

mil e sessenta e oito reais); DATA DA ASSINATURA: 15 de 

setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 051/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: NS 

SILVA LTDA – ME; CNPJ nº 58.445.371/0001-67; VALOR 

REGISTRADO: R$ 207.922,10 (duzentos e sete mil e novecentos e 

vinte dois reais e dez centavos); DATA DA ASSINATURA: 15 de 

setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 052/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

ITALBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS DE ACO 

LTDA – EPP; CNPJ nº 13.082.516/0001-74; VALOR 

REGISTRADO: R$ 590.596,14 (quinhentos e noventa mil e 

quinhentos e noventa e seis reais e quatorze centavos); DATA DA 

ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 053/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

SOCELME SOCIEDADE ELETRO METALURGICA LTDA – EPP; 

CNPJ nº 08.164.550/0001-58; VALOR REGISTRADO: R$ 

57.927,38 (cinquenta e sete mil e novecentos e vinte e sete reais e 

trinta e oito centavos); DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro 

de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 054/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA; CNPJ nº 53.571.459/0001-

01; VALOR REGISTRADO: R$ 225.967,50 (duzentos e vinte e 

cinco mil e novecentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos); 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 055/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

ANTONIO JOSE DE SANTANA NETO – ME; CNPJ nº 

03.819.903/0001-97; VALOR REGISTRADO: R$ 74.730,00 

(setenta e quatro mil e setecentos e trinta reais); DATA DA 

ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 056/2026; 

Processo Administrativo Nº 159/2025; MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico nº 91002/2026; OBJETO: Registro de preços para a 

eventual Aquisição de Mobiliário, destinados aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal; VIGÊNCIA: 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período; ÓRGÃO 

GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO/AL, 

CNPJ nº 12.207.536/0001-61; FORNECEDOR REGISTRADO: 

PEROLA MOVEIS FABRICACAO DE MOVEIS LTDA - EPP; 

CNPJ nº 36.580.941/0001-99; VALOR REGISTRADO: R$ 

747.546,00 (setecentos e quarenta e sete mil e quinhentos e quarenta e 

seis reais); DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:B8319FC5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

ESPÉCIE: 3º Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência 

do Contrato n° 07070005-1/2023 oriundo do Chamamento Público nº 

001/2023. CONTRATANTE: Dente + Laboratório de Prótese 

Dentária Ltda, inscrita no CNPJ nº 50.919.896/0001-85. OBJETO: O 

presente termo objetiva a aplicação da Cláusula Oitava do termo 

original, ficando por força do presente termo aditivo alterado em seu 

prazo de vigência, sendo prorrogado até 23/08/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Cláusula Oitava do termo original e 

inciso II do Art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 

demais normas vigentes. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:2156EDF8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO, Nº 065-2026, PROC. 0909.005/2026 S. M. 

DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Inhapi/AL, 

convida as EMPRESAS especializada em ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 

a fornecerem proposta de preço, visando atender as necessidades do 

município de Inhapi/AL, conforme termo de referência que deverá ser 

solicitado através do e-mail (comprasinhapi@gmail.com). As 

cotações deverão ser enviadas no prazo de 3 (três) dias úteis.  

  

Inhapi/AL,17 de setembro de 2026. 

  

JÚLIO FRAGÔSO MALTA FERREIRA 
Diretor do Departamento de Compras, Licitação e Contratos 

  

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:96ECD0AB 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 024/2026 - S. M. DE EVENTOS 

 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 20260901.015 devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atestam que 

foram cumpridas as exigências legais da formalização do processo 

de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO seguindo ao disposto no 

art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda 

que, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em 

especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de 

Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 024/2026. 
AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de Show artístico 

musical. 

  

CONTRATADO: A empresa REY VAQUEIRO PRODUÇÕES 

ARTÍSTICAS LTDA inscrita no CNPJ nº 21.488.092/0001-70 

estabelecida na Aluisio Azevedo, 200. Sala 301, Santo Amaro, 

Recife - PE, CEP.: 50.100-090. 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 

31 (trinta e um) de dezembro do corrente ano contados do(a) data 

de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021 

VALOR TOTAL: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade de licitação nº. 024/2026. 

  

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21 c/c artigo 94 da mesma Lei. 

  

EM ATO CONTINUO, encaminhem-se os autos Comissão de 

Licitação para formalização do contrato conforme o caso, e que, após, 

seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Inhapi-AL, em, 17 de setembro de 2026.  

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:C62BEEDF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 025/2026 - S. M. DE EVENTOS 

 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 20260904.001 devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atestam que 

foram cumpridas as exigências legais da formalização do processo 

de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO seguindo ao disposto no 

art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda 

que, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em 

especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de 

Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 025/2026. 
AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de Show artístico 

musical. 

  

CONTRATADO: A empresa AGG SHOWS E EVENTOS LTDA 

inscrita no CNPJ nº 54.544.023/0001-77 estabelecida na Avenida 

Avenida Santa Rita de Cássia, 288, CXPST 02, FAROL, 

MACEIÓ-AL, CEP.: 57.051-600. 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 

31 (trinta e um) de dezembro do corrente ano contados do(a) data 

de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021 

VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade de licitação nº. 025/2026. 

  

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21 c/c artigo 94 da mesma Lei. 

  

EM ATO CONTINUO, encaminhem-se os autos Comissão de 

Licitação para formalização do contrato conforme o caso, e que, após, 

seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Inhapi-AL, em, 17 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:E9290BB1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 022/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 022/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representada pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA, 

CONTRATADA: BRITO & FERRAZ ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sob o nº 04.444.953/0001-08, 

sediado na Rua Ernesto de Paulo Santos, n.º 1172, Sala 203/206, 

Bairro Boa vista, na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, neste 

ato representado pelo Senhor Wendell Siqueira Ferraz. 

FUDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 022/2025, pelo prazo 

de 12 meses, a partir do fim da vigência do contrato originário, 

conforme previsto no parágrafo único da clausula quinta do contrato e 

em observância ao art. 107, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o 

prazo de vigência e renovar o Contrato nº 022/2025 – Inexigibilidade 

nº 015/2025, cujo objeto consiste PRESTAR SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, COM SERVIÇOS 

JURÍDICOS, EM 1ª E 2ª INSTÂNCIA, REFERENTE AO 

AJUIZAMENTO DE AÇÕES BEM COMO O 

APERFEIÇOAMENTO NOS PROCEDIMENTOS DE GESTÃO 

DO FATURAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DE PRÉDIOS 

PÚBLICOS, COMO TAMBÉM NO PROCESSO DE 

ARRECADAÇÃO MENSAL DOS VALORES DA CIP 

(CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA), visando 

atender as necessidades do Município de Jacaré dos Homens/AL, 

permanecendo inalteradas as demais cláusulas e condições. 

Vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 

022/2025 por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 19 de 

setembro de 2026 até 19 de setembro de 2027. 

Signatários: Pela contratante o Sra. MARIA DO SOCORRO 

MELO DA SILVA e pela contratada o Sr. Wendell Siqueira 

Ferraz. 
  

Jacaré dos Homens/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:389D7629 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 022/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 022/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representada pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA, 

CONTRATADA: MOURA & TAVARES ADVOCACIA E 

CONSULTORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.814/039/0001-36, 

sediada na Rua Dr. Luiz Pontes de Miranda, n.º 36, Sala 1006, Bairro 

Centro, na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, neste ato 

representado pelo Senhor Bruno Emanuel Tavares de Moura. 

FUDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 023/2025, pelo prazo 

de 12 meses, a partir do fim da vigência do contrato originário, 

conforme previsto no parágrafo único da clausula quinta do contrato e 

em observância ao art. 107, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o 

prazo de vigência e renovar o Contrato nº 023/2025 – Inexigibilidade 

nº 016/2025, cujo objeto consiste PRESTAR SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, COM A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NO SETOR 

FINANCEIRO E NO SETOR DE TRIBUTOS DO MUNICÍPIO, 

COM VISTAS A ADEQUÁ-LO ÀS NOVAS CONTINGÊNCIAS 

LOCAIS E CONDUZIR OS PROCEDIMENTOS DE 

FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA NO SETOR DE TRIBUTOS, A 

FIM DE MANTER/ELEVAR O NÍVEL DE ARRECADAÇÃO, 

visando atender as necessidades do Município de Jacaré dos 

Homens/AL, permanecendo inalteradas as demais cláusulas e 

condições. 

Vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 

023/2025 por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 19 de 

setembro de 2026 até 19 de setembro de 2027. 

Signatários: Pela contratante o Sra. MARIA DO SOCORRO 

MELO DA SILVA e pela contratada o Sr. Bruno Emanuel Tavares 

de Moura. 
  

Jacaré dos Homens/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:E5E83BBB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 16/2026-1 – Processo nº 

0427005/2026, Pregão Eletrônico nº 16/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: DEPÓSITO DE BEBIDAS 

DO JUCA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 10.805.554/0001-10, 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DEÁGUA MINERAL, COM 

EXCLUSIVIDADES PARA ME E EPP, especificado(s) nos itens 

01, 04, 05 e 06, do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 

16/2026 – O valor global desta ata é de R$ 53.255,40 (cinquenta e 

três mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), 

Vigência: 12 (doze) meses.. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:66B57A4D 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 16/2026-2 – Processo nº 

0427005/2026, Pregão Eletrônico nº 16/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: O AMIGÃO COMÉRCIO 

DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob 

o 18.008.915/0001-09, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, 

COM EXCLUSIVIDADES PARA ME E EPP, especificado(s) nos 

itens 02, 03 e 07, do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 

16/2026 – O valor global desta ata é de R$ 103.426,70 (cento e três 

mil, quatrocentos e vinte e seis reais e setenta centavos), Vigência: 

12 (doze) meses.  

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:78463894 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM GOMES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para aquisição de materiais eletroeletrônicos e 

eletrodomésticos, destinados ao atendimento das demandas 

institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 

Gomes/AL 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 17 de setembro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:7B491651 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para aquisição de utensílios domésticos e de cozinha, 

destinados ao atendimento das demandas institucionais das diversas 

Secretarias do Município de Joaquim Gomes/AL 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 17 de setembro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:E6F44062 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para aquisição e locação de produtos natalinos e de 
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decoração natalinos, destinados ao atendimento das demandas 

institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 

Gomes/AL 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 17 de setembro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:372E2D0C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ 

 

LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2026 

Tipo: Menor Preço – Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE UMA PICK-UP 4X4- 

Data/Horário: 02 de outubro de 2026 às 09:00hs (nove horas – horário 

de Brasília) – Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

(www.bnc.org.br) – O edital encontra-se disponível no site 

https://jundia.al.gov.br/, informações: no e-mail: 

cpl.jundia.al@gmail.com. 

  

Jundiá/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

ELEN REBECA WANDERLEY SILVA 
Pregoeira 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 07/2026 

Tipo: Menor Preço – Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES - 

Data/Horário: 02 de outubro de 2026 às 10:30hs (dez horas e trinta 

minutos – horário de Brasília) – Local: BNC – BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital encontra-se disponível 

no site https://jundia.al.gov.br/, informações: no e-mail: 

cpl.jundia.al@gmail.com. 

  

Jundiá/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

ELEN REBECA WANDERLEY SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 

Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:0DEBD927 

 
LICITAÇÃO 

PESQUISA DE MERCADO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ - AL - através do Setor de 

Compras informa que está recebendo cotações no prazo de 03 (três) 

dias úteis, a partir desta publicação, para fins de atendimento do art. 

23 da Lei n. 14.133/21. OBJETO: contratação de empresa para 

prestação de serviços de atualização e gestão da frota de veículos do 

Município de Jundiá – AL (licenciamento anual, taxas, multas, 

transferências). O Termo de Referência constando o quantitativo e 

especiações do objeto será disponibilizado aos interessados através do 

seguinte e-mail: cpl.jundia.al@gmail.com. 

  

Jundiá, 17 de setembro de 2026. 

  

MARCELO ISMAEL DA SILVA 
Diretor Municipal de Compras  

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:30B2AA3F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS - IPREV 

PORTARIA 

 

PORTARIA N° 040/2026 de 26 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão do benefício de 

Aposentadoria por Invalidez em favor de 

ABELARDO DOS SANTOS, adequando o ato às 

exigências do TCE/AL. 

  

O Prefeito do Município de Junqueiro, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal de 05 de abril de 1990, tendo em 

vista o que consta do Processo Administrativo n° 044/2008 e 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do ato de 

aposentadoria às exigências dos órgãos fiscalizadores, RESOLVE: 

Art. 1o – Retificar a Portaria nº 044/2022 de 17 de fevereiro de 2022, 

dando-lhe a seguinte redação: Conceder o benefício de Aposentadoria 

por Invalidez ao servidor ABELARDO DOS SANTOS, inscrito no 

CPF nº 153.660.574-34 e RG nº 294.946, ocupante do cargo de 

SOLDADOR, matricula n° 1535, servidor público municipal filiado 

ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Junqueiro/AL, de acordo o art. 40, § 1º, inciso I da 

Constituição Federal/88 c/c art. 30, §§ 1º, 2º e 7º da Lei Municipal nº 

449/2005 de 14 de outubro de 2005 que Reestrutura o Regime Próprio 

de Previdência Social do Município de Junqueiro/AL, recebendo 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, na proporção de 

5.702/12.775 avos, sem paridade. 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se e publique-se. 

Homologo. 

Junqueiro/AL, 26 de agosto de 2026. 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito do Município de Junqueiro 

  

JOSÉ DA SILVA SOUZA CIRILO 
Diretor/Presidente do IPREV JUNQUEIRO 

Publicado por: 
Renata Dos Santos 

Código Identificador:C4B5AD65 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS - IPREV 

PORTARIA 041/2026 

 

PORTARIA N° 041/2026 de 26 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão do benefício de 

Aposentadoria por Invalidez em favor de DIONIZIO 

DOS SANTOS, adequando o ato às exigências do 

TCE/AL. 

  

O Prefeito do Município de Junqueiro, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal de 05 de abril de 1990, tendo em 

vista o que consta do Processo Administrativo n° 013/2013 e 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do ato de 

aposentadoria às exigências dos órgãos fiscalizadores, RESOLVE: 

Art. 1o – Retificar a Portaria nº 053/2022 de 03 de março de 2022, 

dando-lhe a seguinte redação: Conceder o benefício de Aposentadoria 

por Invalidez ao servidor DIONIZIO DOS SANTOS, inscrito no 

CPF nº 764.599.424-04 e RG nº 1193648, ocupante do cargo de 

GARI, matricula n° 0059, servidor público municipal filiado ao 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
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de Junqueiro/AL, de acordo o art. 40, § 1º, inciso I da Constituição 

Federal/88 c/c art. 14, §§ 1º, 2º e 7º da Lei Municipal nº 564/2011 de 

28 de outubro de 2011 que Reestrutura o Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Junqueiro/AL, recebendo 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, na proporção de 

6.788/12.775 avos, sem paridade. 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se e publique-se. 

Homologo. 

  

Junqueiro/AL, 26 de agosto de 2026. 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito do Município de Junqueiro 

  

JOSÉ DA SILVA SOUZA CIRILO 
Diretor/Presidente do IPREV Junqueiro 

Publicado por: 
Renata Dos Santos 

Código Identificador:D2E87EB9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 82, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECLARA A PERDA DO INCENTIVO 

LOCACIONAL CONCEDIDO À EMPRESA EL 

ELYON INDÚSTRIA DE PERSIANAS E DE 

CORTINAS LTDA., DETERMINA A REVERSÃO 

DO IMÓVEL OBJETO DA MATRÍCULA 

Nº 27.128 AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE 

MARECHAL DEODORO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO o disposto na legislação municipal que disciplina 

a concessão de incentivos locacionais e o desenvolvimento econômico 

no Município de Marechal Deodoro, especialmente a Lei Municipal 

nº 1.388, de 29 de julho de 2021, e suas alterações; 

CONSIDERANDO que a concessão de incentivos locacionais 

encontra-se condicionada ao cumprimento das obrigações e encargos 

estabelecidos na legislação municipal e nos instrumentos que 

formalizam a concessão, especialmente quanto à implantação do 

empreendimento e ao início de suas atividades; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução COMUDE nº 

002/2022, por meio da qual foi deliberada a concessão do incentivo 

locacional à empresa EL ELYON INDÚSTRIA DE PERSIANAS E 

DE CORTINAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

45.498.710/0001-21; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 17/2023, que 

formalizou a concessão do incentivo locacional à referida empresa, 

bem como as condições e obrigações estabelecidas no respectivo 

instrumento e na escritura pública de compra e venda subsidiada; 

CONSIDERANDO que o imóvel concedido no âmbito do incentivo 

locacional é objeto da Matrícula nº 27.128 do Cartório de Registro 

de Imóveis de Marechal Deodoro/AL; 

CONSIDERANDO os elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 07220045/2026, instaurado para apuração do 

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa beneficiária; 

CONSIDERANDO que, conforme relatórios de fiscalização e demais 

documentos constantes dos autos, foi constatado que o imóvel 

permanece constituído apenas pelo terreno, sem edificação, obra, 

movimentação de terra, terraplenagem, preparação do solo, material 

de construção, equipamento, maquinário ou qualquer outra 

intervenção relacionada à implantação do empreendimento; 

CONSIDERANDO que não foi constatado o funcionamento de 

atividade compatível com a finalidade que justificou a concessão do 

incentivo locacional no imóvel; 

  

CONSIDERANDO que a empresa foi regularmente notificada no 

âmbito do Processo Administrativo nº 07220045/2026 para apresentar 

manifestação e documentação acerca dos fatos constatados, tendo 

transcorrido o prazo concedido sem apresentação de manifestação, 

conforme Certidão de Decurso de Prazo juntada aos autos; 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Econômico – COMUDE, adotada por 

unanimidade dos membros presentes em reunião realizada em 04 de 

setembro de 2026, recomendando ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal a adoção das providências administrativas e legais 

pertinentes ao reconhecimento do descumprimento das obrigações, à 

perda do incentivo locacional e à reversão do imóvel ao patrimônio 

municipal; 

CONSIDERANDO o despacho do Chefe do Poder Executivo 

Municipal que acolheu a recomendação do COMUDE e determinou o 

encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral do Município para 

análise jurídica; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria-

Geral do Município, que opinou pela possibilidade jurídica da adoção 

das medidas administrativas pertinentes, observados os fundamentos 

constantes dos autos e as formalidades legais e registrais aplicáveis; 

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de resguardar 

o patrimônio municipal e assegurar o cumprimento das condições que 

fundamentaram a concessão de incentivos econômicos; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica formalmente reconhecido, no âmbito do Processo 

Administrativo nº 07220045/2026, o descumprimento das obrigações 

assumidas pela empresa EL ELYON INDÚSTRIA DE 

PERSIANAS E DE CORTINAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

45.498.710/0001-21, relativas ao incentivo locacional concedido pelo 

Município de Marechal Deodoro. 

Parágrafo único. O descumprimento de que trata o caput decorre da 

não implantação do empreendimento que justificou a concessão do 

incentivo locacional, nos termos apurados no Processo Administrativo 

nº 07220045/2026 e nos instrumentos que formalizaram a concessão. 

Art. 2º Em decorrência do reconhecimento do descumprimento das 

obrigações, fica declarada a perda do incentivo locacional concedido 

à empresa EL ELYON INDÚSTRIA DE PERSIANAS E DE 

CORTINAS LTDA., nos termos da Resolução COMUDE nº 

002/2022, do Decreto nº 17/2023, da legislação municipal aplicável e 

dos instrumentos jurídicos que formalizaram a concessão. 

Art. 3º Em consequência da perda do incentivo locacional e nos 

termos da legislação municipal aplicável e dos instrumentos que 

formalizaram a transferência subsidiada do imóvel, fica determinada a 

reversão ao patrimônio do Município de Marechal Deodoro do 

imóvel objeto da Matrícula nº 27.128 do Cartório de Registro de 

Imóveis de Marechal Deodoro/AL. 

§ 1º A reversão de que trata o caput deverá ser formalizada e efetivada 

mediante a adoção das providências administrativas e registrais 

cabíveis, observadas as exigências legais e os elementos constantes da 

matrícula e dos instrumentos jurídicos que formalizaram a concessão 

e a transferência do imóvel. 

  

§ 2º A reversão do imóvel dar-se-á sem direito à indenização, 

observadas as condições estabelecidas na legislação municipal e nos 

instrumentos que formalizaram a concessão do incentivo locacional. 

Art. 4º A Procuradoria-Geral do Município – PGM adotará, no 

âmbito de suas atribuições, as providências jurídicas necessárias ao 

cumprimento deste Decreto, inclusive quanto à elaboração dos 

requerimentos e instrumentos necessários à efetivação da reversão 

perante o Cartório de Registro de Imóveis competente e à adoção das 

medidas judiciais cabíveis, caso necessárias. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e 

Desenvolvimento Econômico – SEMTEDE e os demais órgãos 

municipais competentes deverão prestar o apoio técnico e 

administrativo necessário ao cumprimento deste Decreto e à instrução 

das providências decorrentes da perda do incentivo e da reversão do 

imóvel. 

Art. 6º Após a efetivação da reversão perante o Registro de Imóveis, 

o imóvel deverá ser incorporado ou atualizado nos registros 

patrimoniais do Município, adotando-se, posteriormente, as 

providências administrativas cabíveis quanto à sua destinação, 

observadas a legislação aplicável e as políticas municipais de 

desenvolvimento econômico. 
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Art. 7º A empresa EL ELYON INDÚSTRIA DE PERSIANAS E 

DE CORTINAS LTDA. considerar-se-á cientificada do teor deste 

Decreto e das providências administrativas dele decorrentes com a sua 

publicação no Diário Oficial do Município, ficando dispensada 

notificação pessoal em separado. 

  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro/AL, 14 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:B0684462 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 84, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A OPERACIONALIZAÇÃO DA 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO PRÊMIO 

ESCOLA 10 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MARECHAL DEODORO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 9.694, de 17 de outubro de 

2025; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.727, de 28 de julho de 

2026; 

  

CONSIDERANDO o Plano de Aplicação dos Recursos do Prêmio 

Escola 10 elaborado pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

DECRETA 
  

Art. 1º A aplicação dos recursos do Prêmio Escola 10, no âmbito do 

Município de Marechal Deodoro, observará a legislação estadual e 

municipal aplicável, o Plano de Aplicação dos Recursos e as 

disposições deste Decreto. 

  

Art. 2º Os recursos do Prêmio Escola 10 serão aplicados na seguinte 

proporção: 

  

I - 70% (setenta por cento) na valorização dos profissionais da 

educação; 

  

II - 30% (trinta por cento) em despesas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino - MDE. 

  

DOS 70% - VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
  

Art. 3º O percentual de 70% (setenta por cento) será destinado aos 

profissionais da educação que tenham atuado no ciclo de alfabetização 

no ano letivo de 2025, nas unidades escolares contempladas no Plano 

de Aplicação dos Recursos. 

  

Art. 4º Poderão ser beneficiários da premiação os professores, 

coordenadores, articuladores, diretores e diretores-adjuntos que 

atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: 

  

I - Possuir vínculo com a Rede Municipal de Ensino no período de 

referência; 

  

II - Ter participado das ações de planejamento pedagógico voltadas ao 

avanço dos índices de alfabetização e/ou do acompanhamento das 

avaliações externas; 

III - Ter participado ou estado envolvido nas ações pedagógicas e/ou 

administrativas relacionadas ao Programa Escola 10; e 

  

IV - Ter integrado o ciclo de alfabetização no ano letivo de 2025. 

  

Art. 5º O valor correspondente aos 70% (setenta por cento) será 

rateado igualmente entre os profissionais considerados aptos, 

independentemente do cargo ou função exercida. 

  

Parágrafo único. O valor individual será definido mediante a divisão 

do montante destinado à valorização dos profissionais pelo número de 

beneficiários certificados pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 6º A relação dos beneficiários e os respectivos valores serão 

formalizados por ato próprio da Secretaria Municipal de Educação, 

após a conclusão da apuração e certificação dos profissionais aptos. 

  

Art. 7º O pagamento será realizado em parcela única, mediante folha 

suplementar ou outro procedimento administrativo próprio, com 

identificação específica da despesa relativa ao Prêmio Escola 10. 

  

Parágrafo único. A premiação possui caráter eventual e não se 

incorpora à remuneração dos beneficiários, não gerando direito à 

percepção em futuras edições do programa. 

  

DOS 30% - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 
  

Art. 8º O percentual de 30% (trinta por cento) será aplicado 

exclusivamente em despesas classificadas como manutenção e 

desenvolvimento do ensino – MDE, observada a legislação vigente e 

o Plano de Aplicação dos Recursos. 

  

Art. 9º Os recursos serão destinados prioritariamente às 03 (três) 

unidades escolares que apresentaram os maiores avanços nos 

resultados do SAVEAL/2025, conforme os critérios e resultados 

oficiais considerados no Plano de Aplicação. 

  

Art. 10. Os recursos de que trata este Capítulo poderão ser aplicados, 

especialmente, em: 

  

I - Formação continuada dos profissionais da educação; 

  

II - Aquisição de materiais didáticos e pedagógicos; 

  

III - Aquisição de equipamentos educacionais; e 

  

IV - Adequação e melhoria da infraestrutura pedagógica das unidades 

escolares. 

  

Essas finalidades estão alinhadas diretamente ao art. 8º do Decreto 

Estadual nº 107.174/2026. 

  

Art. 11. A identificação das unidades escolares contempladas e das 

respectivas ações será formalizada pela Secretaria Municipal de 

Educação por meio de ato administrativo próprio, observados os 

resultados oficiais do SAVEAL/2025 e o Plano de Aplicação dos 

Recursos. 

  

DA EXECUÇÃO E DO CONTROLE 
  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

apuração dos beneficiários, formalização dos atos necessários, 

acompanhamento da execução e organização da documentação 

comprobatória da aplicação dos recursos. 

  

Art. 13. A execução dos recursos deverá ser devidamente 

documentada e comprovada mediante relatórios, registros financeiros 

e evidências das ações realizadas, na forma estabelecida pela 

legislação e pelas orientações da Secretaria de Estado da Educação - 

SEDUC. 

  

Art. 14. Os recursos correspondentes aos 70% e aos 30% deverão 

possuir controle individualizado, de modo a permitir a identificação 

de sua aplicação e a correspondente prestação de contas. 
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Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir atos 

complementares necessários à execução deste Decreto. 

  

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observada a legislação estadual e municipal aplicável. 

  

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro, 15 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:24ECFC56 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 85, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECLARA A PERDA DO INCENTIVO 

LOCACIONAL CONCEDIDO À EMPRESA 

RIBEIRO E TORRES DISTRIBUIDORA LTDA., 

DETERMINA A REVERSÃO DO IMÓVEL 

OBJETO DA MATRÍCULA Nº 27.129 AO 

PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município e demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto na legislação municipal que disciplina 

a concessão de incentivos locacionais e o desenvolvimento econômico 

no Município de Marechal Deodoro, especialmente a Lei Municipal 

nº 1.388, de 29 de julho de 2021, e suas alterações; 

  

CONSIDERANDO que a concessão de incentivos locacionais 

encontra-se condicionada ao cumprimento das obrigações e encargos 

estabelecidos na legislação municipal e nos instrumentos que 

formalizam a concessão, especialmente quanto à implantação do 

empreendimento e ao início de suas atividades; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução COMUDE nº 

004/2022, por meio da qual foi deliberada a concessão do incentivo 

locacional à empresa RIBEIRO E TORRES DISTRIBUIDORA 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.467.555/0001-12; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 19/2023, que 

formalizou a concessão do incentivo locacional à referida empresa, 

bem como as condições e obrigações estabelecidas no respectivo 

instrumento e na escritura pública de compra e venda subsidiada; 

  

CONSIDERANDO que o imóvel concedido no âmbito do incentivo 

locacional é objeto da Matrícula nº 27.129 do Cartório de Registro 

de Imóveis de Marechal Deodoro/AL; 

  

CONSIDERANDO os elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 07220044/2026, instaurado para apuração do 

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa beneficiária; 

  

CONSIDERANDO que, conforme relatórios de fiscalização e demais 

documentos constantes dos autos, foi constatado que o imóvel 

permanece constituído apenas pelo terreno, sem edificação, obra, 

movimentação de terra, terraplenagem, preparação do solo, material 

de construção, equipamento, maquinário ou qualquer outra 

intervenção relacionada à implantação do empreendimento; 

CONSIDERANDO que não foi constatado o funcionamento de 

atividade compatível com a finalidade que justificou a concessão do 

incentivo locacional no imóvel; 

CONSIDERANDO que a empresa foi regularmente notificada no 

âmbito do Processo Administrativo nº 07220044/2026 para apresentar 

manifestação e documentação acerca dos fatos constatados, tendo 

transcorrido o prazo concedido sem apresentação de manifestação, 

conforme Certidão de Decurso de Prazo juntada aos autos; 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Econômico – COMUDE, adotada por 

unanimidade dos membros presentes em reunião realizada em 04 de 

setembro de 2026, recomendando ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal a adoção das providências administrativas e legais 

pertinentes ao reconhecimento do descumprimento das obrigações, à 

perda do incentivo locacional e à reversão do imóvel ao patrimônio 

municipal; 

CONSIDERANDO o despacho do Chefe do Poder Executivo 

Municipal que acolheu a recomendação do COMUDE e determinou o 

encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral do Município para 

análise jurídica; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria-

Geral do Município, que opinou pela possibilidade jurídica da adoção 

das medidas administrativas pertinentes, observados os fundamentos 

constantes dos autos e as formalidades legais e registrais aplicáveis; 

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de resguardar 

o patrimônio municipal e assegurar o cumprimento das condições que 

fundamentaram a concessão de incentivos econômicos; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica formalmente reconhecido, no âmbito do Processo 

Administrativo nº 07220044/2026, o descumprimento das obrigações 

assumidas pela empresa RIBEIRO E TORRES DISTRIBUIDORA 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.467.555/0001-12, relativas ao 

incentivo locacional concedido pelo Município de Marechal Deodoro. 

Parágrafo único. O descumprimento de que trata o caput decorre da 

não implantação do empreendimento que justificou a concessão do 

incentivo locacional, nos termos apurados no Processo Administrativo 

nº 07220044/2026 e nos instrumentos que formalizaram a concessão. 

  

Art. 2º Em decorrência do reconhecimento do descumprimento das 

obrigações, fica declarada a perda do incentivo locacional concedido 

à empresa RIBEIRO E TORRES DISTRIBUIDORA LTDA., nos 

termos da Resolução COMUDE nº 004/2022, do Decreto nº 

19/2023, da legislação municipal aplicável e dos instrumentos 

jurídicos que formalizaram a concessão. 

Art. 3º Em consequência da perda do incentivo locacional e nos 

termos da legislação municipal aplicável e dos instrumentos que 

formalizaram a transferência subsidiada do imóvel, fica determinada a 

reversão ao patrimônio do Município de Marechal Deodoro do 

imóvel objeto da Matrícula nº 27.129 do Cartório de Registro de 

Imóveis de Marechal Deodoro/AL. 

  

§ 1º A reversão de que trata o caput deverá ser formalizada e efetivada 

mediante a adoção das providências administrativas e registrais 

cabíveis, observadas as exigências legais e os elementos constantes da 

matrícula e dos instrumentos jurídicos que formalizaram a concessão 

e a transferência do imóvel. 

§ 2º A reversão do imóvel dar-se-á sem direito à indenização, 

observadas as condições estabelecidas na legislação municipal e nos 

instrumentos que formalizaram a concessão do incentivo locacional. 

Art. 4º A Procuradoria-Geral do Município – PGM adotará, no 

âmbito de suas atribuições, as providências jurídicas necessárias ao 

cumprimento deste Decreto, inclusive quanto à elaboração dos 

requerimentos e instrumentos necessários à efetivação da reversão 

perante o Cartório de Registro de Imóveis competente e à adoção das 

medidas judiciais cabíveis, caso necessárias. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e 

Desenvolvimento Econômico – SEMTEDE e os demais órgãos 

municipais competentes deverão prestar o apoio técnico e 

administrativo necessário ao cumprimento deste Decreto e à instrução 

das providências decorrentes da perda do incentivo e da reversão do 

imóvel. 

Art. 6º Após a efetivação da reversão perante o Registro de Imóveis, 

o imóvel deverá ser incorporado ou atualizado nos registros 

patrimoniais do Município, adotando-se, posteriormente, as 

providências administrativas cabíveis quanto à sua destinação, 

observadas a legislação aplicável e as políticas municipais de 

desenvolvimento econômico. 

Art. 7º A empresa RIBEIRO E TORRES DISTRIBUIDORA 

LTDA. considerar-se-á cientificada do teor deste Decreto e das 

providências administrativas dele decorrentes com a sua publicação 

no Diário Oficial do Município, ficando dispensada notificação 

pessoal em separado.  
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Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA  
Prefeito 

Publicado por: 
Bruno Cabral da Silva 

Código Identificador:C5407189 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 

 

CONTRATO Nº 1709.001/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e a credenciada 52.249.124 CELIANE MENDES DA 

SILVA, inscrita sob o CNPJ nº 52.249.124/0001-09. 

Objeto: Contratação de CELIANE MENDES na categoria: TIPO-2 

para prestação de serviços de apresentação artística no evento que será 

realizado no Povoado Massagueira no dia 19 de setembro de 2026 em 

Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$3.000,00 (três mil reais). 

Data de Assinatura: 17 de setembro 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 

52.249.124 CELIANE MENDES DA SILVA  

CELIANE MENDES – CONTRATADA 
  

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 001/2026 

CONTRATO Nº 1709.002/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado PAULO SÉRGIO DA SILVA, inscrito 

sob o CPF nº 295.***.***-01. 

Objeto: Contratação de PAULINHO VAQUEIRO na categoria: 

TECLADO E VOZ para prestação de serviços de apresentação 

artística nos eventos que serão realizados no Povoado Riacho Velho 

no dia 20 de setembro de 2026 e no Povoado Cajazeiras no dia 26 de 

setembro de 2026 em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$1.600,00 (mil e seiscentos reais). 

Data de Assinatura: 17 de setembro 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Paulo Sérgio da Silva 

PAULINHO VAQUEIRO – CONTRATADO 
  

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 001/2026 

CONTRATO Nº 1709.003/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado JORGE LUÍS DO NASCIMENTO, 

inscrito sob o CPF nº 093.***.***-85. 

Objeto: Contratação de JORGINHO MELODIA na categoria: 

TECLADO E VOZ para prestação de serviços de apresentação 

artística nos eventos que serão realizados no Povoado Imperial no dia 

19 de setembro de 2026 e no Povoado Cajazeiras no dia 20 de 

setembro de 2026 em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$1.600,00 (mil e seiscentos reais). 

Data de Assinatura: 17 de setembro 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Jorge Luís do Nascimento 

JORGINHO MELODIA – CONTRATADO 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:8FB76E8F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 56/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.018.211957/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2026 

  

CONTRATANTE: Município de Maribondo/AL, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.236.873/0001-87, com 

sede na rua José Sapucaia, 01, Centro, CEP: 57670-000; 

CONTRATADA: À empresa TECNOSENGE TECNOLOGIA E 

SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.214.831/0001-17. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de 

serviços de sondagem de simples reconhecimento do solo à percussão 

– SPT, no Sítio Antônio Gomes, zona rural deste município de 

Maribondo/AL, incluindo mobilização, deslocamentos internos entre 

os pontos de sondagem, execução de furos, registros dos resultados e 

elaboralçao de reatório. 

VALOR GLOBAL: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

FUNTAMENTAÇÃO: Conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei 

n° 14.133/2021, e demais legislação pertinente. 

DATA: 1 de setembro 2026. 

ASSINATURAS: ANDRÉ DA COSTA COLATINO & BRUNO 

ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA. 

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:31778BA1 

 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIBONDO/AL, no uso de 

suas atribuições e prerrogativas legais, na forma preceituada no art. 

75, da Lei Federal nº 14.133/2021 e com base no Parecer da 

Procuradoria Geral do Município - PGM, RATIFICA A 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA, do procedimento 

administrativo nº 003.018.211957/2026, em conformidade com o art. 

75, II da Lei Federal n° 14.133/2021, em favor da empresa 

TECNOSENGE TECNOLOGIA E SERVICOS DE 

ENGENHHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

04.214.831/0001-17, no valor global de R$ 7.500,00 (sete mil e 

quinhentos reais), cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de sondagem de simples 

reconhecimento do solo à percussão – SPT, no Sítio Antônio Gomes, 

zona rural deste município de Maribondo/AL, incluindo mobilização e 

desmobilização, deslocamentos internos entre pontos de sondagem, 

execução de furos, registros dos resultados e elaboração de relatório 

técnico. 

  

Maribondo/AL, 1 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Jefferson Lopes Soares 

Código Identificador:651569A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 155 de 17 de setembro de 2026 
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CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais,  

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

NIEDJA MORAIS DA SILVA portadora do CPF: 926.409.314-15, 

matrícula 923, com cargo de Agente Comunitária de Saúde, para 

enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:88102FA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 156 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 156 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

MARIA VERÔNICA MARQUES DA SILVA DE ANDRADE 

portadora do CPF: 035.883.094-03, matrícula 922, com cargo de 

Agente Comunitária de Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:A3C7725B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 157 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 157 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

JAQUELINE TENÓRIO DE ALMEIDA portadora do CPF: 

056.795.534-65, matrícula 1311, com cargo de Agente Comunitária 

de Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:E8813359 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 158 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 158 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

JOSEFA LUCICLEA DOS SANTOS VIEIRA portadora do CPF: 

042.398.264-89, matrícula 960, com cargo de Agente Comunitária de 

Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:666D14C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 159 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 159 de 17 de setembro de 2026 
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CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

JOSEFA CRISTINA DE OLIVEIRA RODRIGUES portadora do 

CPF: 070.059.214-88, matrícula 2084, com cargo de Agente 

Comunitária de Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:EA7A09D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 160 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 160 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

ROSIANE TOLEDO FERREIRA portadora do CPF: 065.368.374-

01, matrícula 2088, com cargo de Agente Comunitária de Saúde, para 

enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:79CBDFA4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 161 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 161 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação à servidora 

KÁSIA GLEIDY VIEIRA DA SILVA LIMA portadora do CPF: 

054.211.434-81, matrícula 1413, com cargo de Agente Comunitária 

de Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:ED5F9B54 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 162 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 162 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

JOSÉ IVANILDO ALMEIDA DE ARAÚJO portador do CPF: 

841.404.374-72, matrícula 896, com cargo de Agente de Endemias, 

para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:A10CF1F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 163 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 163 de 17 de setembro de 2026 
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CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

JOSÉ FÁBIO CARNEIRO FERREIRA portador do CPF: 

036.254.644-46, matrícula 894, com cargo de Agente de Endemias, 

para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:5642C538 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 164 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 164 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

JOSÉ TARCÍSIO VIEIRA DOS SANTOS portador do CPF: 

064.008.814-76, matrícula 1415, com cargo de Agente comunitário de 

Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:25066508 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 165 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 165 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

PEDRO THIAGO DOS SANTOS portador do CPF: 067.919.454-

19, matrícula 2087, com cargo de Agente comunitário de Saúde, para 

enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:36A94016 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 166 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 166 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

JOSÉ PAULO OLIVEIRA DA SILVA portador do CPF: 

926.194.794-87, matrícula 1094, com cargo de Agente comunitário de 

Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:8055EC5B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

EDITAL ELEIÇÕES PARA FORMAÇÃO DA MESA 

DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE MATA GRANDE – BIÊNIO 2027/2028 

 

CONSIDERANDO o que determina o caput do art. 29 da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o que determina o caput do art. 24 da Lei 

Orgânica do Município de Mata Grande-AL, com a redação que lhe 

foi dada pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 001/2002; 

CONSIDERANDO o que determina o §4º do art. 24 da Lei Orgânica 

do Município de Mata Grande-AL; 

CONSIDERANDO o que determina o §2º do art. 21 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Vereadores da Mata Grande-AL; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de eleição para 

escolha dos membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mata 

Grande-AL; 

CONSIDERANDO os Princípios da Publicidade, da Democracia e do 

Republicanismo; 

CONSIDERANDO o critério da contemporaneidade entre a eleição e 

o mandato respectivo, extraído da interpretação sistemática dos arts. 

28, 29, II, 77 e 81, §1º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a decisão do Pleno do Eg. Supremo Tribunal 

Federal na ADI 7737, de relatoria de Sua Excelência o Ministro 

Flávio Dino; 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE MATA GRANDE-AL, 

o Vereador George Ângeles Alencar Tenório Cavalcante, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE: 

Art. 1º Tornar pública a data da eleição para escolha dos membros da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mata Grande, referente ao 

biênio 2027/2028, a realizar-se no dia 1º (primeiro) de outubro de 

2026, às 10h, na sede do Poder Legislativo Municipal. 

Art. 2º Ficam convocados todos os vereadores da Câmara Municipal 

de Mata Grande para participar do processo de votação. 

Art. 3º A inscrição dos candidatos dar-se-á na forma prevista no 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Mata Grande. 

  

Câmara Municipal de Mata Grande/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

GEORGE ÂNGELES ALENCAR TENÓRIO CAVALCANTE 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Gilmar Jose da Silva 

Código Identificador:DB45429E 

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

2º TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº 209/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

PROCESSO APENSADO Nº 20251103.004 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE (UBS) PORTE 01. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mata Grande, CNPJ/MF 

sob nº 12.226.205/0001-79. 

CONTRATADA: INOVE CONSTRUÇÕES EIRELI, sob CNPJ nº 

18.818.196/0001-91. 

Tem por finalidade o presente termo, ALTERAR o prazo de vigência 

do mesmo, alterando por mais 06 (seis) meses, a partir da data de 

assinatura deste Termo Aditivo, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133 de 2021. 

Funcional Programática: 

10.301.0011.5006 – BLOCO DE INVESTIMENTO – 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE; 

10.301.0011.6012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FUS 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 

  

Mata Grande/AL, 03 de junho de 2026 

 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR –  
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:59C3080D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 26/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: referente ao Contrato de 

Dispensa de Licitação nº 26/2025. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO/AL, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.237.038/0001-61. 

CONTRATADA: FOCO CONSULTORIA SERVIÇOS E 

COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.252.814/0001-

60. 

OBJETO: 1º Termo Aditivo de Prazo e Reajuste ao Contrato de 

Dispensa de Licitação nº 26/2025, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada em serviços de consultoria e assessoria de 

comunicação para produção de vídeos e serviços de marketing digital. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DO PRAZO: Fica prorrogada a vigência do contrato por mais 12 

(doze) meses, compreendendo o período de 01 de setembro de 2026 a 

01 de setembro de 2027. 

DO REAJUSTE: O valor contratual mensal passa de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) para R$ 5.099,00 (cinco mil e noventa e nove reais), 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, correspondente ao 

percentual acumulado de 1,969050%, referente ao período de julho de 

2025 a julho de 2026. 

DO VALOR: O valor global do contrato passa de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais) para R$ 61.181,43 (sessenta e um mil cento e 

oitenta e um reais e quarenta e três centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:24A653DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRÓPOLIS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOTEIRÓPOLIS 

DECRETO Nº10, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a transferência da comemoração do 

feriado de Emancipação Política de Alagoas, 

exclusivamente no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MONTEIRÓPOLIS, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais e constitucionais conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do calendário escolar 

para melhor aproveitamento pedagógico e conveniência 

administrativa da rede municipal de ensino; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica transferida, para o dia 18 de setembro de 2026 (sexta-

feira), a comemoração do feriado estadual de Emancipação Política de 

Alagoas, originalmente celebrado no dia 16 de setembro, 

exclusivamente para os servidores e unidades de ensino vinculados à 

Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 2º. Em razão do disposto no Art. 1º, o dia 16 de setembro de 2026 

(quarta-feira) será considerado dia letivo e de expediente normal em 

toda a rede municipal de educação e órgãos administrativos da 

referida pasta. 

  

Art. 3º. As demais Secretarias e órgãos da Administração Pública 

Municipal manterão a celebração do feriado na data oficial (16 de 

setembro), sem alterações em seus respectivos cronogramas. 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito, Monteirópolis/AL, Monteirópolis/AL, 15 de 

setembro de 2026. 

  

LEONOR MELO MONTEIRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wilians Altieres Fontes 

Código Identificador:FF20A5F9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOTEIRÓPOLIS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO n° 08280009/2026 

  

Inexigibilidade de Licitação n° 19/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL. 

CONTRATADA: 59.039.726 CLAUDIO FILIPE SANTOS SILVA, 

CNPJ sob o nº 59.039.726/0001-80. 

OBJETO: Contratação de show artístico em comemoração a Festa do 

Professor, a ser realizado no dia 18 de setembro de 2026, no Ginásio 

Rondinelle Melo Monteiro. 

Valor contratual: R$ 12.800,00 (Doze mil e oitocentos reais). 

Validade: 02 (dois) meses, contados da data da publicação. 

Celebração: 10/09/2026. 

Fundamentação legal: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede da Prefeitura 

Municipal de Monteirópolis/AL. 

  

Monteirópolis/AL, 10 de setembro de 2026. 

  

LEONOR MELO MONTEIRO  
Prefeita 

Publicado por: 
Wilians Altieres Fontes 

Código Identificador:2C9C52B9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO - ARP Nº 

62/2025 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 62/2025 

PROCESSO 6000081900042026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO/AL, torna 

público que, nos autos do processo acima mencionado, foi firmado o 

termo aditivo à Ata de Registro de Preços nº 62/2025, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE NOVO LINO/AL. Órgão Gerenciador: O 

Município de Novo Lino, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o nº. 

12.248.878/0001-20. Fornecedor Registrado: M A P DE LIMA 

MERCADINHO, inscrita no CNPJ sob o nº 61.325.704/0001-29, 

estabelecida na Rua do Comércio, nº 351, Bairro Centro, Cidade de 

Novo Lino-AL. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência por 

mais 12 (doze) meses, com a renovação das quantidades originais 

registradas na ARP. Vigência: 12 (doze) meses, a saber, até 18 de 

setembro de 2027. Data de assinatura: 17 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Marcela Silva Gomes de Barros, pelo ORGÃO 

GERENCIADOR e Maria Aldineide Pereira de Lima, pelo 

FONECEDOR REGISTRADO. Fundamentação Legal: Art. 84 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Art. 12 do Decreto Municipal nº 27/2023. 

Termo aditivo disponível em https://novolino.cr2.site/. 

 

Publicado por: 
Romisson Fagner Batista Barreto 

Código Identificador:0B895667 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

do Casado/AL, torna público a intenção de realizar a pesquisa de 

preço cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de MATERIAIS PRÉ-MOLDADOS, visando atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento. Os interessados deverão solicitar a planilha descritiva, 

no departamento de compras da Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

do Casado/AL, como também através do e-mail 

(departcomprasodc@gmail.com). As cotações serão recebidas no 

máximo até o dia 22 de setembro de 2026. 

  

DIJANE VANDERLEI DE LIMA 
Diretora do Departamento de Compras  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:9DEEFE5A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO I.L. Nº 15/2026 

 

Processo nº: 09010009/2026 

Contrato I.L. nº: 15/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olivença/AL, inscrita no CNPJ 

nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: TÚLIO DUARTE SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 56.995.153/0001-70. 

Objeto: Contratação da Empresa TÚLIO DUARTE SHOWS LTDA 

para encerramento da Festa da Padroeira Nossa Senhora das Dores do 

Povoado Poço da Cacimba do município de Olivença/AL, no dia 15 

de setembro de 2026. 

Vigência: até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da assinatura. 

Data de Assinatura: 14 de setembro de 2026 

Signatários: Josimar Dionísio pela Contratante e Iago Freitas da Costa 

pela Contratada.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:6DE72DEB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO INEX. Nº 12/2026 

 

Processo nº: 06010100/2026 

Termo de Contrato Inex. Nº 12/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olivença/AL, inscrita no CNPJ 

nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: OLEGARIO E TEIXEIRA ADVOCACIA, inscrito no 

CNPJ sob o nº 06.942.158/0001-67. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada em temas de 

elevada complexidade especialmente no que tange à atuação nos 

demais tribunais e ministérios regionais e federais, assim como a 
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fiscalização contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e 

operacional, visando atender as necessidades do município de 

Olivença/AL. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da assinatura. 

Data de Assinatura: 16 de junho de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pela Contratante e Felipe Carvalho 

Olegário de Souza pela Contratada.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:C21ADED3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO INEX. Nº 13/2026 

 

Processo nº: 06150027/2026 

Termo de Contrato Inex. Nº 13/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olivença/AL, inscrita no CNPJ 

nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: CRITERIO CONSULTORIA E ASSESSORIA, inscrita 

no CNPJ sob o 24.132.521/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços técnicos de consultoria e assessoria em gestão de convênios, 

compreendendo o acompanhamento, gerenciamento e monitoramento 

dos convênios e instrumentos congêneres celebrados pelo Município 

de Olivença/AL. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da assinatura. 

Data de Assinatura: 03 de julho de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pela Contratante e Rogivaldo Chagas 

pela Contratada.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:4D1180D0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO INEX. Nº 14/2026 

 

Processo nº: 06150028/2026 

Termo de Contrato Inex. Nº 14/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olivença/AL, inscrita no CNPJ 

nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: CRITERIO CONSULTORIA E ASSESSORIA, inscrita 

no CNPJ sob o 24.132.521/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada em Prestação de 

serviço de assessoria e consultoria, com ênfase no acompanhamento, 

orientação e alimentação do Sistema Integrado de Monitoramento, 

Execução e Controle (SIMEC) do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), bem como a prestação de 

contas de Programas da Educação, sendo eles: Programa Nacional de 

Transporte Escolar (PNATE); Programa Dinheiro na Escola (PDDE); 

Educação Conectada e demais programas junto a Prefeitura Municipal 

de Olivença/AL 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da assinatura. 

Data de Assinatura: 03 de julho de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pela Contratante e Rogivaldo Chagas 

pela Contratada.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:9501450A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARICONHA 

EXTRATO CONTRATO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2026. CONTRATO Nº 

001/2026. OBJETO: Contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia para elaboração de estudos e projetos 

executivos destinados à execução de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva na sede da Câmara Municipal de Pariconha/AL. 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pariconha/AL. 

CONTRATADA: SARGIO ENGENHARIA, inscrita no CNPJ: 

62.227.825/0001-09, situada na Rua Projetada, s/n, Pai João – Lote 13 

Bom Jesus - Taquarana / AL, CEP: 57.640-000. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, I, da Lei Federal 

14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

VIGÊNCIA: 31 (trinta e um) dezembro. 

  

CÍCERO HONORATO DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Gilmar Jose da Silva 

Código Identificador:E65A8526 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATA 

CLASSIFICADA REFERENTE AO CONCURSO 

PÚBLICO 01/2019, EM RAZÃO DE SENTENÇA 

JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARICONHA/AL, no uso de 

suas atribuições legais, considerando o trânsito em julgado do 

processo 0700327-09.2024.8.02.0202, vem convocar a Sra. GLEICE 

PEREIRA OLIVEIRA, no cargo de Técnica de Enfermagem, para 

entrega da documentação pessoal, durante o período de 21 de 

Setembro de 2026 a 25 de Setembro de 2026, no Departamento de 

Pessoal da Prefeitura Municipal de Pariconha/AL, durante o período 

das 08h00 às 14h00. A candidata convocada deverá apresentar a 

documentação exigida no Edital 01/2019, bem como a documentação 

exigida pela Instrução Normativa 01/2020 do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas. 

  

Pariconha/AL, 17 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO TELMO NOIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:612586BC 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 23/2026 

Processo Administrativo n.º 08250024/2026 

Tipo: Menor preço por item 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

  

Objeto: Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

devidamente certificados e regulamentados conforme as normas de 

segurança vigentes, visando atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal e suas Secretarias, tais como: Administração, Planejamento 

e Finanças, Assistência Social, Educação, Saúde, Cultura e Turismo, 

Agricultura, Meio Ambiente e Obras, considerando as solicitações 

quantitativas e necessidades especificadas dos respectivos setores 

públicos. 

  

Data de realização: 07 de outubro de 2026, às 08h30. 

Informações: licitacaopariconhaal@gmail.com 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:D2FACB70 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO DE N° 32, 33 E 

34 /2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04280022//2026 



Alagoas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2895 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                40 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
  

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de materiais de limpeza, acessórios de limpeza, materiais descartáveis, 

itens de higiene pessoal e outros correlatos, visando atender às 

necessidades das Secretarias de Administração, Planejamento e 

Finanças, Educação, Saúde, Assistência Social, Agricultura, Meio 

Ambiente, Obras e Cultura, da Prefeitura Municipal de Pariconha–

AL. 

  

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças. 

  

ATAC LIMPEZ LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.214.397/0001-

24, vencedora dos itens 01 e 02 com valor global de R$ 643.730,21 

(Seiscentos e Quarenta e Três Mil, Setecentos e Trinta Reais e 

Vinte e Um Centavos);  

SUPERMERCADO SAO FRANCISCO & FAMILIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.862.657/0001-11, vencedora dos itens 

03, 04, 05, 06 e 08 com valor global de R$ 1.409.815,66 (Um 

Milhão, Quatrocentos e Nove Mil, Oitocentos e Quiinze Reais e 

Sessenta e Seis Centavos);  

LUCK ATACADO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.112.177/0001-08, vencedora dos item 07 

com valor global de R$ 249.999,74 (Duzentos e Quarenta e Nove 

Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reias e Setenta e Quatro 

Centavos); 
Vigência de 12 meses. 

  

Pariconha – AL, em 28 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NOIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:1665C25A 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08270014/2026 

CONTRATO Nº 079/2025 
  

OBJETO: Prorrogação do Contrato de Locação de Imóvel nº 

079/2025. 

  

ARNON MANOEL DA SILVA, Constitui objeto de prorrogação de 

vigência da contratação de locação de imóvel situado na rua projetada 

1, Alto da Boa Vista, para armazenamento de máquinas, veículos 

pesados e equipamentos da Secretaria Municipal de Obras de 

Pariconha/AL, visando atender as demandas operacionais e garantir 

segurança e preservação dos bens públicos, referente ao Processo nº 

07280101/2025, Inexigibilidade nº 029/2025 – Contrato nº 079/2025, 

celebrado em 01/10/2025, que terá vigência compreendida de 02 de 

outubro de 2026 à 02 de outubro de 2027. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:AC10FBEB 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08140011/2026 

CONTRATO Nº 49/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 24/2026 

  

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DO CONTRATO N° 49/2026, INEXIGIBILIDADE N° 

24/2026 

CD PRODUCOES, CONSTRUTORA E LOCADORA DE 

MÁQUINAS E VEÍCULOS LTDA., CNPJ Nº 34.621.167/0001-91, 

constitui objeto do presente Termo Aditivo a alteração da data para a 

prestação de serviço do Contrato n° 49/2026, inexigibilidade 

n°24/2026, referente à apresentação artística de “Banda Wesley 

Santos”, a ser realizada no dia 19 de setembro de 2026, com duração 

de aproximadamente 02:00h. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:9F690A97 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07130024/2026 

CONTRATO Nº 46/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 20/2026 

  

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DO CONTRATO N° 46/2026, INEXIGIBILIDADE N° 

20/2026 

  

PAULO CESAR NUNES RODRIGUES 05172286454, CNPJ Nº 

26.811.438/0001-43, constitui objeto do presente Termo Aditivo a 

alteração da data para a prestação de serviço do Contrato n° 46/2026, 

inexigibilidade n°20/2026, referente à apresentação artística de 

“Paulinho e Nininho”, a ser realizada no dia 19 de setembro de 2026, 

com duração de aproximadamente 02:00h. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:3212FC73 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

REEQUILÍBRIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07010002/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2026 
  

OBJETO: PEDIDO DE REEQUILIBRIO ECONÔMICO – 

FINANCEIRO, REALIZADO PELA EMPRESA RM 

FARMA/PHARMA LTDA, REFERENET AOS ITENS DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2026. 

  

PHARMAIA LTDA, CNPJ Nº 51.406.448/0001-40, Constitui 

objeto o Reequilíbrio Econômico-Financeiro da contratação de 

empresa especializada para fornecimento de medicamentos, 

correlatos, equipamentos e insumos, visando a solicitação de 

demanda da população e abastecimento da Farmácia Básica do 

Município de Pariconha/AL. Referente ao Pregão Eletrônico: 

30/2025 – Ata de Registro de Preço nº 008/2026, celebrado em 

19/03/2026. 

  

O valor global dos itens objeto deste Reequilíbrio Econômico-

Financeiro passa de R$ 489.377,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil, 

trezentos e setenta e sete reais) para R$ 1.116.197,30 (um milhão, 

cento e dezesseis mil, cento e noventa e sete reais e trinta centavos), 

correspondendo a um acréscimo de R$ 626.820,30 (seiscentos e vinte 

e seis mil, oitocentos e vinte reais e trinta centavos), restrito 

exclusivamente aos itens a seguir relacionados, conforme 

requerimento da CONTRATADA. 

  

Pariconha (AL), em 17 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:641C7610 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06250035/2026 

CONTRATO Nº 58/2024 
  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO Nº 

58/2024 - SERVIÇO DE SEGURO DA ROTA VEICULAR 

MUNICIPAL. 

  

SEGUROS SURA S.A., CNPJ Nº 33.065.699/0001-27, constitui 

objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 58/2024, 

Pregão Eletrônico 06/2024, por 12 (doze) meses, contados da sua 

expiração conforme previsto no item 2.1 do contrato, cujo objeto é a 

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço 

de seguros para os veículos pertencentes à frota municipal e/ou 

conveniados, com cobertura contra danos materiais (DMT), danos 

corporais (DC), danos morais (DM), acidente pessoais de passageiros 

(APP) com DMH, assistência 24 (vinte e quatro) horas, com cobertura 

de vidros, 100% da tabela FIPE, Valores Estabelecidos e Notas 

Fiscais, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, para atender as Secretarias Municipais de Educação e 

Saúde de Pariconha/AL. Que terá vigência compreendida de 04 de 

julho de 2026 à 04 de julho de 2027. 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:0D9143B2 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04280022//2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
  

HOMOLOGAÇÃO 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de materiais de limpeza, acessórios de limpeza, materiais descartáveis, 

itens de higiene pessoal e outros correlatos, visando atender às 

necessidades das Secretarias de Administração, Planejamento e 

Finanças, Educação, Saúde, Assistência Social, Agricultura, Meio 

Ambiente, Obras e Cultura, da Prefeitura Municipal de Pariconha–

AL. 

  

Com base nas informações do presente Processo Licitatório, 

HOMOLOGO o presente, em favor da empresa: 

  

ATAC LIMPEZ LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.214.397/0001-

24, vencedora dos itens 01 e 02 com valor global de R$ 643.730,21 

(Seiscentos e Quarenta e Três Mil, Setecentos e Trinta Reais e 

Vinte e Um Centavos);  

SUPERMERCADO SAO FRANCISCO & FAMILIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.862.657/0001-11, vencedora dos itens 

03, 04, 05, 06 e 08 com valor global de R$ 1.409.815,66 (Um 

Milhão, Quatrocentos e Nove Mil, Oitocentos e Quiinze Reais e 

Sessenta e Seis Centavos);  

LUCK ATACADO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.112.177/0001-08, vencedora dos item 07 

com valor global de R$ 249.999,74 (Duzentos e Quarenta e Nove 

Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reias e Setenta e Quatro 

Centavos); 
  

Pariconha – AL, em 28 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:81A2477D 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

10/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04280022//2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
  

RESULTADO DA LICITAÇÃO  
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de materiais de limpeza, acessórios de limpeza, materiais descartáveis, 

itens de higiene pessoal e outros correlatos, visando atender às 

necessidades das Secretarias de Administração, Planejamento e 

Finanças, Educação, Saúde, Assistência Social, Agricultura, Meio 

Ambiente, Obras e Cultura, da Prefeitura Municipal de Pariconha–

AL. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS 
  

ATAC LIMPEZ LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.214.397/0001-

24, vencedora dos itens 01 e 02 com valor global de R$ 643.730,21 

(Seiscentos e Quarenta e Três Mil, Setecentos e Trinta Reais e 

Vinte e Um Centavos);  

SUPERMERCADO SAO FRANCISCO & FAMILIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.862.657/0001-11, vencedora dos itens 

03, 04, 05, 06 e 08 com valor global de R$ 1.409.815,66 (Um 

Milhão, Quatrocentos e Nove Mil, Oitocentos e Quiinze Reais e 

Sessenta e Seis Centavos);  

LUCK ATACADO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.112.177/0001-08, vencedora dos item 07 

com valor global de R$ 249.999,74 (Duzentos e Quarenta e Nove 

Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reias e Setenta e Quatro 

Centavos); 
  

Pariconha – AL, em 28 de agosto de 2026 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:0D737370 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

12/2026 

 

O Município de Pilar/AL, por meio da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos Administrativos (DELCA), comunica que 

realizará licitação para Registro de Preços visando à futura e eventual 

aquisição e recarga de toner, com o objetivo de atender às 

necessidades dos diversos órgãos e entidades da Administração 

Pública do Município de Pilar. 

A DELCA atuará como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 

Preços. Assim, este aviso tem a finalidade de verificar o interesse dos 

órgãos e entidades que integram a Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Pilar-AL em participarem como órgãos 

participantes na futura aquisição, por meio do Processo nº 0514-

0019/2026. 

O Formulário de Participação estará disponível para preenchimento. 

Os órgãos interessados deverão acessá-lo por meio do e-mail 

autorizado pela DELCA, informando o quantitativo estimado e a 

justificativa dessa estimativa, cabendo exclusivamente ao órgão 

demandante a exatidão dos quantitativos informados e a memória 

de cálculo correspondente. 

O formulário deverá ser devidamente preenchido, assinado e 

carimbado pela autoridade competente e pelo responsável pelas 

informações. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 08 (oito) 
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dias úteis contados da data desta publicação, na sede da Diretoria 

Especial de Licitações e Contratos Administrativos – DELCA, 

localizada na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, CEP 57150-000. 

A ausência de manifestação dentro do prazo estipulado será 

interpretada como desinteresse na participação na futura contratação. 

  

Pilar - Alagoas, 17 de setembro de 2026. 

  

JOHNNY GUARIS COSTA 
Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos 

Matrícula: 32648 

Publicado por: 
Johnny Guaris Costa 

Código Identificador:9FD0527F 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

UASG - 982837 

  

O Município de Pilar/AL, pessoa jurídica de direito públicointerno, 

torna público a publicação da licitação. 

Pregão Eletrônico nº 90033/2026. 

Edital: 15/2026 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS PARA ABASTECIMENTO DA CENTRAL 

DE ABASTECIMENTO FARMACEUTICO – CAF DO 

MUNICÍPIO DE PILAR, (itens fracassados do pregão 

90017/2026) 
Data: 05 de outubro de 2026, às 09:00h. 

Local: www.comprasnet.gov.br, 

Edital Disponível também no Portal de Pilar:https://sistema-

smas.com.br/pncp/pilar/editais, informações no; 

E-mail: licitacao@pilar.al.gov.br 

  

Pilar-AL, 17 de setembro de 2026 

  

PAULO SÉRGIO GOMES FREITAS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Paulo Sergio Gomes Freitas 

Código Identificador:955562DE 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 71/2026 

 

- DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ nº 

12.200.150/0001-28 como LOCATÁRIO e SRA. LAYLA LÍVIA 

MARANHÃO COSTA, pessoa física, inscrita no CPF sob o n° 

052.XXX.XXX-89 como LOCADOR - DO OBJETO: LOCAÇÃO 

TRADICIONAL DO IMÓVEL URBANO NÃO RESIDENCIAL 

SITUADO NA PRAÇA FLORIANO PEIXOTO Nº 264, CENTRO, 

PILAR/AL, COM ÁREA CONSOLIDADA DE 921,90 M², 

ABRANGENDO A TOTALIDADE DO COMPLEXO, conforme 

documentos dominiais e técnicos constantes dos autos, destinado ao 

FUNCIONAMENTO DA ESCOLA JORGE BARROS – DO 

VALOR: R$ 155.491,08 (cento e cinquenta e cinco mil quatrocentos e 

noventa e um reais e oito centavos) anual e valor mensal de R$ 

12.957,59 (doze mil novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e 

nove centavos); DOS PRAZOS: O prazo de vigência será de 12 

(doze) meses, contados a partir de 17 de setembro de 2026 até 17 de 

setembro de 2027, em conformidade com a previsão legal e na 

cláusula oitava do contrato. Unidade Orçamentária: 0012- 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; 

Função Programática: 12.361.0002.4001; Projeto/Atividade: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física; Unidade Orçamentária: 1200- FUNDO DE 

EDUCAÇÃO E DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA- FUNDEB; 

Função Programática: 12.361.0002.4021; Projeto/Atividade: 4021 – 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

30%; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Física – DOS SIGNATÁRIOS: o SRA. MARIA DE 

FATIMA RESENDE ROCHA OITICICA – CPF XXX.XXX.214-

68 pelo LOCATÁRIO e SRA. LAYLA LÍVIA MARANHÃO 

COSTA, pessoa física, inscrita no CPF sob o n° 052.XXX.XXX-89 

pelo LOCADOR. 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:BED41A10 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 85/2026 

 

- DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ nº 

12.200.150/0001-28 como LOCATÁRIO e SRA. ANA NILDA 

COSTA BARROS SILVA, pessoa física, inscrita no CPF sob o n° 

700.XXX.XXX-15 como LOCADOR - DO OBJETO: LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL URBANO NÃO RESIDENCIAL, SITUADO NA RUA 

OLIVEIRA E SILVA Nº 07 CENTRO PILAR/AL, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – DO VALOR: R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais) anual e valor mensal de R$ 

2.000,00 (dois mil reais); DOS PRAZOS: O prazo de vigência será de 

12 (doze) meses, contados a partir de 17 de setembro de 2026 até 17 

de setembro de 2027, em conformidade com a previsão legal e na 

cláusula oitava do contrato. Unidade Orçamentária: 0012 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; 

Funcional Programática: 12.361.0002.4001; Projeto/Atividade: 4001 - 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.36 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA – DOS 

SIGNATÁRIOS: o Sr. MARIA DE FATIMA RESENDE ROCHA 

OITICICA – CPF XXX.XXX.214-68 pelo LOCATÁRIO e SRA. 

ANA NILDA COSTA BARROS SILVA, pessoa física, inscrita no 

CPF sob o n° 700.XXX.XXX-15 pelo LOCADOR. 

 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:D8A79BD8 

 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DO PILAR – 

FUNPREPI 

PORTARIA FUNPREPI Nº 18/2026 

 

Pilar/AL, em 01 de Setembro de 2026 

  

Dispõe sobre a concessão do beneficio previdenciário 

de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 

Contribuição, em favor da servidora SILVANA 

MARIA SANTOS CHAGAS. 

  

A Prefeita do Município de Pilar, conjuntamente com a Diretora 

Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do Município 

de Pilar-AL - FUNPREPI, Estado de Alagoas, no uso pleno de suas 

atribuições legais determinadas pelo art. 13, da Lei Municipal 

Complementar n.º 003, de 20 de abril de 2022, 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária por 

Idade e Tempo de Contribuição a servidora SILVANA MARIA 

SANTOS CHAGAS, portadora do RG 1476935, SSP/AL, CPF 

021.541.394-69, Efetiva no cargo de PROFESSOR NÍVEL I, 

registrada sob a Matrícula Funcional n.º 11086, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, nos termos do Artigo 57, incisos I, II, III e 

IV, §§ 1˚ e 2˚, inciso I, § 3˚, inciso I e § 4˚ da Lei Municipal 

Complementar n˚ 003, de 20 de abril de 2022, com integralidade, 

com proventos de aposentadoria correspondentes a sua última 

remuneração contributiva como servidora efetiva, e reajuste pela 

paridade, acrescidos de 25% de quinquênios sobre o vencimento 

base, conforme os documentos do Processo FUNPREPI - Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Pilar-AL, 

registrado sob o número 025/2026, a partir desta data até posterior 

deliberação. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ELENICE DOS ANJOS COSTA BARROS 
Presidente 

FUNPREPI 

  

Homologo, 
  

MARIA DE FATIMA RESENDE ROCHA OITICICA  
Prefeita  

Publicado por: 
Wendel Dos Santos Almeida 

Código Identificador:F6F09FCA 

 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DO PILAR – 

FUNPREPI 

PORTARIA FUNPREPI Nº 19/2026 

 

Súmula: Dispõe sobre a concessão do benefício de: 

Pensão por Morte - Art. 44 da Lei Municipal 

Complementar n˚ 003/2022 [Segurado Aposentado], 

em favor de CICERA CRISTINA DA COSTA 

ALMEIDA. 

  

A Prefeita do Município de Pilar, conjuntamente com a Diretora 

Presidente do Regime Próprio de Previdência Social do Município 

de Pilar-AL - FUNPREPI, Estado de Alagoas, no uso pleno de suas 

atribuições legais determinadas pelo art. 13, da Lei Municipal 

Complementar n.º 003, de 20 de abril de 2022, 

RESOLVEM:  
  

Art. 1º - Conceder o benefício de PENSÃO POR MORTE, em 

decorrência do falecimento do segurado, JOSÉ LAILTON DE 

ALMEIDA SILVA, portador do RG 487784, SSP/AL, CPF 

321.235.824-68, Inativo no cargo de ENCANADOR, Matrícula 

Funcional 165, nos termos do Artigo 40, § 7º da CF/88, com redação 

dada pela Emenda Constitucional n˚ 103, de 12 de novembro de 2019 

c/c Artigos 8º, inciso I, 44 caput, §1º e §5, 47, inciso I, 48, 49, 50, 51, 

52, 53 e 54 da Lei Municipal Complementar n˚ 003, de 20 de abril de 

2022, conforme Processo Administrativo do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Pilar-AL - FUNPREPI, número 

031/2026, com proventos proporcionais ao seu dependente calculados 

da seguinte forma: 

  

I - Cota Familiar de 50% (cinquenta por cento), acrescidas da 

cota individual: 
  

II - CICERA CRISTINA DA COSTA ALMEIDA (cota individual 

10%), cônjuge, portadora do RG nº 569411 - SDS/AL e do CPF nº 

700.143.964-91, nascida em 16 de Julho de 1962, com duração 

vitalícia, de acordo com o art. 1º, inciso VI, da Portaria ME nº 424, de 

29 de dezembro de 2020. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 14 de agosto de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Pilar/ AL, em 01 de Setembro de 2026. 

  

ELENICE DOS ANJOS COSTA BARROS 
Presidente 

FUNPREPI 

  

Homologo, 
  

MARIA DE FATIMA RESENDE ROCHA OITICICA  
Prefeita  

Publicado por: 
Wendel Dos Santos Almeida 

Código Identificador:3AF1912D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 109, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O senhor Bruno Luiz Silva Berta, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto nº 38 de 29 de 

outubro de 2025, resolve conceder diárias em favor da senhora a 

seguir mencionada, tendo em vista deslocamento a serviço, conforme 

especificação abaixo: 

  

Processo: 0914-0011/2026 

Nome do beneficiário: Maria das Graças Viana Laurindo 

CPF: 066.491.954-56 

Cargo: Agente Administrativo 

Período de utilização: Saída: 18/09/2026 – Retorno: 18/09/2026 

Quantidade de diárias: 01 (Uma) 

Valor de cada diária: R$ 100,00 (Cem reais) 

Valor total das diárias: R$ 100,00 (Cem reais) 

Destino: Pilar/AL – Arapiraca/AL / Arapiraca/AL – Pilar/AL 

Motivo da requisição das diárias: Na qualidade de administradora dos 

convênios da Sec. de Administração, participar de uma reunião com a 

UNEAL (Universidade Estadual de Alagoas) para tratar de assuntos 

relacionados ao convênio firmado entre o Município e a Universidade. 

Dotação orçamentária: Unidade orçamentária: 4000 – Secretaria 

Municipal de Administração; funcional programática: 

04.122.0001.2005; projeto atividade: 2005 – gestão das ações da 

secretaria municipal de administração; elemento despesa: 

3.3.1.9.04.00 contratação por tempo determinado e 3.3.3.9.0.14 – 

diárias – pessoa civil. 

  

BRUNO LUIZ SILVA BERTA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 349/2025  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:656178FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 110, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O senhor Bruno Luiz Silva Berta, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto nº 38 de 29 de 

outubro de 2025, resolve conceder diárias em favor da senhora a 

seguir mencionada, tendo em vista deslocamento a serviço, conforme 

especificação abaixo: 

  

Processo: 0914-0011/2026 

Nome do beneficiário: Yan Patric Santiago Sarmento 

CPF: 077.621.074-28 

Cargo: Agente de Trânsito 

Período de utilização: Saída: 18/09/2026 – Retorno: 18/09/2026 

Quantidade de diárias: 01 (Uma) 

Valor de cada diária: R$ 100,00 (Cem reais) 

Valor total das diárias: R$ 100,00 (Cem reais) 

Destino: Pilar/AL – Arapiraca/AL / Arapiraca/AL – Pilar/AL 

Motivo da requisição das diárias: Na qualidade de administrador dos 

convênios da Sec. de Administração, participar de uma reunião com a 

UNEAL (Universidade Estadual de Alagoas) para tratar de assuntos 

relacionados ao convênio firmado entre o Município e a Universidade. 

Dotação orçamentária: Unidade orçamentária: 4000 – Secretaria 

Municipal de Administração; funcional programática: 

04.122.0001.2005; projeto atividade: 2005 – gestão das ações da 

secretaria municipal de administração; elemento despesa: 

3.3.1.9.04.00 contratação por tempo determinado e 3.3.3.9.0.14 – 

diárias – pessoa civil. 

  

BRUNO LUIZ SILVA BERTA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 349/2025 
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Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:650DFB5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 564/2026 (DE 17 DE SETEMBRO DE 2026) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013, de 01 de agosto de 2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor EDVAN GUEDES TORRES, inscrito 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 002.688.515-81, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Diretor da Secretaria Municipal de 

Transportes, subordinado ao Chefe do poder executivo, com efeitos 

retroativos de 01 de setembro de 2026. 

  

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 17(decimo setimo) dia do mês de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernando Jose Dos Santos 

Código Identificador:7456B6A7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2026 

 

O Município de Poço das Trincheiras, através da Comissão de 

Contratação, torna público a conveniência e necessidade de aquisição 

de fogão e ventiladores, conforme exigências estabelecidas no termo 

de referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021, solicitando que os interessados apresentem 

Proposta de Preços e Documentos de Habilitação, em conformidade 

com o Termo de Referência, oportunidade em que a administração 

classificará a oferta de menor preço. 

  

A sessão Pública ocorrerá no dia 24 de setembro de 2026, às 10:00 

(dez) horas (horário de Brasília), no sistema BNC. 

  

O Termo de referência encontra-se disponível no site: 

http://bnc.org.br/, no portal do município, através do site Portal da 

Transparência | Prefeitura Municipal De Poço das Trincheiras 

(prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov), ou no endereço Praça 

Leopoldo Wanderley, 91, Centro, Poço das Trincheiras – AL, CEP 

57.510-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas (horário 

local), em dias úteis, e ainda, poderá ser obtido mediante solicitação 

enviada ao e-mail cpl.pocodastrincheiras@gmail.com.com. 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:50F25B18 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2026 – 2º 

CHAMADA 

 

(Processo Administrativo nº 420262707001/2026) 

  

O Município de Poço das Trincheiras, através da Comissão de 

Contratação, torna público a conveniência e necessidade de aquisição 

de fraldas infantis descartáveis, conforme exigências estabelecidas no 

termo de referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do 

art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, solicitando que os interessados 

apresentem Proposta de Preços e Documentos de Habilitação, em 

conformidade com o Termo de Referência, oportunidade em que a 

administração classificará a oferta de menor preço. 

  

A sessão Pública ocorrerá no dia 24 de setembro de 2026, às 13:00 

(treze) horas (horário de Brasília), no sistema BNC. 

  

O Termo de referência encontra-se disponível no site: 

http://bnc.org.br/, no portal do município, através do site Portal da 

Transparência | Prefeitura Municipal De Poço das Trincheiras 

(prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov), ou no endereço Praça 

Leopoldo Wanderley, 91, Centro, Poço das Trincheiras – AL, CEP 

57.510-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas (horário 

local), em dias úteis, e ainda, poderá ser obtido mediante solicitação 

enviada ao e-mail cpl.pocodastrincheiras@gmail.com.com. 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:6450CF9F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 

 

(Processo Administrativo nº 220262207001/2026) 

  

O Município de Poço das Trincheiras, através da Comissão de 

Contratação, torna público a conveniência e necessidade de aquisição 

de aparelhos permanentes de fisioterapia, conforme exigências 

estabelecidas no termo de referência, mediante Dispensa de Licitação, 

nos termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, solicitando que os 

interessados apresentem Proposta de Preços e Documentos de 

Habilitação, em conformidade com o Termo de Referência, 

oportunidade em que a administração classificará a oferta de menor 

preço. 

  

A sessão Pública ocorrerá no dia 28 de setembro de 2026, às 10:00 

(dez) horas (horário de Brasília), no sistema BNC. 

  

O Termo de referência encontra-se disponível no site: 

http://bnc.org.br/, no portal do município, através do site Portal da 

Transparência | Prefeitura Municipal De Poço das Trincheiras 

(prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov), ou no endereço Praça 

Leopoldo Wanderley, 91, Centro, Poço das Trincheiras – AL, CEP 

57.510-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas (horário 

local), em dias úteis, e ainda, poderá ser obtido mediante solicitação 

enviada ao e-mail cpl.pocodastrincheiras@gmail.com.com. 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:A99BD03D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026-SRP 



Alagoas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2895 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                45 

 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 12/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

pneus, câmaras de ar e protetores de ar – Data/Horário: 01 de outubro 

de 2026, às 10:00hs (horário de Brasília) – o Edital encontra-se 

disponível no site http://bnc.org.br/, no portal do município, através 

do site prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov, e na sede do Município, 

situada no endereço Praça Leopoldo Wanderley, nº 91, Centro, Poço 

das Trincheiras/AL, CEP 57.510-000, em dias úteis, no horário das 08 

às 12 horas (horário local), em dias úteis, e ainda, poderá ser obtido 

mediante solicitação enviada ao e-mail 

cpl.pocodastrincheiras@gmail.com Informações através do e-mail 

cpl.pocodastrincheiras@gmail.com 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeiro 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:722FBB7C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 13/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

carreta agrícola basculante ensiladeira de tratorizado – Data/Horário: 

02 de outubro de 2026, às 10:00hs (horário de Brasília) – o Edital 

encontra-se disponível no site http://bnc.org.br/, no portal do 

município, através do site prefeitura@pocodastrincheiras.al.gov, e na 

sede do Município, situada no endereço Praça Leopoldo Wanderley, 

nº 91, Centro, Poço das Trincheiras/AL, CEP 57.510-000, em dias 

úteis, no horário das 08 às 12 horas (horário local), em dias úteis, e 

ainda, poderá ser obtido mediante solicitação enviada ao e-mail 

cpl.pocodastrincheiras@gmail.com Informações através do e-mail 

cpl.pocodastrincheiras@gmail.com 

  

LUANA CRUZ DA SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeiro  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:B396E7D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 Contrato nº 420260106012/2026– Processo Administrativo nº 

420260106012/2026 – Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação 

Legal: Art. 74, III, c da Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: 

OFFICE EDUCAR LTDA, inscrita no CNPJ de nº 58.340.265/0001-

19 – Objeto: contratação De prestação de serviços de assessoria 

técnica em monitoramento e mentoria dos gestores escolares e 

financiamento da educação sustentável – Valor global: R$ 281.970,98 

(duzentos e oitenta e um mil, novecentos e setenta reais e noventa e 

oito centavos) – Vigência: 12 (doze) meses.  

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:D498BC88 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

  

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 90061/2025 – 005. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

FORNECEDOR REGISTRADO: LEPROSUL COMERCIAL 

LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 11.203.223/0001-72. OBJETO: 1º 

Apostilamento a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 90061/2025 

– 005 – AQUISIÇÃO DE CORRELATOS, para fins de alteração do 

nome empresarial e endereço da sede. Ficando assim alterado o nome 

empresarial de LEPROSUL COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ 

sob n° 11.203.223/0001-72 estabelecida na sede Rua Rui Riva de 

Almeida, n° 355 – Curitiba/PR, CEP: 81.460-060 para SANMED 

COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 11.203.223/0001-72 

estabelecida na sede Rua Primeiro de Maio, n° 1319, Bairro: Xaxim, 

Curitiba/PR, CEP: 81820-340. CELEBRAÇÃO: 14/09/2026. 

Vigência: contados da data de assinatura do termo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 136 da Lei n° 14.133/2021. 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. A íntegra do 1º apostilamento poderá ser 

obtida na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Rio 

Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:769BC883 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 19/2026 – 011. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Material de Expediente. 

CONTRATADA: 

GOL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

07.467.900/0001-92, R$ 60.060,00 (sessenta mil e sessenta reais); 

CELEBRAÇÃO: 17/09/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:5DF05B6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N° 19/2026 – 008 e 19/2026 - 

009. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Material de Expediente. 

CONTRATADAS: 

DIGITALHOUSE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

37.871.120/0001-74, R$ 15.859,70 (quinze mil, oitocentos e 

cinquenta e nove reais e setenta centavos); 

ZENIKSO SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob n° 65.302.199/0001-58, R$ 10.770,66 (dez mil, setecentos e 

setenta reais e sessenta e seis centavos); 

CELEBRAÇÃO: 15/09/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 
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poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:BEB2CD88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N° 19/2026 – 002, 19/2026 – 

004, 19/2026 – 005,19/2026 – 010 e 19/2026 - 012. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Material de Expediente. 

CONTRATADAS: 

G2 CORPORATION LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

63.851.065/0001-60, R$ 28.278,32 (vinte e oito mil, duzentos e 

setenta e oito reais e trinta e dois centavos); 

ÚNICA SANEANTES LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

43.392.983/0001-61, R$ 21.134,47 (vinte e um mil, cento e trinta e 

quatro reais e quarenta e sete centavos); 

RENOVAVIX COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

51.966.173/0001-08, R$ 181.350,64 (cento e oitenta e um mil, 

trezentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos); 

RBB LICITACOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

51.290.459/0001-08, R$ 12.908,60 (doze mil, novecentos e oito reais 

e sessenta e centavos); 

CRISTINA PEREIRA COSTA ROMÃO, inscrita no CNPJ sob n° 

45.166.656/0001-17, R$ 10.669,60 (dez mil, seiscentos e sessenta e 

nove reais e sessenta centavos); 

CELEBRAÇÃO: 16/09/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:A21A4D5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

  

CONTRATO N° 68/2026 

PROCESSO N° 06170104/2026 

  

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. ÓRGÃO 

INTERVENIENTE: Superintendência Municipal de Transportes e 

Trânsito. 

LOCADOR: O Sr. º Alberto Teodoro de Sousa, inscrito no CPF sob o 

nº 051.843.354-47. OBJETO: Locação de Imóvel destinado para as 

instalações do Deposito de Veículos apreendidos. Vigência: 12 (doze) 

meses, contados da data da assinatura. CELEBRAÇÃO: 11/09/2026. 

Valor mensal: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) tendo um total 

de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). Fundamentação Legal: 

art. 74, V, da Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Federal n° 8.245/1991 

e suas alterações posteriores. A íntegra do Contrato poderá ser obtida 

na sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:C1C8E6D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

LEI Nº 2.150 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 2.150 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
  

INSTITUI DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO E 

ADAPTAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS 

INCLUSIVOS DESTINADOS A PESSOAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NO 

MUNICÍPIO DE RIO LARGO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO LARGO, ESTADO DE 

ALAGOAS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes gerais para orientar a criação, 

adaptação e qualificação de espaços públicos municipais, 

especialmente praças, com vistas à promoção da acessibilidade e 

inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no 

âmbito do Município de Rio Largo. 

Parágrafo único. As diretrizes previstas nesta Lei deverão ser 

observadas pelo Poder Executivo, de forma progressiva e conforme 

critérios de conveniência e oportunidade administrativa, planejamento 

urbano e disponibilidade orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. Os espaços públicos referidos no caput deverão 

buscar promover ambientes acessíveis, seguros e adequados às 

necessidades sensoriais e de convivência social de pessoas com TEA, 

na forma do regulamento e observada a disponibilidade orçamentária 

do Município. 

Art. 2º Os espaços públicos municipais com recursos de acessibilidade 

voltados às pessoas com Transtorno do Espectro Autista terão, entre 

outros, os seguintes objetivos: 

I – promover a inclusão social e o bem-estar das pessoas com TEA e 

de suas famílias; 

II – proporcionar ambientes de lazer adaptados às necessidades 

sensoriais e comportamentais; 

III – incentivar a convivência social e o desenvolvimento motor e 

cognitivo; 

IV – fomentar políticas públicas de acessibilidade e inclusão 

Art. 3º Para fins de orientação das ações previstas nesta Lei, o Poder 

Executivo poderá considerar, sempre que técnica e financeiramente 

viável, os seguintes elementos de adaptação nos espaços públicos: 

I – instalação de brinquedos e equipamentos inclusivos e adaptados; 

II – áreas sensoriais planejadas com estímulos visuais, táteis e sonoros 

adequados; 

III – ambientes com menor estímulo sonoro e luminoso excessivo; 

IV – espaços de descanso ou regulação sensorial; 

V – sinalização acessível e informativa sobre o uso inclusivo do 

espaço; 

VI – medidas de segurança e acessibilidade que facilitem o uso por 

pessoas com TEA e seus acompanhantes. 

Art. 4º O Poder Público Municipal poderá priorizar, na implantação 

ou revitalização de praças públicas, a adoção de soluções urbanísticas 

e arquitetônicas que favoreçam a inclusão de pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista. 

Art. 5º Para a execução das ações previstas nesta Lei, o Poder Público 

Municipal poderá: 

I – firmar parcerias com instituições de ensino, entidades da sociedade 

civil, associações de apoio a pessoas com autismo e organizações 

especializadas; 
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II – celebrar convênios com órgãos públicos e entidades privadas para 

desenvolvimento de projetos de inclusão; 

III – promover campanhas de conscientização sobre inclusão e 

respeito às pessoas com TEA nos espaços públicos; 

IV – estimular ações educativas voltadas à convivência e ao respeito 

às diferenças. 

Art. 6º As ações decorrentes desta Lei deverão observar a legislação 

aplicável às políticas públicas de inclusão e acessibilidade das pessoas 

com deficiência. 

Art. 7º A implementação das diretrizes ocorrerá de forma progressiva, 

condicionada à disponibilidade orçamentária, financeira e ao 

planejamento administrativo do Município. 

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:C641FFBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA N° 1905/2026 

 

PORTARIA N° 1905/2026 
  

Dispõe sobre a exoneração de servidor público 

municipal a pedido. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado pelo 

próprio servidor solicitando sua exoneração do cargo público que 

ocupa no âmbito da Administração Municipal; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 31, inciso I, da Lei Municipal nº 

1.779/2017, que estabelece que a vacância do cargo público decorrerá, 

dentre outras hipóteses, de exoneração; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 32, caput, da Lei Municipal nº 

1.779/2017, segundo o qual a exoneração de cargo efetivo dar-se-á a 

pedido do servidor ou de ofício pela Administração; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Exonerar, a pedido, o(a) servidor(a) Enildo Batista Wanderley, 

inscrito(a) no CPF nº 165.010.634-34, matrícula nº 1069, ocupante do 

cargo de Vigia - Efetivo, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, do quadro de pessoal deste Município. 

  

Art. 2º A presente exoneração decorre de pedido formal apresentado 

pelo próprio servidor, constante nos autos do Processo Administrativo 

nº 04240035/2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, Rio Largo/AL, 01 de Maio de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:ABF18CEE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

RATIFICAÇÃO 

 
PROCESSO: 06170104/2026 

INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

RATIFICAÇÃO 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Federal Nº 14.133/2021, 

resolve RATIFICAR a Inexigibilidade n° 06170104/2026 – Locação 

de Imóvel destinado para as instalações do Deposito de Veículos 

Apreendidos, processo administrativo nº 06170104/2026, tendo como 

Locador o Sr.º Alberto Teodoro de Sousa, inscrito no CPF sob o nº 

051.843.354-47, com um período de 12 (doze) meses, no valor mensal 

de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) totalizando R$ 42.000,00 

(quarenta e dois mil reais). Com base no parecer referencial n° 

011/2024/PGM/RL emitido pela Procuradoria Geral e parecer 

normativo da Controladoria Geral deste Município, considerando sua 

plena regularidade. Fundamentação Legal: art. 74, V, da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

  

Remeto os autos à Gestão de Contratos para elaboração de contrato e 

demais providências que fizerem necessárias. 

  

Rio Largo/AL, 11 de setembro de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:AFA19C8A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

(Processo Administrativo nº 07240001/2026) 

  

O Município de Santana do Ipanema, através da Coordenadoria de 

Compras Públicas, torna público a conveniência e necessidade de 

Contratação de empresa especializada em prestação de Serviço de 

Dosimetria pessoal com Leitura incluso pelo contratado, utilizado 

para medir o nível da exposição de um ambiente ou pessoa à radiação, 

SEXTA CHAMADA, conforme exigências estabelecidas no termo de 

referência, mediante Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, 

da Lei nº 14.133/2021, os interessados apresentem Proposta de Preços 

e Documentos de Habilitação, em conformidade com o Termo de 

Referência, no prazo de 3 (três) dias úteis, a se encerrar às 16h59m59s 

do dia 23/09/2026 (quarta-feira), oportunidade em que a 

administração classificará a oferta de menor preço. 

  

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

compras.pms.ipanema@gmail.com, a se encerrar às 12h59m59s do 

dia 23/09/2026 (quarta-feira). 

  

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras.pms.ipanema@gmail.com, até a data limite. 

  

Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema, 17 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Maria Carolina Ferreira Soares 

Código Identificador:84C3C6C0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CANCELAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 006/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, por intermédio 

da autoridade competente, no uso de suas atribuições legais, 

considerando as razões de interesse público apresentadas pela 
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Secretaria Municipal de Saúde, resolve promover o 

CANCELAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026, 

cujo objeto consiste no registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos e 

correlatos, destinados ao atendimento das necessidades do 

Município de Santana do Mundaú/AL. O certame foi estruturado 

em 04 (quatro) lotes, adotando-se como critério de julgamento o 

menor preço por lote. 

A presente medida decorre de fato superveniente identificado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, que, após nova análise de suas 

necessidades administrativas e assistenciais, constatou a existência de 

nova demanda de materiais correlatos, não contemplada de forma 

suficiente no planejamento que fundamentou o procedimento 

licitatório em curso. 

A inclusão dessa nova demanda torna necessária a reavaliação do 

objeto da contratação, com a correspondente revisão das 

especificações técnicas, quantitativos, composição dos lotes, 

estimativas de consumo e demais elementos integrantes do Termo de 

Referência, de modo que a futura contratação reflita, de forma integral 

e adequada, as atuais necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

A continuidade do Pregão Eletrônico nº 006/2026, nas condições 

originalmente estabelecidas, poderia resultar em contratação que não 

atendesse plenamente às necessidades atualmente verificadas pela 

Administração, além de ocasionar a necessidade de realização de novo 

procedimento em curto espaço de tempo para aquisição dos correlatos 

não contemplados, contrariando os princípios da eficiência, 

economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

A Lei nº 14.133/2021 admite a revogação do procedimento licitatório 

por razões de conveniência e oportunidade decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, devendo a decisão 

administrativa estar devidamente motivada e fundamentada nos autos. 

Nesse contexto, a nova demanda apresentada pela Secretaria 

Municipal de Saúde caracteriza circunstância superveniente que 

recomenda a reformulação do planejamento da contratação, a fim de 

possibilitar a elaboração de novo procedimento licitatório, 

contemplando conjuntamente os medicamentos e correlatos 

necessários ao adequado atendimento da rede municipal de saúde. 

Diante do exposto, e considerando a necessidade de adequação do 

objeto às atuais demandas da Administração Municipal, fica 

CANCELADO o Pregão Eletrônico nº 006/2026, devendo o 

procedimento ser encerrado mediante os registros e publicações 

cabíveis. 

Determina-se, ainda, que a Secretaria Municipal de Saúde proceda 

à atualização da demanda, das especificações, dos quantitativos e 

dos demais documentos da fase preparatória, para posterior 

instauração de novo processo licitatório, em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

O cancelamento ora promovido visa assegurar que a futura 

contratação atenda efetivamente às necessidades do Município, 

garantindo maior eficiência administrativa, economicidade, 

planejamento, segurança jurídica e adequada aplicação dos recursos 

públicos. 

Santana do Mundaú/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ LUIZ GÓES CASTRO 
Prefeito  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:7CA070F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1º AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO 

MUNDAÚ/ AL vem por meio deste do setor de compras, comunicar 

que está disponível o Termo de Referência através do e-mail 

secretariadesaudesantanadomund@gmail.com, referente á aquisição 

de BALANÇA BIOIMPEDÂNCIA DIGITAL, tendo como objetivo 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

A partir da data desta publicação, serão contados no máximo 03 (três) 

dias úteis, para enviarem suas propostas. Maiores informações, entrar 

em contato através do e-mail mencionado acima. 

Santana do Mundaú, 17 de setembro de 2026 

  

SAULO EMANUEL GOMES PEREIRA 
Chefe do Setor de Compras  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:758B7BAA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para Aquisição de 

Painel de LED Indoor para o Auditório Municipal Paulo Gié, em 

atendimento às demandas das ações e eventos da Secretaria Municipal 

de Educação. 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

cotacao@saojosedalaje.al.gov.br 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias, a cotar da data de sua publicação. 

  

São José da Laje (AL), 17 de setembro de 2026. 

  

CHEFE DO SETOR DE COMPRAS 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:9C1FFB18 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 130/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 130/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Declara Situação de Emergência em todo o 

Município afetado por Estiagem. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica Municipal, e pelo Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal 

nº 12.608, de 10 de abril de 2012. 

CONSIDERANDO: que o município de São José da Tapera está 

experimentando um quadro crítico de estiagem que vem assolando a 

região devido a significativa redução das precipitações 

pluviométricas, ficando bem abaixo da média histórica. 

CONSIDERANDO: que o município permanece com precipitações 

abaixo da média e por falta de água potável causando assim alguns 

danos humanos em toda zona rural, afetando a produção agrícola 

havendo a necessidade de promover o atendimento com carros pipas à 

toda população da na zona rural do município; 

CONSIDERANDO: que a população carente deste município vem 

procurando o Poder Público Municipal, em busca de soluções para a 

manutenção da alimentação básica cotidiana das famílias e de água 

potável; 

CONSIDERANDO: que devido à estiagem, várias famílias 

encontram-se sem água potável para consumo humano, a necessidade 

de promover o atendimento à população através do transporte de 

carros pipas na zona rural do município se faz necessário; 

CONSIDERANDO: que se impõe ao Município adoção de medidas e 

ações emergenciais com vistas a minimizar essa situação de profunda 

gravidade socioeconômica; 

CONSIDERANDO: que os habitantes do município não têm 

condições satisfatórias de superar os danos e prejuízos provocados 
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pelo evento adverso, haja vista a situação desfavorável da região com 

a estiagem, o que exige do Poder Executivo Municipal a adoção de 

medidas para restabelecer a normalidade das regiões afetadas; 

DECRETA:  
Art. 1º.Fica declarada Situação de Emergência no Município de São 

José da Tapera com fulcro na Portaria Nº 260, de 2 de Fevereiro de 

2022 - COBRADE 1.4.1.1.0” nas áreas do município contidas no 

Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos 

anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e 

codificado como Estiagem. 

Art. 2º.Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Coordenação Municipal de Defesa 

Civil - COMDEC, nas ações de resposta a este cenário atual. 

Art. 3º.Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao cenário atual e a realização doações junto as 

comunidades, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à 

população afetada pela estiagem, sob a coordenação da Coordenação 

Municipal de Defesa Civil – COMDEC. 

Art.4º.De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente. 

Art. 6º.Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 

prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 

máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados 

a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 

contratos. 

Art.7º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 17 de setembro 

de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que o Decreto nº 130/2026-GP, foi Registrado e Publicado 

na forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:BB8E6176 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°471, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. MARIA FERNANDA 

ESTÁCIO FERREIRA DA SILVA, como Auxiliar Administrativa, 

designada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, 

Aquicultura e Abastecimento, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

###.235.1##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais), 

totalizando o valor de R$ 80,00, onde a servidora se ausentará nos 

dias 23 de setembro de 2026, para participar de um evento “ I 

ENCONTRO ENTRE CONSEA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE” em 

Maceió-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 17 de 

setembro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:11A9BF52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 472, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 
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VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRODUÇÃO E ASSESSORIA DE EVENTOS NO MUNICIPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA-AL, exercendo todas as funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

  

I – Lucas Rafael Alves da Silva, CPF nº 109.###.###-07 e matrícula 

nº 304304735– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Eventos; 

II – Jeverson Abelardo da Silva, CPF nº 106.###.###-51 e 

matrícula nº 304312803 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Eventos. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 17 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Lucas Rafael Alves da Silva, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Fiscal 

  

Eu, Jeverson Abelardo da Silva, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:8F0EE2D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA (PNAB) RESULTADO FINAL DA ETAPA DE 

HABILITAÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026 PROJETOS CULTURAIS PNAB 2026 

 

A Prefeitura de Teotônio Vilela, por meio da Secretaria Municipal de 

Cultura, torna público o RESULTADO FINAL DA ETAPA DE 

HABILITAÇÃO, do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026 – PROJETOS CULTURAIS PNAB 2026. 

Não houve identificação de conteúdo denunciativo que exijisse 

contrarrazões, conforme item 13.1.3.4. 

Os agentes culturais proponentes HABILITADOS deverão 

apresentar, entre os dias 18 e 23 de setembro de 2026, os dados 

bancários da conta bancária específica, aberta exclusivamente 

para o recebimento e a gestão dos recursos do projeto habilitado, 

por meio de e-mail enviado para seculturapmtv@gmail.com, 

sujeito a confirmação de recebimento, tendo como assunto 

“CONTA BANCÁRIA – NOME DO PROJETO HABILITADO”. 
É obrigatório anexar ao e-mail o extrato bancário zerado da conta 

bancária (demonstrando que não existe nenhum histórico de 

movimentação), que indique o nome do titular, o nome do banco, o 

número da agência e o tipo e o número da conta. 

Caso o agente cultural selecionado não envie os dados bancários no 

prazo, o projeto em questão será desclassificado e será convocado 

outro agente cultural proponente para apresentar os documentos de 

habilitação, obedecendo a ordem de classificação. 

A conta bancária deverá ser aberta em nome do agente cultural 

contemplado (ou seja, com titularidade da Pessoa Física, do MEI, da 

Pessoa Jurídica sem fins lucrativos ou da Pessoa Jurídica com fins 

lucrativos). 

A conta bancária deverá conter funcionalidade de aplicação 

automática dos valores em modalidades de investimento de baixo 

risco, a fim de que haja rendimentos de ativos financeiros enquanto os 

recursos não forem utilizados, de modo a permitir que os rendimentos 

possam ser aplicados para o alcance do objeto do projeto, sem a 
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necessidade de autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura 

de Teotônio Vilela. 

A conta bancária poderá ser aberta: em instituição financeira pública, 

isenta de tarifas bancárias; ou em instituição financeira privada, 

podendo haver cobrança de tarifas, desde que previsto na planilha 

orçamentária (Anexo II) apresentada no ato da inscrição do projeto. 

Após a criação da conta bancária e o envio dos dados bancários para a 

Secretaria Municipal de Cultura de Teotônio Vilela, o agente cultural 

contemplado será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, 

conforme Anexo XI, de forma presencial ou eletrônica. 

PROPONENTE CATEGORIA 
SITUAÇÃO DO 

PROPONENTE 

VÍNÍCIUS PEREIRA DE FARIAS Literatura HABILITADO 

ROANA BEATRIZ DA SILVA Literatura HABILITADO 

ALEXSANDRO ALVES DA SILVA Literatura HABILITADO 

JOSÉ MILTON VALÉRIO DOS 

SANTOS 
Literatura HABILITADO 

EDILTON SOARES DA SILVA 

JÚNIOR 
Audiovisual HABILITADO 

RAFAEL MATEUS FERREIRA DOS 

SANTOS 

Audiovisual (produção por 

celular) 
HABILITADO 

STHEFANY ALVES DE SOUZA 
Audiovisual (produção por 

celular) 
INABILITADO 

JOSÉ FERREIRA DA SILVA 
Linguagens Artísticas 

(Capacitação) 
HABILITADO 

AMANDA RAYSSA DOS SANTOS 
Linguagens Artísticas 

(Capacitação) 
INABILITADO 

MARIA FRANCISCA DA SILVA 

CAVALCANTE 

Linguagens Artísticas 

(Capacitação) 
HABILITADO 

ROSA CRISTINA DOS SANTOS 
Linguagens Artísticas 

(Capacitação) 
HABILITADO 

MARIA DAS DORES S. SILVA Artesanato (Capacitação) HABILITADO 

MARIA JOSÉ DOS SANTOS SILVA Artesanato (Capacitação) HABILITADO 

MARIA VALDECÍ DOS SANTOS Artesanato (Capacitação) HABILITADO 

KATTY COSTA Artesanato (Capacitação) HABILITADO 

RAQUEL DOS SANTOS SILVA 

Artesanato (Capacitação – 

realizada em áreas periféricas, 

conforme o anexo XIV) 

HABILITADO 

ASSOCIAÇÃO DOS 

REMANESCENTES QUILOMBOLO 

BIRROS 

Feira Cultural (realizada em 

áreas periféricas, conforme o 

anexo XIV) 

HABILITADO 

ASSOCIAÇÃO DOS 

REMANESCENTES QUILOMBOLAS 

DO POVOADO ABOBREIRAS 

Feira Cultural (realizada em 

áreas periféricas, conforme o 

anexo XIV) 

HABILITADO 

  

Na medida em que os agentes culturais proponentes STHEFANY 

ALVES DE SOUZA e AMANDA RAYSSA DOS SANTOS foram 

inabilitados, ficam convocados os seguintes suplentes, conforme item 

4.2: ANDRÉ FELIPE MESSIAS DOS SANTOS e EDNA DA SILVA 

SANTOS. 

Os referidos suplentes devem apresentar os seguintes documentos da 

ETAPA DE HABILITAÇÃO, no período de 18 a 25 de setembro de 

2026, exclusivamente, de forma presencial, por meio de protocolo, na 

sede da Secretaria Municipal de Cultura de Teotônio Vilela, na Rua 

Firmina Pacheco, nº 30, Centro, em dias úteis, das 8h às 12h e das 13h 

às 17h. 

São os documentos: 

a) Se o agente cultural proponente for PESSOA FÍSICA: 

I – Documento pessoal do agente cultural proponente que contenha 

RG e CPF; 

II – Certidão Negativa de Débito Relativos à Créditos Tributários 

Municipais – CND 

(https://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/teotoniovilela/cont

ribuinte/certidao/emissao); 

III – Certidão Negativa de Débitos Relativos à Créditos Tributários 

Estaduais – CDT 

(https://contribuinte.sefaz.al.gov.br/certidao/#/certidao-contribuinte); 

IV – Certidão Negativa de Débitos Relativos à Créditos Tributários 

Federais e Dívida Ativa da União 

(https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces); 

VI – Comprovante de residência em nome do agente cultural 

proponente por meio da apresentação de contas relativas à residência 

[dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de inscrição] 

ou de declaração assinada manualmente (de punho) ou mediante 

assinatura digital gov.br ou certificado digital (assinatura recortada e 

colada não será admitida) pelo agente cultural proponente (Anexo 

VIII). A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais proponentes: I – pertencentes à 

comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; II – 

pertencentes à população nômade ou itinerante; ou III – que se 

encontrem em situação de rua; 

VII – Carta consubstanciada sobre seu pertencimento étnico-racial 

(Anexo IX) – no caso de agente cultural proponente que optar por 

concorrer vaga de cota destinada para pessoas negras e pessoas 

indígenas; 

VIII – Laudo médico, Certificado Nacional de Pessoa com 

Deficiência ou Comprovante de recebimento de Benefício de 

Prestação Continuada à Pessoa com Deficiência – no caso de agente 

cultural proponente que optar por concorrer vaga de cota destinada 

para pessoas com deficiência. 

b) Se o agente cultural proponente for MEI ou PESSOA JURÍDICA 

COM OU SEM FINS LUCRATIVOS: 

I – Documento pessoal do agente cultural proponente (representante 

legal) que contenha RG e CPF; 

II – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI (https://mei.receita.economia.gov.br/certificado , no caso de 

MEI, ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no 

Cadastro Nacional da Pessoa  urídica – CNPJ 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_so

licitacao.asp), no caso de Pessoa Jurídica com ou sem fins; 

III – Atos constitutivos: Contrato Social, no caso de Pessoa Jurídica 

com fins lucrativos, ou Estatuto Social, no caso de no caso de Pessoa 

Jurídica sem fins lucrativos; 

IV – Certidão Negativa de Débito Relativos à Créditos Tributários 

Municipais – CND 

(https://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/teotoniovilela/cont

ribuinte/certidao/emissao); 

V – Certidão Negativa de Débitos Relativos à Créditos Tributários 

Estaduais – CDT 

(https://contribuinte.sefaz.al.gov.br/certidao/#/certidao-contribuinte); 

VI – Certidão Negativa de Débitos Relativos à Créditos Tributários 

Federais e Dívida Ativa da União 

(https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home); 

VII – Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça Estadual 

(https://www2.tjal.jus.br/sco/abrirCadastro.do), no caso de Pessoa 

Jurídica com fins lucrativos; 

VIII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

(https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces); 

IX – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – CRF/FGTS (https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

X – Comprovante de residência em nome do agente cultural 

proponente (ou seja, em nome do CNPJ, não sendo permitido 

comprovante em nome do representante legal) por meio da 

apresentação de contas relativas à sede [dos últimos 24 (vinte e 

quatro) meses, a contar da data de inscrição] ou de declaração 

assinada manualmente (de punho) ou mediante assinatura digital 

gov.br ou certificado digital (assinatura recortada e colada não será 

admitida) pelo agente cultural proponente (Anexo VIII). A 

comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de 

agentes culturais proponentes: I – pertencentes à comunidade 

indígena, quilombola, cigana ou circense; II – pertencentes à 

população nômade ou itinerante; ou III – que se encontrem em 

situação de rua; 

XI – Carta consubstanciada sobre seu pertencimento étnico-racial 

(Anexo IX) – no caso de agente cultural proponente que optar por 

concorrer vaga de cota destinada para pessoas negras e pessoas 

indígenas; 

XII - Laudo médico, Certificado Nacional de Pessoa com Deficiência 

ou Comprovante de recebimento de Benefício de Prestação 

Continuada à Pessoa com Deficiência – no caso de agente cultural 

proponente que optar por concorrer vaga de cota destinada para 

pessoas com deficiência. 

Os arquivos dos anexos estarão disponibilizados para download na 

plataforma eletrônica de publicização da operacionalização da PNAB: 

https://teotoniovilela.al.gov.br/pnab. Os arquivos dos anexos deverão 

ser baixados, impressos, preenchidos e assinados (se forem ser 

preenchidos e assinados de próprio punho) ou deverão ser baixados, 

salvos no computador, preenchidos, assinados e impressos (se forem 

ser preenchidos e assinados digitalmente, mediante assinatura digital 

gov.br ou certificado digital - assinaturas recortadas e coladas não 

serão admitidas) ou deverão ser baixados, salvos no computador, 
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preenchidos, impressos e assinados (se forem ser preenchidos 

digitalmente e assinados de próprio punho). 

Toda a documentação deverá ser entregue impressa em envelope 

lacrado com etiqueta contendo: nome do projeto e nome, endereço e 

telefone do agente cultural proponente. 

Caso o agente cultural proponente necessite, será disponibilizado um 

computador e uma impressora na sede da Secretaria Municipal de 

Cultura de Teotônio Vilela para viabilizar a entrega da documentação, 

mediante agendamento, que deverá ser feito por meio do envio de e-

mail para seculturapmtv@gmail.com. 

  

Teotônio Vilela/AL, 17 de setembro de 2026. 

  

IVALDO DE FRANÇA VILELA 
Secretário Municipal de Cultura e Juventude – SMCJ 

 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:14CE2BF7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 11/2026/CE 

 

Concorrência Eletrônica Nº 06/2026 

  

Fundamento Legal:Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 18, de 28 de dezembro de 2023 e demais legislação 

aplicável; 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPU/AL 

  

Contratada:CONSTRUTORA VAPEX LTDA, CNPJ nº 

57.469.842/0001-04 

  

Objeto:Contratação de empresa de engenharia para execução da 

construção de 20 (vinte) unidades habitacionais no Município de 

Traipu/AL. 

  

VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias. 

  

Valor Total: R$ 2.299.985,65 (dois milhões e duzentos e noventa e 

nove mil e novecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco 

centavos) 
  

Firmado em: 17/09/2026 

  

Signatários: Manuel Lucas Kummer Freitas dos 

Santos e Francisco Xavier Neto  

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:C9A793B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 957 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A PERCEPÇÃO E A 

DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DECORRENTES DA 

ATUAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA 

MUNICIPAL, CRIA O FUNDO MUNICIPAL 

DE HONORÁRIOS DA PROCURADORIA-

GERAL DO MUNICÍPIO DE TRAIPU – 

FMHPGM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRAIPU, ESTADO DE 

ALAGOAS,no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1ºEsta Lei Complementar disciplina, no âmbito do Município de 

Traipu, a percepção, arrecadação, gestão, controle e distribuição dos 

honorários advocatícios decorrentes da atuação da Advocacia Pública 

Municipal, nos termos do art. 85, §§ 14 e 19, da Lei Federal nº 

13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil, e dos 

arts. 22, 23 e 24 da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994. 

Art. 2ºFica criado oFundo Municipal de Honorários da 

Procuradoria-Geral do Município de Traipu – FMHPGM, 

constituído comofundo especial de natureza contábil e financeira, 

sem personalidade jurídica própria, vinculado à Procuradoria-Geral do 

Município. 

§ 1ºO Fundo tem por finalidade centralizar o recebimento, a guarda, o 

controle e a distribuição dos honorários advocatícios pertencentes aos 

integrantes da Advocacia Pública Municipal, na forma desta Lei 

Complementar. 

§ 2ºO ingresso dos honorários na conta do Fundo constitui mecanismo 

de gestão, controle e transparência, não modificando sua natureza 

jurídica alimentar nem os convertendo em receita de livre disposição 

do Tesouro Municipal. 

§ 3ºOs recursos provenientes de honorários advocatícios não poderão 

ser utilizados para cobertura de despesas gerais do Município, 

pagamento de fornecedores, folha de servidores estranhos à 

Advocacia Pública ou qualquer finalidade distinta daquela 

estabelecida nesta Lei Complementar. 

§ 4ºNão haverá aporte obrigatório de recursos ordinários do Tesouro 

Municipal ao Fundo. 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS DO FUNDO 
Art. 3ºConstituem ingressos financeiros do FMHPGM: 

I – os honorários advocatícios de sucumbência fixados em processos 

judiciais nos quais o Município de Traipu figure como parte ou 

interessado e seja representado pela Procuradoria-Geral do Município; 

II – os honorários fixados em cumprimento de sentença, execução, 

execução fiscal, incidentes processuais, reconvenções e recursos; 

III – os valores expressamente destinados a honorários advocatícios 

em acordos ou transações judiciais, observado o percentual 

previamente arbitrado pelo Poder Judiciário ou aquele validamente 

estabelecido na composição, nos limites permitidos pela legislação 

federal; 

IV – os honorários decorrentes de arbitramento judicial; 

V – os valores levantados mediante alvará, requisição, transferência 

judicial ou qualquer outro meio de pagamento que correspondam, 

especificamente, a honorários advocatícios; 

VI – os rendimentos provenientes da aplicação financeira dos valores 

mantidos temporariamente na conta do Fundo; 

VII – outros valores que, por força de lei federal ou decisão judicial, 

possuam natureza de honorários advocatícios decorrentes da atuação 

da Advocacia Pública Municipal. 

§ 1ºNão constituem recursos do Fundo o principal devido ao 

Município, tributos, multas, juros, atualização monetária do crédito 

municipal, indenizações, restituições ou quaisquer outras receitas 

pertencentes ao Erário. 

§ 2ºNos acordos judiciais, os valores correspondentes ao crédito 

municipal e aos honorários advocatícios deverão ser individualizados. 

§ 3ºÉ vedada a instituição, por ato administrativo ou por simples 

cláusula de acordo, de percentual de honorários não autorizado pelo 

ordenamento jurídico. 

CAPÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS 
Art. 4ºSão beneficiários dos honorários disciplinados por esta Lei 

Complementar: 

I – os Procuradores Municipais regularmente investidos em cargo 

efetivo, em efetivo exercício na Procuradoria-Geral do Município; 

II – o Procurador-Geral do Município, desde que regularmente 

investido no cargo, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil e no 

efetivo exercício das atribuições de representação judicial e 

extrajudicial do Município; 

III – o substituto legal do Procurador-Geral, durante o período em que 

exercer formalmente e de maneira integral suas atribuições, desde que 

preenchidos os requisitos previstos no inciso anterior. 

§ 1ºNão fazem jus aos honorários, exclusivamente em razão de sua 

lotação na Procuradoria-Geral, servidores administrativos, assessores, 

estagiários, consultores, ocupantes de outros cargos comissionados ou 
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agentes públicos que não exerçam, por investidura legal, a Advocacia 

Pública Municipal. 

§ 2ºA inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil constitui 

requisito indispensável para o recebimento. 

Art. 5ºOs honorários arrecadados serão distribuídos em quotas iguais 

entre os beneficiários previstos no art. 4º que estiverem em efetivo 

exercício no período de referência. 

§ 1ºHavendo apenas um beneficiário legalmente habilitado, caber-lhe-

á a integralidade do montante distribuível relativo ao período, 

observados os limites previstos nesta Lei Complementar. 

§ 2ºPara efeito desta Lei Complementar, consideram-se de efetivo 

exercício as hipóteses assim qualificadas pela legislação municipal 

aplicável. 

§ 3ºNo caso de ingresso, exoneração, afastamento ou substituição no 

curso do período de referência, a quota poderá ser calculada 

proporcionalmente ao período de efetivo exercício. 

§ 4ºOs honorários possuem natureza variável e eventual, não se 

incorporam ao vencimento, remuneração, subsídio, aposentadoria ou 

pensão e não constituem base de cálculo de gratificação, adicional ou 

vantagem funcional, sem prejuízo das retenções tributárias e 

previdenciárias eventualmente incidentes na forma da legislação 

aplicável. 

  

Art.6ºA percepção dos honorários advocatícios de que trata esta Lei 

observará o limite remuneratório constitucional aplicável a cada 

beneficiário, considerada, para esse fim, sua natureza remuneratória e 

a jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal. 

§ 1ºA apuração do limite será realizada previamente a cada 

pagamento, considerando-se as verbas que, nos termos da 

Constituição Federal e da jurisprudência aplicável, integrem o cálculo 

do teto remuneratório. 

§ 2ºÉ vedado o pagamento de honorários em montante que, somado às 

demais parcelas sujeitas ao teto constitucional, resulte na superação do 

limite aplicável ao beneficiário. 

Art. 7ºNos processos judiciais em que houver atuação conjunta, 

sucessiva ou compartilhada entre integrante da Advocacia Pública 

Municipal e advogado ou sociedade de advogados regularmente 

contratados pelo Município,quando ambos possuírem direito à 

verba sucumbencial, os honorários serão distribuídos entre os 

respectivos titulares, observada a efetiva participação profissional na 

causa. 

§ 1ºA parcela correspondente à atuação dos integrantes da Advocacia 

Pública Municipal será recolhida ao Fundo Municipal de Honorários 

da Procuradoria-Geral do Município e submetida às regras de 

distribuição previstas nesta Lei Complementar. 

§ 2ºA parcela correspondente ao advogado ou à sociedade de 

advogados contratados será destinada ao respectivo titular, observados 

o contrato administrativo, o instrumento convocatório, quando houver, 

e a legislação aplicável. 

§ 3ºA definição da proporção dos honorários deverá considerar, entre 

outros elementos, o período de atuação de cada profissional, a 

complexidade dos atos praticados, a elaboração das peças processuais, 

a participação em audiências, sustentações orais, recursos e demais 

providências relevantes ao resultado da demanda. 

§ 4ºSempre que possível, o instrumento de contratação do advogado 

ou da sociedade de advogados deverá estabelecer previamente os 

critérios aplicáveis à divisão dos honorários sucumbenciais nas 

hipóteses de atuação conjunta com a Advocacia Pública Municipal. 

§ 5ºNa ausência de previsão contratual ou de consenso entre os 

titulares da verba, a divisão poderá ser formalizada mediante ajuste 

específico, desde que juridicamente válido e devidamente motivado, 

ou submetida à definição judicial, quando necessária. 

§ 6ºA mera habilitação formal no processo, desacompanhada de 

atuação profissional efetiva e relevante, não assegura, por si só, direito 

à participação nos honorários sucumbenciais. 

§ 7ºÉ vedada a destinação ao rateio interno do Fundo de parcela de 

honorários pertencente exclusivamente a advogado ou sociedade de 

advogados contratados. 

CAPÍTULO IV 

DOS ACORDOS JUDICIAIS 
Art. 8ºNos acordos celebrados em processos judiciais em que o 

Município seja parte: 

I – o valor do crédito pertencente ao Município será discriminado 

separadamente dos honorários advocatícios; 

II – os honorários anteriormente fixados por decisão judicial serão 

preservados, salvo manifestação juridicamente válida de quem 

detenha sua titularidade; 

III – o pagamento dos honorários será realizado diretamente na conta 

bancária específica do FMHPGM ou mediante transferência judicial 

destinada ao Fundo; 

IV – fica vedado o depósito dos honorários diretamente em conta 

bancária particular do Procurador-Geral ou de qualquer outro 

beneficiário, ressalvada determinação judicial específica, hipótese em 

que o valor deverá ser transferido ao Fundo para fins de controle e 

rateio. 

§ 1ºO acordo celebrado pelo Município não poderá, sem a 

aquiescência juridicamente exigível do titular da verba, prejudicar 

honorários advocatícios já constituídos. 

§ 2ºQuando o acordo estabelecer parcelamento do crédito principal, 

poderá prever o pagamento concomitante e proporcional dos 

honorários, salvo se decisão judicial ou a própria composição 

estabelecer forma diversa juridicamente válida. 

§ 3ºA Procuradoria-Geral deverá manter registro individualizado do 

processo judicial, do valor principal, do valor dos honorários, do 

número de parcelas e dos respectivos pagamentos. 

  

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO E DO CONTROLE 
Art. 9ºO FMHPGM será administrativamente vinculado à 

Procuradoria-Geral do Município, cabendo ao Procurador-Geral sua 

gestão institucional. 

§ 1ºA movimentação financeira será realizada em conta bancária 

específica, aberta em nome do Fundo, preferencialmente em 

instituição financeira oficial. 

§ 2ºA execução financeira contará com a participação da Secretaria 

Municipal de Finanças ou órgão equivalente, de modo a assegurar 

segregação de funções, controle e rastreabilidade. 

§ 3ºO pagamento dos honorários dependerá de demonstrativo de 

apuração e da certificação de sua regularidade, podendo ser realizado 

após o efetivo ingresso dos recursos na conta específica do Fundo, 

independentemente do encerramento do mês, trimestre ou exercício 

financeiro, desde que atendidos os requisitos desta Lei Complementar. 

§ 4ºA atuação da Secretaria Municipal de Finanças e da Controladoria 

não lhes confere poder discricionário para suprimir ou modificar 

direito regularmente constituído, destinando-se exclusivamente à 

verificação da legalidade, regularidade contábil, retenções obrigatórias 

e observância do teto. 

§ 5ºConcluídas as verificações quanto à origem e natureza do recurso, 

à identificação do beneficiário, à respectiva quota, ao limite 

remuneratório constitucional e às retenções legalmente exigíveis,o 

pagamento poderá ser imediatamente processado, observados os 

procedimentos contábeis, financeiros e orçamentários legalmente 

aplicáveis, sem necessidade de aguardar o encerramento do mês, 

trimestre ou exercício financeiro. 
Art. 10.A Procuradoria-Geral manterá controle permanente dos 

honorários e disponibilizará, no Portal da Transparência, informações 

sobre: 

I – total arrecadado pelo Fundo; 

II – processos dos quais se originaram os valores, ressalvadas 

hipóteses legais de sigilo; 

III – total distribuído no período; 

IV – valores pagos individualmente aos beneficiários, observadas as 

normas de transparência e proteção de dados pessoais; 

V – saldo existente no Fundo. 

Art. 11.O Fundo sujeita-se à fiscalização da Controladoria-Geral do 

Município, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas competente e 

dos demais órgãos constitucionalmente 

legitimados. 

CAPÍTULO VI 

DA CONTABILIDADE E DO ORÇAMENTO 
Art. 12.A escrituração dos ingressos e pagamentos do FMHPGM 

observará as normas de contabilidade aplicáveis ao setor público, com 

registros próprios que preservem a identificação da origem e da 

natureza jurídica dos valores. 

Parágrafo único.A classificação e o tratamento contábil dos valores 

observarão as normas aplicáveis à contabilidade pública, preservadas 

a identificação de sua origem, sua vinculação específica e a destinação 

estabelecida nesta Lei Complementar. 
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Art. 13.Aplicam-se ao Fundo, no que forem compatíveis com a 

natureza dos recursos, as normas de controle, escrituração e prestação 

de contas previstas nos arts. 71 a 74 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

§ 1ºO saldo financeiro positivo existente no FMHPGM ao 

encerramento de cada exercício será transferido para o exercício 

seguinte, a crédito do próprio Fundo, mantida sua vinculação às 

finalidades previstas nesta Lei Complementar. 

§ 2ºO saldo referido no § 1º não poderá ser revertido ao Tesouro 

Municipal nem destinado a finalidade estranha à prevista nesta Lei 

Complementar. 

Art. 14.O Poder Executivo adotará as providências necessárias à 

adequação dos instrumentos orçamentários e contábeis, inclusive, se 

necessário, mediante abertura de crédito adicional na forma da 

legislação pertinente. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  

Art. 15.Submetem-se ao regime de arrecadação, controle e 

distribuição estabelecido nesta Lei Complementar os honorários 

efetivamente recebidos ou disponibilizados para levantamento após 

sua entrada em vigor, ainda que decorrentes de processos iniciados ou 

decisões proferidas anteriormente, observado o preenchimento dos 

requisitos legais pelo beneficiário no momento da distribuição. 

Art. 16.Enquanto inexistir beneficiário que preencha integralmente os 

requisitos desta Lei Complementar, os honorários recebidos 

permanecerão depositados no Fundo, devidamente individualizados, 

vedada sua destinação ao Tesouro ou pagamento a agente que não 

detenha habilitação legal. 

Art. 17.A criação do Fundo e a manutenção dos valores em sua conta 

não geram, por si sós, direito ao recebimento por pessoa cuja 

investidura no cargo ou função esteja em desconformidade com a 

legislação municipal. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18.O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei 

Complementar, no que for necessário à sua execução, sem alterar os 

beneficiários, os critérios de distribuição ou a natureza jurídica dos 

honorários nela estabelecidos. 

Art. 19.As despesas estritamente administrativas necessárias à 

implantação do Fundo correrão à conta das dotações próprias 

existentes, suplementadas se necessário. 

Art. 20.Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Traipu/AL, 17 de setembro de 

2026. 

  

MANUEL LUCAS KUMMER FREITAS DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:28BBA3FC 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 817/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 817/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa 

de trabalho, nos termos da autorização contida na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso III, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transferência consiste na realocação de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho e constitui alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988; 

  

A transferência tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transferência consiste na realocação de créditos orçamentários e não aumenta o total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 817/2026. 
  

TRANSFERÊNCIA  
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Transferência - são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

  

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 09/90 - 20.122.1010.2042 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.000010 50.000,00 

PARA 09/90 - 20.122.1010.2042 
339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
0.1.500.1.000010 50.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:E6FA2C29 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 818/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 818/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, nos termos da autorização 

prevista na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui alteração 

orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, respeitada a 

categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 17 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 818/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 09/90 - 20.601.1019.1002 339093 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 0.1.500.1.000010 15.000,00 

PARA 09/90 - 04.122.1010.2015 
319004 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
0.1.500.1.000010 15.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2400C17F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 34/2022. 



Alagoas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2895 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                56 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DEATALAIA 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 34/2022. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: PROPAG TURISMO LTDA EPP, cnpj nº 13.353.495/0001-84. 

OBJETO: prestação de serviços de natureza continuada do agenciamento de viagens, incluindo emissão de passagens aéreas, nacional e 

internacional, operacionalização de reservas, cotação, marcação e remarcação de bilhetes, e cancelamentos, inclusas todas as taxas inerentes a esses 

serviços, em qualquer companhia aérea, acompanhados das bagagens, nos termos das normas da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 

OBJETO DO ADITIVO: renovação do prazo de vigência do contrato, do dia 20/09/2026 a 20/09/2027. 

Dotação orçamentaria: 
ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ELEMENTO DE DESPESA 

0200 – GABINETE DO PREFEITO 2002 – GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0400 – CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 2005 – GESTÃO DAS AÇÕES DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0500 – SECRETARIA EXECUTIVA DE GOVERNO 2006 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE GOVERNO 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

2008 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0800 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

0900 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL 2013 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA GUARDA MUNICIPAL 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OPERAÇÃO 

URBANA 

2014 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E OPERAÇÃO URBANA 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
2019 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE E TRÂNSITO 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
2021 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
2023 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1800 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
2024 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

TURISMO 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1900 – SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
2026 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 6001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 6005 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 6007 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
6009 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
4003 – GESTÃO DAS AÇÕES DA QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO 

EDUCAÇÃO - QSE 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8002 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8005 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8006 – CUSTEIO DAS AÇÕES DO PROGRAMA VIVA BEM ATALAIA 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8022 – GESTÃO DAS AÇÕES DA CASA DE ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8003 – BLOCO DE GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA PRIMEIRA 

INFÂNCIA NO SUAS – CRIANÇA FELIZ 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8010 – GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA ATALAIA CONTRA O 

TRABALHO INFANTIL 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8012 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8014 – BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E 

CADASTRO ÚNICO – IGD/PBF 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8015 – BLOCO DE GESTÃO DO SUAS – IGD-SUAS 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8016 – BLOCO DE GESTÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8017 – BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE- MAC 

3.3.3.9.0.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 

  

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa e Ana Lúcia Rosendo, pela CONTRATANTE, Waldyr Guedes, pela CONTRATADA. 

 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:C21E325A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Setor de Contratação da Prefeitura de Coité do Nóia, Estado de Alagoas, localizada na José Belarmino - Centro - Coité do Nóia - AL, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março 

de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00010/2026 que objetiva o registro de preços 

para: Aquisição de 02 (duas) retroescavadeiras hidráulicas, 02 (dois) tratores agrícolas de rodas tipo plataformado, 02 (dois) tratores agrícolas de 
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rodas tipo cabinado e 04 (quatro) grades aradoras com 16 discos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas; resolve registrar o 

preço nos seguintes termos:  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA DE COITÉ DO NÓIA - CNPJ nº 12.198.719/0001-68. 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 000102026 - 04/09/2026 

VENCEDOR: ATOS EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 19.864.034/0001-52 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 

RETROESCAVADEIRA, POTÊNCIA DE 70 À 90 CV, CAPACIDADE MÍNIMA 

CARREGADEIRA: 0,76 M3, CAPACIDADE MÍNIMA ESCAVADEIRA: 0,175 M3, TRAÇÃO: 

4 X 4, MOTORIZAÇÃO: DIESEL, CABINE: CABINE FECHADA ROPS/FOPS COM AR–

CONDICIONADO. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: a. Gerais: Retroescavadeira, 

equipamento novo, o ano de fabricação: do ano do empenho ou do ano seguinte; equipamento que 

não tenha sido usado ou rodado; tração 4x4, acionada por motor ciclo Diesel, Peso operacional 

(mínimo): 7.000kg. Capacidade de levantamento frontal de no mínimo 2.000 Kg e com 

profundidade máxima de escavação da retroescavadeira de, no mínimo, 4.400 mm. b. Motor: Motor 

ciclo Diesel, 4 (quatro) tempos, refrigerado a água, com as seguintes características: b.1) Turbo 

alimentado; b.2) Potência líquida no volante do motor: mínima de 70 HP ou unidade equivalente; 

b.3) Combustível: óleo diesel c. Freios: Segurança com atuação sobre a transmissão principal ou 

eixo Traseiro. Freio de estacionamento acionado mecanicamente. d. Cabine do Operador: d.1) 

Cabine dotada de sistema de proteção física do operador, contra tombamentos e objetos que 

possam cair sobre a cabine, à semelhança do sistema R.O.P.S/F.O.P.S ou similar; d.2) Dotada de 

cinto de segurança retrátil; d.3) Dotada de espelhos retrovisores externos (mínimo de dois, um de 

cada lado) e mais um espelho interno; d.4) Dotada de arcondicionado; d.5) Dotada de pára–sol; d.6) 

Dotada de indicadores e de luzes indicadoras, sendo admissível display em LCD ou analógico | 

Horímetro | Temperatura do líquido de arrefecimento | Nível de combustível | Pressão do óleo do 

motor | Temperatura do óleo da Transmissão | Carga da bateria | Alerta central; Indicador direcional 

| Faróis altos | Freio de estacionamento | Alerta do freio de estacionamento e Sinais de direção 

(seta). e. Sistema elétrico: 1) Alternador de 12V ou 24V; 2) Baterias de 12V ou 24V; f. Iluminação: 

f.1) Luz de parada traseira; f.2) Lanternas indicadoras de direção (02 na dianteira de 02 na traseira); 

f.3) Faróis de trabalho (02 na dianteira e 02 na traseira). g. Sinalização: g.1) Dotado de buzina; g.2) 

Faróis auxiliares montados na cabine; g.3) Indicador luminoso e sonoro de marcha à ré. h. 

Dimensões Mínimas: h.1) Caçamba: Caçamba carregadeira (uso geral) –capacidade coroada 

mínima de 1,00 m3; h.2) Lança: Alcance mínimo de 5,40m; h.3) Braço: Alcance mínimo de 2,40m; 

h.4) Profundidade mínima de escavação: 4.400 mm i. Pintura: Pintura na cor do fabricante. j. 

Ferramentas: Deverá ser fornecido um kit de ferramentas apropriado para manutenção, fornecido 

pelo fabricante, que possibilitem a manutenção preventiva pelo operador. Entende–se que a 

Manutenção: Compreende as ações realizadas pelo usuário e/ou pelo operador responsável pelo 

equipamento, com os meios orgânicos disponíveis, visando a manter o material em condições de 

apresentação e de funcionamento. Engloba tarefas mais simples das atividades de manutenção 

preventiva e corretiva, com ênfase nas ações de conservação do equipamento, podendo realizar 

reparações de falhas de baixa complexidade. k. Pneus: com especificações de fábrica. l. Abastecida 

com tanque de combustível cheio; m. Logomarca do MAPA silkada em local visível. DIVERSOS: 

a. Documentação: Os seguintes itens impressos, redigidos em língua portuguesa, deverão ser 

fornecidos: 1) 01 (um) manual de operação do equipamento; 2) 01 (um) manual de serviço do 

equipamento; 3) 01 (um) manual de manutenção do equipamento; 4) 01 (um) catálogo de peças e 

acessórios com os respectivos números de referência de fábrica de todos os seus itens de reposição 

(será admitido catálogo em inglês técnico); 5) Relação da rede de assistência técnica no território 

nacional; 6) Certificação e/ou aprovação dos ensaios ISO e SAE previstos nos itens anteriores; e 7) 

CD, DVD ou outra mídia compilando todos os manuais e catálogos mencionados acima. b. 

Garantia técnica Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia 

técnica mínima de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo (Termo de 

Recebimento e Exame de Material) emitido pela contratante, contra defeitos de fabricação, 

montagem e mau funcionamento, decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o 

emprego do equipamento/equipamento em condições normais; c. Entrega técnica: Realizada no 

local de entrega, a qual deverá ocorrer no período de 2 (dois) a 5 (cinco) dias úteis, por técnico da 

contratada, para transmitir informações técnicas sobre o funcionamento e, também, operar o 

equipamento por no mínimo 8 (oito) horas com a participação de técnicos do MAPA, ou por ele 

designado, que irá receber o equipamento, demonstrando o emprego e os comandos. Detalhar os 

itens da manutenção básica e os dispositivos de segurança do equipamento, sem ônus para a 

contratante; e após o término da entrega técnica a contratante emitirá o Termo de Recebimento e 

Exame de Material. d. Assistência técnica: No mínimo durante o prazo da garantia técnica 

conforme item 2.b.1 desta especificação; e. Proteção ambiental e Segurança: 1) O equipamento 

deve atender a legislação ambiental, em especial, o Proncove (Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Equipamentos Automotores para Máquinas Agrícolas e Rodoviárias), conforme 

RESOLUÇÃO n° 433, de 13 de julho de 2011, publicada no D.O.U. de 14 de julho de 2011, a qual 

estabeleceu em seu do Art. 4°, § 2° : "§2° A partir de 1° de janeiro de 2017, todos os motores 

destinados às máquinas rodoviárias em produção ou importados, para todas as faixas de potência. O 

equipamento deve atender a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro); Não serão aceitos os equipamentos que estejam em desacordo com o prescrito nos 

critérios de sustentabilidade determinado pela AGU (Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – 

6ª Edição), bem como com as demais resoluções do CONAMA 

IMPLEMAQ UND 2 321.900,00 643.800,00 

TOTAL  643.800,00 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 200102026 - 04/09/2026 

VENCEDOR: BRE – EMPRESA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 29.218.631/0001-63 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 

Trator agrícola 75 a 95 CV; tração por pneus 4x4; motor 3 cilindros a Diesel; potência mínima de 

75 CV; cabine aberta; acionamento eletrohidráulico ou mecânico de tração; transmissão mínima 

com 12 marchas (somadas frente e ré); bloqueio de diferencial com acionamento mecânico; direção 

assistida; embreagem dupla; freios de serviço a disco. Garantia mínima de 12 meses com todos os 

equipamentos e acessórios exigidos pelo Código Brasileiro de Trânsito. ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS MÍNIMAS: a. Gerais: Trator agrícola acionado por motor ciclo Diesel; tração 4x4; 

equipamento novo, o ano de fabricação: Do ano do empenho ou do ano seguinte; zero hora. 

Potência (mínima) do motor de 75 CV (em medição aferida com dinamômetro de bancada), 

quantidade mínima de 03 (três) cilindros no motor, direção hidráulica ou hidrostática. Peso 

operacional mínimo de 3,5 ton. Freio de acionamento hidráulico. Transmissão mínima com 12 

marchas (somadas frente e ré). O equipamento deverá ser compatível com os seguintes 

implementos: Grade aradora de arrasto com controle hidráulico; Roçadeira hidráulica b. Motor: 

Motor ciclo Diesel, 4 tempos, refrigerado à água, com as seguintes características: turbo 

alimentado; Potência líquida: mínima de 80CV; no mínimo 3 cilindros. c. Embreagem: tipo disco 

duplo independente, acionamento mecânico; d. Tanque de combustível: Capacidade que 

proporcione no mínimo 8 horas de operação em regime severo de operação, abastecida com tanque 

de combustível cheio; e. Transmissão: Transmissão mínima com 12 marchas (somadas frente e ré). 

f. Direção: Tipo hidrostática ou hidráulica. g. Freios: Freio tipo multidisco úmido; acionamento 

mecânico; freio de estacionamento com trava manual dos pedais. Dotado com sistema de bloqueio 

do diferencial. h. Painel de instrumentos: deve conter, no mínimo, horímetro, indicador do nível de 

combustível, tacômetro, indicador de temperatura do fluído de arrefecimento e indicador de pressão 

de óleo. i. Sistema elétrico: Alternador de 14 ou 24V. No mínimo 1 Bateria de 12V ou 24V. j. 

Iluminação: Luz de parada traseira; Lanternas indicadoras de direção (2 na dianteira e 2 na 

traseira). Faróis de trabalho (2 na dianteira e 2 na traseira). k. Sinalização: Dotado de Buzina. 

Alarme sonoro de ré (desejável sonoro e luminoso). l. Capacidade de elevação: Sistema com 

levantador hidráulico, categoria II, com capacidade mínima de 1.800 kgf, segundo NBR 13145; m. 

Pintura: Pintura de fábrica de preferência na cor azul; n. Ferramentas: Deverá ser fornecido um kit 

de ferramentas apropriado para manutenção, fornecido pelo fabricante, que possibilitem a 

Mahindra UND 2 123.990,00 247.980,00 



Alagoas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2895 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                58 

 

manutenção preventiva pelo operador. Entende–se que a Manutenção: Compreende as ações 

realizadas pelo usuário e/ou pelo operador responsável pelo equipamento, com os meios orgânicos 

disponíveis, visando a manter o material em condições de apresentação e de funcionamento. 

Engloba tarefas mais simples das atividades de manutenção preventiva e corretiva, com ênfase nas 

ações de conservação do equipamento, podendo realizar reparações de falhas de baixa 

complexidade. o. Pneus: Compatível com o equipamento, devem ser de acordo com as 

especificações do fabricante dos equipamentos compatíveis com peso/ potência. 1. Documentação: 

Os seguintes itens impressos, redigidos em língua portuguesa, deverão ser fornecidos: 01 (um) 

manual de operação do equipamento; 01 (um) manual de serviço do equipamento; 01 (um) manual 

de manutenção do equipamento; 01 (um) catálogo de peças e acessórios com os respectivos 

números de referência de fábrica de todos os seus itens de reposição (será admitido catálogo em 

inglês técnico); Relação da rede de assistência técnica no território nacional; Certificação e/ou 

aprovação dos ensaios ISO e SAE previstos nos itens anteriores; CD, DVD ou outra mídia 

compilando todos os manuais e catálogos mencionados acima. 2. Garantia técnica Termo de 

Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica mínima de 12 

(doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo (Termo de Recebimento e Exame de 

Material) emitido pela contratante, contra defeitos de fabricação, montagem e mau funcionamento, 

decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego do equipamento/equipamento 

em condições normais; 3. Entrega técnica Realizada no local de entrega, a qual deverá ocorrer no 

período de 2 (dois) a 5 (cinco) dias úteis, por técnico da contratada, para transmitir informações 

técnicas sobre o funcionamento e, também, operar o equipamento por no mínimo 08 (oito) horas 

com a participação de técnicos do MAPA que irá receber o equipamento, demonstrando o emprego 

e os comandos. Detalhar os itens da manutenção básica e os dispositivos de segurança do 

equipamento, sem ônus para a contratante; e Após o término da entrega técnica a contratante 

emitirá o Termo de Recebimento e Exame de Material. Logomarca do MAPA silkada em local 

visível. 4. Assistência técnica: Durante o prazo de garantia. 5. Proteção ambiental e Segurança: O 

equipamento deve atender a legislação ambiental, em especial, o Proncove (Programa de Controle 

da Poluição do Ar por Equipamentos Automotores para Máquinas Agrícolas e Rodoviárias), 

conforme RESOLUÇÃO n° 433, de 13 de julho de 2011, publicada no D.O.U. de 14 de julho de 

2011, a qual estabeleceu em seu do Art. 4°, § 2° : "§2° A partir de 1° de janeiro de 2017, todos os 

motores destinados às máquinas rodoviárias em produção ou importados, para todas as faixas de 

potência, devem atender aos limites da fase MAR–I de acordo com a Tabela I do Anexo A desta 

Resolução." (grifo nosso); O equipamento deve atender a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro); Não serão aceitos os equipamentos que estejam em desacordo com 

o prescrito nos critérios de sustentabilidade determinado pela AGU (Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis – 6ª Edição), bem como com as demais resoluções do CONAMA. 

TOTAL  247.980,00 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 100102026 - 04/09/2026 

VENCEDOR: FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDA 

CNPJ: 23.414.622/0001-61 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

3 

Trator agrícola 75 a 95 CV; tração por pneus 4x4; motor 3 cilindros a Diesel; potência mínima de 

75 CV; cabine fechada com ar condicionado; acionamento eletrohidráulico ou mecânico de tração; 

transmissão com 12 marchas à frente e 12 marchas à ré; bloqueio de diferencial com acionamento 

mecânico; direção assistida; embreagem dupla; freios de serviço a disco. Garantia mínima de 12 

meses com todos os equipamentos e acessórios exigidos pelo Código Brasileiro de 

Trânsito.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: a. Gerais: Trator agrícola acionado por 

motor ciclo Diesel; tração 4x4; equipamento novo, o ano de fabricação: Do ano do empenho ou do 

ano seguinte; zero hora. Potência (mínima) do motor de 75 CV (em medição aferida com 

dinamômetro de bancada), quantidade mínima de 03 (três) cilindros no motor, direção hidráulica 

ou hidrostática. Peso operacional mínimo de 3,5 ton. Freio de acionamento hidráulico. Transmissão 

mínima com 12 marchas (somadas frente e ré). O equipamento deverá ser compatível com os 

seguintes implementos: Grade aradora de arrasto com controle hidráulico; Roçadeira hidráulica.b. 

Motor: Motor ciclo Diesel, 4 tempos, refrigerado à água, com as seguintes características: turbo 

alimentado; Potência líquida: mínima de 80CV; no mínimo 3 cilindros.c. Embreagem: tipo disco 

duplo independente, acionamento mecânico; d. Tanque de combustível: Capacidade que 

proporcione no mínimo 8 horas de operação em regime severo de operação. Abastecida com tanque 

de combustível cheio; e. Transmissão: transmissão mínima com 12 marchas (somadas frente e ré). 

f. Direção: Tipo hidrostática ou hidráulica. g. Freios: Freio tipo multidisco úmido; acionamento 

mecânico; freio de estacionamento com trava manual dos pedais. Dotado com sistema de bloqueio 

do diferencial. h. Painel de instrumentos: deve conter, no mínimo, horímetro, indicador do nível de 

combustível, tacômetro, indicador de temperatura do fluído de arrefecimento e indicador de pressão 

de óleo. i. Sistema elétrico: Alternador de 14 ou 24V. No mínimo 1 Bateria de 12V ou 24V. j. 

Iluminação: Luz de parada traseira; Lanternas indicadoras de direção (2 na dianteira de 2 na 

traseira). Faróis de trabalho (2 na dianteira e 2 na traseira). k. Sinalização: Dotado de Buzina; faróis 

auxiliares montados na cabina. Alarme sonoro de ré (desejável sonoro e luminoso). l. Capacidade 

deelevação: Sistema com levantador hidráulico, categoria II, com capacidade mínima de 1.800 kgf, 

segundo NBR 13145; m. Pintura: Pintura de fábrica de preferência na cor azul; n. Ferramentas: 

Deverá ser fornecido um kit de ferramentas apropriado para manutenção, fornecido pelo fabricante, 

que possibilitem a manutenção preventiva pelo operador. Entende–se que a Manutenção: 

Compreende as ações realizadas pelo usuário e/ou pelo operador responsável pelo equipamento, 

com os meios orgânicos disponíveis, visando manter o material em condições de apresentação e de 

funcionamento. Engloba tarefas mais simples das atividades de manutenção preventiva e corretiva, 

com ênfase nas ações de conservação do equipamento, podendo realizar reparações de falhas de 

baixa complexidade. o. Pneus: Compatível com o equipamento, devem ser de acordo com as 

especificações do fabricante dos equipamentos compatíveis com peso/ potência. 1. Documentação: 

Os seguintes itens impressos, redigidos em língua portuguesa, deverão ser fornecidos: 01 (um) 

manual de operação do equipamento; 01 (um) manual de serviço do equipamento; 01 (um) manual 

de manutenção do equipamento; 01 (um) catálogo de peças e acessórios com os respectivos 

números de referência de fábrica de todos os seus itens de reposição (será admitido catálogo em 

inglês técnico); Relação da rede de assistência técnica no território nacional; Certificação e/ou 

aprovação dos ensaios ISO e SAE previstos nos itens anteriores; CD, DVD ou outra mídia 

compilando todos os manuais e catálogos mencionados acima. 2. Garantia técnica Termo de 

Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica mínima de 12 

(doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo (Termo de Recebimento e Exame de 

Material) emitido pela contratante, contra defeitos de fabricação, montagem e mau funcionamento, 

decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego do equipamento/equipamento 

em condições normais;3. Entrega técnica Realizada no local de entrega, a qual deverá ocorrer no 

período de 2 (dois) a 5 (cinco) dias úteis, por técnico da contratada, para transmitir informações 

técnicas sobre o funcionamento e, também, operar o equipamento por no mínimo 08 (oito) horas 

com a participação de técnicos do MAPA que irá receber o equipamento, demonstrando o emprego 

e os comandos. Detalhar os itens da manutenção básica e os dispositivos de segurança do 

equipamento, sem ônus para a contratante; e Após o término da entrega técnica a contratante 

emitirá o Termo de Recebimento e Exame de Material. Logomarca do MAPA silkada em local 

visível. 4. Assistência técnica: Durante o prazo de garantia. 5. Proteção ambiental e Segurança: O 

equipamento deve atender a legislação ambiental, em especial, o Proncove (Programa de Controle 

da Poluição do Ar por Equipamentos Automotores para Máquinas Agrícolas e Rodoviárias), 

conforme RESOLUÇÃO n° 433, de 13 de julho de 2011, publicada no D.O.U. de 14 de julho de 

2011, a qual estabeleceu em seu do Art. 4°, § 2° : "§2° A partir de 1° de janeiro de 2017, todos os 

motores destinados às máquinas rodoviárias em produção ou importados, para todas as faixas de 

potência, devem atender aos limites da fase MAR–I de acordo com a Tabela I do Anexo A desta 

Resolução." (grifo nosso); O equipamento deve atender a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro); Não serão aceitos os equipamentos que estejam em desacordo com 

o prescrito nos critérios de sustentabilidade determinado pela AGU (Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis – 6ªEdição), bem como com as demais resoluções do CONAMA. 

WJG BRASIL UND 2 163.199,00 326.398,00 

TOTAL  326.398,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 300102026 - 04/09/2026 

VENCEDOR: KOHLER IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 

CNPJ: 92.264.472/0001-70 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

4 

GRADE ARADORA, com as seguintes especificações: 16 discos de corte com 26 (polegadas), 

espessura de 7,5 mm por disco, espaçamento de 270 mm entre os discos, profundidade de trabalho 

entre 150 e 250 mm, sistema de transporte com rodeiro de pneus acionados por pistão hidráulico. 

KLR–KOHLER UND 4 30.470,00 121.880,00 

TOTAL  121.880,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00010/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura de Coité do Nóia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00010/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 

mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente.  
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CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00010/2026 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido certame: 

  

- ATOS EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA. 

19.864.034/0001-52 

Valor: R$ 643.800,00 

- BRE – EMPRESA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS LTDA. 

29.218.631/0001-63 

Valor: R$ 247.980,00 

- FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDA. 

23.414.622/0001-61 

Valor: R$ 326.398,00 

- KOHLER IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA. 

92.264.472/0001-70 

Valor: R$ 121.880,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Taquarana. 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA –  
Prefeito 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:BBF2E2DF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 98/2025 - PE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 98/2025 - PE 

Processo administrativo sob o nº 0904.0014.015/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90020/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS, CNPJ: 12.262.721/0001-59. CONTRATADA: AN COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ sob nº 26.259.857/0001-14. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 98/2025 - PE, com relação aos itens fornecidos pela empresa 

elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, inclusive com relação aos respectivos valores registrados, durante o período de 14 de setembro 

de 2026 a 14 de setembro de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS PACTUADOS 
Serão mantidas todas as condições já pactuadas anteriormente, inclusive no tocante aos preços registrados, conforme quadro(s) abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 
  

1 

AÇÚCAR: Açúcar cristal, obtido a partir do caldo de cana- de-açúcar, 

branco, aspecto granulado, com aspecto, cor, cheiro próprios, isento de 

sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais, 

acondicionado em embalagem primária de polietileno atóxico, transparente 

e resistente, contendo externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do 

produto. Embalagem de 1kg. 

KG PINDORAMA 3.490 
  

R$ 4,39 
R$ 15.321,10   

3 

ARROZ BRANCO: Arroz agulhinha, tipo 1, branco, polido, classe longo 

fino, constituído de grãos inteiros, isento de impurezas. Embalagem 

primária de polietileno atóxico, resistente e transparente. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do 

produto. Embalagem de 1kg. 

KG PINDORAMA 930 
  

R$ 5,07 
R$ 4.715,10   

4 

ARROZ PARBOILIZADO tipo 1, classe longo, constituídos de grãos 

inteiros, isento de sujidades e materiais estranhos, acondicionado em 

embalagem primária de polietileno atóxico transparente. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do 

produto. Embalagem de 01 kg. classe: longo fino, qualidade: tipo 1 

KG KIKA 3.100 
  

R$ 4,81 
R$ 14.911,00   

5 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO: tipo Maisena, produto de farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, açúcar, 

estabilizante lecitina de soja e fermento biológico/químico. Pode conter 

soro de leite e/ou leite em pó e traços de ovos. Conteúdo: sódio máximo 

110mg e 0% gordura trans em porção de 30g. De sabor, cor e odor 

característicos, textura crocante. A embalagem deverá conter, 

externamente, os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do produto. 

Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente de 400g. 

PACOTE 3 DE MAIO 2.120 
  

R$ 5,04 
R$ 10.684,80   

6 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO: tipo Maria, produto de farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, açúcar, 

estabilizante lecitina de soja e fermento biológico/químico. Pode conter 

soro de leite e/ou leite em pó e traços de ovos. Conteúdo: sódio máximo 

110mg e 0% gordura trans em porção de 30g. De sabor, cor e odor 

característicos, textura crocante. A embalagem deverá conter, 

externamente, os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do produto. 

Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente de 400g. 

PACOTE 3 DE MAIO 1.180 
  

R$ 5,01 
R$ 5.911,80   

7 

BISCOITO SALGADO E SEM RECHEIO: tipo cream cracker, produto de 

farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, 

extrato de malte, açúcar, estabilizante lecitina de soja e fermento 

PACOTE 3 DE MAIO 2.400 
  

R$ 4,97 
R$ 11.928,00   
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biológico/químico. Conteúdo: sódio máximo 210mg, 0% gordura trans e 

teor de gorduras totais máximo 5,0g em porção de 30g, de textura crocante, 

com odor, sabor e cor característicos A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade e quantidade do produto. 

Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente de 400g. 

8 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO: Café em pó tipo 01, tradicional, torrado e 

moído, com certificado de selo de pureza ABIC, acondicionado em 

embalagem de polietileno resistente, atóxica, tipo almofada, contendo 250 

gramas. Contendo na embalagem: peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Validade mínima de 04 (quatro) meses a contar da data de 

entrega. 

PACOTE OURO VERDE 5.520 
  

R$ 18,21 
R$ 100.519,20   

9 

CARNE BOVINA EM CUBOS: tipo acém congelada, proveniente de 

animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar 

coloração vermelho- vivo, odor característico e aspecto próprio não 

amolecido e nem pegajosa. Isento de: excesso de gordura, cartilagem e 

aponeurose, coloração arroxeada, acinzentada e esverdeada, vestígios de 

descongelamento, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

qualquer substância contaminante. Acondicionado em embalagem de 

polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo, peso líquido de 01 

ou 02 kg, contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca 

do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do 

órgão competente (SIF) e data de embalagem. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega. 

KG FRIBOI 2.510 
  

R$ 38,92 
R$ 97.689,20   

10 

CARNE BOVINA MOÍDA: tipo acém, congelada, proveniente de animais 

sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar coloração 

vermelho-vivo, odor característico e aspecto próprio não amolecido e nem 

pegajosa. Isento de: excesso de gordura, cartilagem e aponeurose, 

coloração arroxeada, acinzentada e esverdeada, vestígios de 

descongelamento, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

qualquer substância contaminante. Acondicionado em embalagem de 

polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo, peso líquido de 01 

ou 02 kg, contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca 

do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do 

órgão competente (SIF) e data de embalagem. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega. 

KG FRIBOI 2.530 
  

R$ 20,13 
R$ 50.928,90   

11 

FÍGADO BOVINO: em iscas ou tirinhas, congelado. Não deve estar seco 

nem conter tuberosidade ou vesícula biliar. Deve ter textura lisa. 

Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente e intacto. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, 

data de validade, quantidade do produto e carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão competente (SIF) e data de embalagem. Validade 

mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega. Embalagem de 

1Kg ou 2Kg.Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de 

entrega. 

KG FRIBOI 620 
  

R$ 15,20 
R$ 9.424,00   

12 

CARNE BOVINA COM OSSO: tipo osso buco congelado, serrado em 

rodelas, acondicionados em embalagem primária de polietileno atóxico e 

resistente, fechada a vácuo, devidamente rotulada de acordo com a 

legislação vigente, carimbos oficiais e selo de inspeção do órgão 

competente (SIF) e data de embalagem. e embalagem secundária em caixa 

de papelão lacrada e em perfeito estado de conservação. Embalagem 

primária: Peso máximo 2 kg. Embalagem secundária: Peso máximo 10 kg. 

Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da Data de entrega. 

KG FRIBOI 2.140 

  

R$ 25,29 

  

R$ 54.120,60   

13 

FRANGO INTEIRO: congelado, cor própria, sem manchas esverdeadas, 

cheiro e sabor característico. Embalado em saco plástico transparente, 

atóxico, limpo, não violado, resistente que garanta a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 

lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto e número 

do Registro no SIF. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 

de entrega. 

KG FRANGAO 4.230 
  

R$ 15,93 

R$ 67.383,90 

  
  

14 

FRANGO PEITO: congelado, cor própria, sem manchas esverdeadas, 

cheiro e sabor característico. Embalado em saco plástico transparente, 

atóxico, limpo, não violado, resistente que garanta a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 

lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto e número 

do Registro no SIF. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data 

de entrega. 

KG LAR 2.760 
  

R$ 19,83 
R$ 54.730,80   

16 

CARNE BOVINA EM CUBOS: tipo coxão mole congelada, proveniente 

de animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo apresentar 

coloração vermelho- vivo, odor característico e aspecto próprio não 

amolecido e nem pegajosa. Isento de: excesso de gordura, cartilagem e 

aponeurose, coloração arroxeada, acinzentada e esverdeada, vestígios de 

descongelamento, odor forte e desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

qualquer substância contaminante. Acondicionado em embalagem de 

polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo, peso líquido de 01 

ou 02 kg, contendo na embalagem a identificação do produto, peso, marca 

do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção do 

órgão competente (SIF) e data de embalagem. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega. 

KG FRIBOI 940 
  

R$ 46,17 
R$ 43.399,80   

17 

FLOCOS DE MILHO PRÉ- COZIDO: tipo flocão, amarelo, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de umidade, fermentação, ranço, 

de sujidades, parasitas e larvas. Embalagem de 500g, de polietileno 

transparente e atóxico, tampos não violados, resistentes que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, acondicionado em 

fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, nº do lote, data de 

validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 05 (cinco) meses a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

PACOTE PINDORAMA 3.380 
  

R$ 1,17 
R$ 3.954,60   

19 

COMINHO EM PÓ: preparo a base de cominho sem pimenta, livre de 

sujidades e umidade (emb. com 100g) com data de 

fabricação/validade/lote. 

PACOTE GRAO VERDE 1.350 R$ 1,00 R$ 1.350,00   

20 

COLORÍFICO: em pó fino, homogêneo, elaborado a partir de urucum, 

fubá e óleos vegetais, sem sal, com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, 

isento de materiais estranhos, acondicionado em embalagem primária 

plástico atóxico, resistente e hermeticamente vedado, (emb.100g) com 

respectiva informação nutricional, data de fabricação /validade/lote. 

PACOTE CORINGA 1.410 R$ 0,90 R$ 1.269,00   

21 

SALSICHA TIPO HOT DOG: Congelada: Congelada (à temperatura que 

garanta que o produto atinja – 18ºC). Deverá apresentar textura, cor, odor e 

sabor característico. Não será aceito produto que apresente superfície 

úmida e/ou pegajosa, exsudato liquido ou partes flácidas ou de consistência 

anormal, com indícios de fermentação pútrida. Não será tolerada a 

presença de manchas esverdeadas ou pardacentas ou coloração sem 

uniformidade. Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente e 

intacta. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

KG AVIVAR 1.730 R$ 9,09 R$ 15.725,70   



Alagoas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2895 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                62 

 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de fabricação, data de validade, quantidade do produto e carimbos oficiais 

e selo de inspeção do órgão competente (SIF). Embalagem com 05 kg. 

22 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO: tipo 01, fabricada a partir de 

grãos de trigo sãos e limpos, isentos de matéria terrosa e parasita, em 

perfeito estado de conservação. Enriquecida com ferro e ácido fólico 

(Vitamina B9). Não podendo estar úmida fermentada ou rançosa. 

Acondicionada em embalagem de polietileno atóxico transparente, 

contendo 01 kg A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data 

de fabricação, data de validade, quantidade do produto. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

KG SARANDI 320 R$ 4,35 R$ 1.392,00   

33 

LEITE DE COCO: produto natural, emulsão aquosa extraída do 

endosperma do fruto do coqueiro (cocos nucífera) por processos mecânicos 

adequados. Preparado com endosperma procedente de frutos sãos e 

maduros. Deve estar isento de substâncias estranhas à sua composição, 

exceto as previstas nas normas técnicas especiais da agência nacional de 

vigilância sanitária. Ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

Condicionado em embalagem primária de vidro com 500ml, Embalagem 

secundária em caixa de papelão. 

UND COCAO 614 R$ 3,23 R$ 1.983,22   

35 

LEITE EM PÓ: tipo integral, envasado em recipientes herméticos, em 

embalagem aluminizada com peso liquido de 200g com respectiva 

informação nutricional, data de fabricação/ validade/ lote. 

PACOTE ITAMBE 2.180 R$ 8,85 R$ 19.293,00   

36 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: tipo seca para macarronada, formato 

espaguete n.º 8, com fio fino e longo comprimento entre 25 e 30 cm, 

elaborado com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e 

demais substâncias permitidas, isenta de corantes artificiais, sujidades, 

parasitas e larvas. Acondicionado em embalagem resistente de polietileno 

atóxico transparente com 500g, com identificação na embalagem (rótulo) 

dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Embalagem secundaria plástica reforçada. 

PACOTE BRANDINI 3.800 R$ 3,44 R$ 13.072,00   

37 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO: produto fermentado obtido pelo 

amassamento da farinha de trigo com água. Embalagem: acondicionados 

em sacos de polietileno contendo 500 gramas, reembalados em fardos 

resistentes de até 10 Kg. Validade mínima de 06 meses, a partir da data de 

entrega. 

PACOTE SUPRADE LY 590 R$ 4,51 R$ 2.660,90   

39 

EXTRATO DE TOMATE: simples, concentrado, produto resultante da 

concentração da polpa de tomate por processo tecnológico, preparado com 

frutos maduros selecionados sem pele, sem sementes e corantes artificiais, 

isento de sujidades e fermentação, acondicionado em embalagem primária 

aluminizada com 340g, com respectiva informação nutricional, data de 

fabricação/ validade/ lote e embalagem secundária de papel resistente. 

PACOTE JULIETA 1.700 R$ 2,46 R$ 4.182,00   

40 

MILHO PARA PIPOCA: classe amarelo, tipo 1, com ausência de 

umidade, isento de sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em 

embalagem primárias plástico atóxico transparente (emb. 500g) com 

respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote e 

embalagem secundária caixa de papel resistente. 

PACOTE SPECIAL 830 R$ 4,10 R$ 3.403,00   

41 

MILHO DESOLHADO: para o preparo de mungunzá, grupo misturada, 

sub grupo despeliculada, classe amarelo, tipo 1, com ausência de umidade, 

isento de sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em embalagem 

primárias plástico atóxico transparente (emb.500g) com respectiva 

informação nutricional, data de fabricação/validade/lote e embalagem 

secundária caixa de papel resistente. 

PACOTE SPECIAL 530 R$ 1,93 R$ 1.022,90   

42 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL: composição óleo de soja e 

antioxidante ácido cítrico, tipo 1, isento de ranço, acondicionado em 

embalagem primária pet (900ml) com respectiva informação nutricional, 

data de fabricação/validade/lote. 

UND LIZA 1.130 
  

R$ 11,55 
R$ 13.051,50   

43 

OVO DE GALINHA: tipo médio (peso entre 50 e 54g por unidade), 

branco, classe A, casca limpa, íntegra, sem manchas ou deformações e 

acondicionados em bandeja de papelão própria com 30 unidades. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto e Registro no SIF. 

BANDEJA 

C/30 
IN NATURA 2.000 

  

R$ 16,54 
R$ 33.080,00   

45 

SARDINHA: líquido de constituição (ao próprio suco), água, polpa de 

tomate, contendo ômega 3, acondicionada em embalagem primária: lata de 

125g com respectiva informação nutricional, data de 

fabricação/validade/lote, inspecionada pelo SIF. embalagem secundária 

caixa de papelão resistente. 

LATA ROBINSON CRUSOE 1.720 R$ 5,18 R$ 8.909,60   

46 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA: produto obtido a partir de grãos 

de soja limpos e submetidos a processo tecnológico adequado, deve 

apresentar cor, odor e sabor característico, deve estar livre de sujidades, 

parasitas e larvas. Acondicionado em embalagem resistente de polietileno 

atóxico transparente, contendo 400g, com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Prazo de validade mínimo 06 meses a partir da data 

de entrega. 

PACOTE SUPRESOY 650 R$ 4,85 R$ 3.152,50   

48 

SAL MOÍDO: produto refinado e iodado. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade, 

quantidade do produto. Embalagem plástica, atóxica e transparente de 1kg. 

embalagem secundária de plástico resistente. 

KG CAMARAO 790 R$ 0,90 R$ 711,00   

58 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1, de 1ª qualidade, constituído de no mínimo de 

95% de grãos inteiros e íntegros, na cor característica a variedade 

correspondente de tamanho e formatos naturais maduros, limpos e secos, 

não poderão apresentar detritos animais, vegetais ou carunchos. Validade 

mínima de 5 meses a contar da entrega. embalagem 1 kg 

KG BOM SABOR 1.980 R$ 6,02 R$ 11.919,60   

59 

MARGARINA 500 G: com óleo inter esterificado, com 65% de lipídios, 

aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e deverão estar isentos 

de ranço e de outras características indesejáveis - embalagem de 

polietileno leitoso e resistente, apresentando vedação adequada. 

Embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

POTE/500G PRIMOR 1.270 R$ 5,60 R$ 7.112,00   

86 
CHARQUE Carne salgada, tipo corte: músculo dianteiro – charque, 

origem: bovina, apresentação: cortada, estado de Conservação: seco(a) 
KG FRIBOI 1.050 

  

R$ 42,38 
R$ 44.499,00   

91 

LINGUIÇA CALABRESA Embutido, tipo: linguiça calabresa, tamanho: 

grossa, tipo preparação: defumada, estado de conservação: resfriado(a) 

Embalagem com 05 quilos 

KG SABORAT TA 900 
  

R$ 26,34 
R$ 23.706,00   

92 
ACHOCOLATADO, apresentação: 400 g, granulado, sabor: tradicional, 

característica adicional: a base de extrato de malte 

PACOTE 

c/400g 
Apti / Apti Alimentos Ltda. 900 R$ 7,00 R$ 6.300,00   

94 FEIJÃO PRETO Leguminosa, variedade: feijão preto, tipo: tipo 1 KG BOM SABOR 460 R$ 5,65 R$ 2.599,00   

95 
AVEIA beneficiada, classe: branca, apresentação: 200g em flocos finos, 

presença de glúten: contém glúten 

PACOTE 

c/200g 
DULAR 150 R$ 3,20 R$ 480,00   

96 BISCOITO, sabor: leite, tipo: rosquinha 400 gr 
PACOTE 

c/400g 
AFA 1.000 R$ 4,15 R$ 4.150,00   

105 LEITE CONDENSADO, 14ngredients: leite integral, açúcar, leite pó CAIXA PIRACANJ UBA 1.040 R$ 5,70 R$ 5.928,00   
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integral e lactose, características adicionais: homogêneo, Isento 

granulações, coloração branco 

c/395g 

116 

CARNE DE AVE in natura, tipo animal: frango, tipo corte: coxa e 

sobrecoxa, apresentação: inteiro, estado de conservação: Congelado(a), 

processamento: com pele, com osso 

KG LAR 360 R$ 12,77 R$ 4.597,20   

120 IORGUTE: bebida láctea fermentada, sachê 900g, sabor morango. UND BATALHA 400 R$ 4,20 R$ 1.680,00   

VALOR TOTAL: R$ 782.851,92  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 

5.1 da ARP respectiva. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 

do presente termo, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 98/2025 - PE, 

que vai assinado eletronicamente pelas partes. 

  

Flexeiras, 15 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 

Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:C7259280 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 90061/2025 – 001 

  

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. FORNECEDOR REGISTRADO: DIMEDI COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 12.678.114/0001-74. OBJETO: 1° Apostilamento a Ata de 

Registro de preços nº 90061/2025 – 001, oriunda do Pregão Eletrônico n° 90061/2025 – Aquisição de Correlatos. DOS ITENS DA REVISÃO DE 

PREÇOS: 

  
ITEM  VALOR UNITÁRIO ANTERIOR  VALOR UNITÁRIO COM A REVISÃO DE PREÇOS 

01 R$ 3,51 R$ 9,96 

02 R$ 4,34 R$ 8,93 

05 R$ 4,98 R$ 13,74 

06 R$ 5,26 R$ 15,75 

07 R$ 5,54 R$ 15,06 

11 R$ 3,62 R$ 18,33 

14 R$ 8,99 R$ 22,50 

18 – ampla R$ 0,42 R$ 1,24 

19 – reserva R$ 0,42 R$ 1,24 

20 – ampla R$ 0,42 R$ 1,63 

21 – reserva R$ 0,42 R$ 1,63 

25 R$ 0,58 R$ 1,27 

26 R$ 0,54 R$ 1,34 

27 R$ 0,58 R$ 1,32 

28 R$ 0,58 R$ 1,30 

29 R$ 0,58 R$ 1,30 

30 R$ 0,59 R$ 1,34 

31 – ampla R$ 3,39 R$ 8,59 

34 R$ 6,80 R$ 27,53 

35 R$ 2,98 R$ 6,34 

36 R$ 4,41 R$ 8,33 

37 R$ 3,99 R$ 11,07 

38 R$ 0,32 R$ 0,57 

41 – reserva R$ 13,50 R$ 35,55 

42 R$ 15,91 R$ 56,88 

47 R$ 0,79 R$ 1,19 

51 R$ 0,16 R$ 0,33 

57 R$ 6,00 R$ 15,48 

61 R$ 96,41 R$ 149,66 

62 R$ 70,02 R$ 147,28 

63 R$ 74,58 R$ 144,33 

64 R$ 19,78 R$ 45,58 

66 R$ 19,78 R$ 44,25 

67 R$ 19,78 R$ 45,81 

68 R$ 21,31 R$ 43,95 

69 R$ 21,31 R$ 45,06 

70 R$ 21,12 R$ 47,04 

72 R$ 5,12 R$ 12,59 

73 R$ 3,74 R$ 8,90 

80 R$ 0,46 R$ 1,75 
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81 R$ 6,18 R$ 8,68 

86 R$ 23,81 R$ 32,31 

87 R$ 22,90 R$ 32,10 

88 R$ 23,00 R$ 34,66 

89 R$ 23,00 R$ 40,86 

94 R$ 0,87 R$ 2,03 

95 R$ 17,00 R$ 34,47 

96 R$ 13,60 R$ 33,72 

97 R$ 13,60 R$ 33,21 

99 R$ 3,20 R$ 9,04 

100 R$ 35,50 R$ 82,38 

101 R$ 51,83 R$ 119,34 

104 R$ 16,00 R$ 34,47 

105 R$ 0,30 R$ 0,99 

106 R$ 0,28 R$ 0,68 

108 R$ 0,10 R$ 0,45 

109 R$ 0,15 R$ 0,53 

112 R$ 1,94 R$ 4,14 

113 R$ 1,66 R$ 4,79 

114 R$ 1,96 R$ 5,25 

115 R$ 1,96 R$ 4,72 

116 R$ 1,96 R$ 4,71 

117 R$ 1,68 R$ 6,14 

118 R$ 1,84 R$ 7,02 

125 R$ 0,41 R$ 0,90 

129 R$ 1,15 R$ 2,23 

132 – reserva R$ 7,31 R$ 13,79 

133 R$ 1,99 R$ 4,52 

135 – ampla R$ 0,90 R$ 2,15 

136 – reserva R$ 0,90 R$ 2,15 

138 R$ 0,90 R$ 1,82 

141 R$ 0,46 R$ 0,74 

142 R$ 0,29 R$ 0,94 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 124 da Lei n° 14.133/2021. CELEBRAÇÃO: 17/09/2026. Vigência: contados da data de assinatura do termo. 

Demais cláusulas permanecem inalteradas. A íntegra do 1º apostilamento poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo, junto a 

Gestora de Contratos. 

Rio Largo, 17 de setembro 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:2B70DFB7 
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